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Resumo: As relações entre fontes oficiais europeias e jornalistas e os impactos 
que têm na produção de conteúdos noticiosos, as técnicas da assessoria na 
transmissão de informações aos jornalistas, as dinâmicas do trabalho dos 
profissionais de informação e o género de fontes que privilegiam são alguns dos 
aspetos centrais deste trabalho. O papel dos media em democracia, muito 
concretamente no cenário de eleições europeias é o objeto de estudo da dissertação 
“A informação europeia em período eleitoral – uma teia de relações”.  
 
Palavras – chave: Jornalistas, Fontes de Informação (assessores de imprensa), 
Relação, Questões Europeias, Eleições Europeias 
 
Abstract: The relationship between journalists and european oficial 
information sources and the effects on news production, the press office work, the 
dynamics of newsrooms and the kind of sources that journalists prefer are some 
central aspects of this work. The role of media in democracy, more precisely in a 
context of european elections is the object of this thesis: “The european information 
in electoral period – a web relations” 
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A perceção do mundo e da sociedade passa por compreender os poderes que nela 
se jogam, bem como as relações que nela se criam. Só assim é possível desconstruir a 
realidade e caminhar no sentido da clarividência, não havendo margem para 
manipulações ou enganos. A paixão e a crença absoluta pelo e no jornalismo, como 
veículo de transmissão das informações que se querem transparentes, em favor só e 
apenas dos seus públicos, mas também a certeza de que o jornalismo deve constituir-
se como uma peça essencial na luta por um mundo mais justo e igualitário, serviu de 
impulso ao presente trabalho.  
A democracia plena sediada nos princípios marxistas de justiça social e um poder 
político e honesto que zele pelos interesses dos mais vulneráveis são, para mim, o 
pilar basilar das sociedades contemporâneas. O jornalismo próximo das elites 
políticas, sem com elas se confundir, que garanta a transmissão clara das 
informações essenciais à vida pública, fomentaram o interesse pelo estudo das 
relações entre as fontes políticas e os jornalistas.  
O contexto europeu como uma incubadora única de fenómenos políticos, sociais e 
económicos, a União Europeia e os princípios de solidariedade e cooperação que lhe 
estavam subjacentes nos primórdios e a conjetura europeia atual, fizeram deste 
cosmos o meio escolhido para a aplicação desta investigação. 
Perante estas convicções e interesses, pareceu óbvio, aquando da decisão da 
temática a estudar, olhar para as três preposições aqui delimitadas: o jornalismo, a 
democracia e poder político (fontes de informação) e as instituições europeias. 
Compreender a forma como se relacionam e os impactos que essas relações têm na 
produção de conteúdos noticiosos sobre a temática específica europeia, aproveitando 
a campanha eleitoral das Eleições Europeias de 2014.  
Depois de uma análise do contexto atual de produção noticiosa, dos processos de 
transmissão de informação fontes/jornalistas e das eleições europeias, estabelecemos 
como palavras-chave, em torno das quais gira esta dissertação: assessores de 
imprensa, jornalistas, relação, questões europeias e eleições europeias. 
Ora tendo o cenário europeu como pano de fundo, centramos o nosso objeto de 
estudo nas delegações europeias em Portugal, no período de campanha eleitoral mais 
intenso, o mês das eleições.  
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Assim, decidimos estruturar a investigação em dois grandes capítulos. O primeiro 
“Democracia, Jornalistas e Fontes de informação” referente à revisão da literatura 
(McNair, McQuail, Sigal, Molotch et Lester, Blumler et Gurevitch, Bourdieu, Nélson 
Traquina, Rogério Santos, Vasco Ribeiro ou António Martins da Silva são alguns dos 
autores escolhidos para olhar a questão das relações entre fontes e jornalistas), onde 
analisamos a sociologia do jornalismo, o papel que desempenha na sociedade e nas 
democracias e como se organiza enquanto profissão. Ainda dentro deste primeiro 
capítulo, olhámos atentamente para as fontes de informação, tipologias e 
metodologias profissionais, bem como estudámos as questões relacionadas com as 
eleições europeias, desde as características das instituições europeias à cobertura 
jornalística de eleições. O segundo, “Os impactos informativos das relações entre 
jornalistas e fontes oficiais europeias”, dedicado ao enquadramento analítico, às 
questões metodológicas e aos resultados.  
Conscientes dos caminhos vastos que ainda se podem explorar, esperamos 
conseguir mostrar que tratamento noticioso é dado às eleições europeias, que fontes 
são as mais utilizadas, que mecanismos de transmissão de informação são os mais 
recorrentes, que rotinas ditam o trabalho dos profissionais de informação em âmbito 
eleitoral, com o objetivo final de compreender as relações entre fontes oficias 
europeias e jornalistas e os impactos que essas relações têm na produção de 













































Sociologia do Jornalismo 
 
1.1) Jornalismo e Sociedade 
 
Estudar o jornalismo implica, não só a análise do contexto de produção noticiosa 
ao nível das organizações mediáticas, mas também a análise do contexto social, 
político e económico, uma vez que têm impactos diretos na produção de informação 
(McNair,1998), sendo de salientar as pressões económicas geradas pelo mercado 
mediático, cada vez mais competitivo, assim como as estreitas relações que se criam 
com o campo político, “numa competição constante por atenção mediática” 
(McQuail, 2013). 
Desta forma, pensar os media implica relativiza-los com o meio envolvente, 
devido ao carácter definidor que este último desempenha na construção da 
informação. Pensar em jornalismo implica pensar a, e na sociedade, não fosse ela “a 
fonte das notícias e o seu destinatário, de tal forma que o jornalismo é 
inevitavelmente envolvido no exercício do poder” (McQuail, 2013). A este nível é 
necessário que se entendam os meios de comunicação de massa como instituições 
sociais, tendo em linha de conta o que isso acarreta: práticas e normas próprias, sem 
que no entanto, haja uma total independência, uma vez que “que as suas atividades 
são definidas e limitadas pela própria sociedade, estando por isso dependentes dela” 
(McQuail, 1994). 
É nesta lógica de dependência entre jornalismo e sociedade, que o investigador 
Klaus Jensen fala da “dupla hermenêutica da pesquisa em comunicação”, relacionada 
com as várias interpretações da realidade quotidiana, com a comunicação alargada 
aos vários níveis da sociedade e estudada a diferentes níveis científicos (Jensen, 
2009). Uma tese que acaba por ter subjacente a ideia de interdisciplinaridade, 
“observando a comunicação por meio de diferentes perspetivas das ciências 
humanas, sociais e, em certo grau, das ciências naturais” (Jensen, 2009). Ideia 
também defendida por Dominique Wolton, que considera que os estudos em 
comunicação podem “mobilizar dez disciplinas”, desde a ciência política, à 
sociologia, passando pela antropologia (Wolton, 1997). 
Sendo o texto jornalístico produto de uma série de dinâmicas políticas, culturais, 
económicas e tecnológicas, é indispensável fazer-se uma abordagem sociológica da 
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profissão, pois só assim se compreenderá “a forma como o mundo se organiza e o 
papel que os media desempenham nessa organização” (McNair, 1998).  
Wolton afirma mesmo que “não existe teoria da comunicação sem uma teoria da 
sociedade” (Wolton, 1997:41), uma vez que qualquer teoria da comunicação tem 
implícita uma visão da sociedade. 
Compreender o jornalismo como parte integrante do cosmos social é interpretá-lo 
de acordo com o que ele pode representar e com os diferentes papéis que pode 
desempenhar, em estreita relação com os campos envolventes. Neste sentido, McNair 
estipula dois paradigmas paralelos, entre o ideal e a realidade, que ajudam a 
interpretar o papel do jornalismo e o trabalho dos jornalistas na atualidade, no seio 
das sociedades capitalistas liberais: o paradigma de competição e o de dominação 
(McNair, 1998).  
A competição remete-nos para a noção de arena mediática, onde as diferentes 
forças sociais competem para fazer vingar as respetivas ideias, sendo que, nestes 
casos, os media devem garantir o igual acesso dos diferentes atores mediáticos à dita 
“arena” pública (McNair, 1998). Neste paradigma, intimamente ligado às sociedades 
capitalistas, os media são um contra poder, os vigilantes do poder dominante, sendo 
“cães de guarda, desempenhando a função de quarto estado: uma fonte institucional e 
independente do poder político e cultural, que monitoriza e escrutina as ações do 
poder noutras esferas” (McNair, 1998:19-20).  
O jornalismo é-nos assim apresentado como um mecanismo de defesa do 
pluralismo, enquanto vigia os diferentes poderes e cumpre a sua função de fornecer 
“informação, formar coletividades, que muitos analistas chamam de esfera pública 
(…) criando espaços acessíveis de comunicação, onde a informação, ideias e 
opiniões podem ser debatidas e alteradas como pré condição para as tomadas de 
decisões coletivas e racionais” (McNair, 1998:21). 
Na posição diametralmente oposta está o paradigma da dominação, onde a 
comunicação social é vista inteiramente ao serviço do capitalismo, funcionando 
como uma arma de perpetuação das ideologias dominantes, das relações de 
dominação e exploração características das sociedades capitalistas liberais, numa 
teoria que segue de perto o pensamento crítico marxista (McNair, 1998). Nesta 
perpetuidade a função do jornalismo é “manter as relações de dominação e 
subordinação entre grupos desiguais (…) O jornalismo neste modelo não serve o 
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público (…), mas sim os interesses dominantes, privados, egoístas de uma sociedade 
estratificada” (McNair, 1998:22). 
O jornalismo surge enraizado no seio das sociedades capitalistas, reforçando os 
valores dos grupos dominantes e garantindo a reprodução desses mesmos valores 
(McNair, 1998). John Fiske vê mesmo os media como “produtores do discurso 
dominante, que serve interesses sociais dominantes” (Fiske, 1996:5).  
Esta visão instrumentalista e mecanicista dos meios de comunicação leva-nos a 
pensar o jornalismo, numa relação direta com o meio envolvente, a partir das 
pressões políticas, económicas, tecnológicas e das próprias pressões organizacionais 
da profissão. 
Nesta fase é indispensável clarificar conceitos, definir ideias e formas de ver as 
relações entre jornalistas e fontes, esclarecendo paradigmas e conceções sobre a 
profissão e os seus laços com a política. Desta forma vários são os autores que ligam 
a comunicação social à democracia e que a vêm de uma perspetiva instrumentalista, 
ao serviço das elites políticas e do capitalismo. 
No seio das sociedades capitalistas liberais os media são simultaneamente um 
lugar e um espaço. Um lugar onde uma série de acontecimentos se desenrolam, onde 
várias personagens e ideias se disputam, num confronto direto devido à necessidade 
de projeção. E ao mesmo tempo um espaço, um espaço de legitimação do poder e de 
“potencial influência, controlo e inovação da sociedade” (McQuail, 1994). McQuail 
classifica mesmo os meios de comunicação de massas como uma “arena” de lutas 
entre os vários poderes da sociedade, sendo também uma “fonte de definições e 
imagens da realidade social, lugar onde as mudanças acontecem” e são transmitidas, 
tal como funcionam como fonte de “ordem e significado público”, onde tudo é 
analisado e interpretado segundo o que é “normal para a audiência” (McQuail, 1994). 
Seguindo esta linha de pensamento McQuail classifica o jornalismo como a 
“construção e publicação de relatos sobre questões/eventos, pessoas, ou 
circunstâncias contemporâneas, com significado público ou do interesse público, 
baseado em informação adquirida através de fontes confiáveis” (McQuail, 2013:16). 
Numa versão mais romântica, jornalismo significa contar histórias sendo que “o seu 
significado sociológico depende do que é esperado pelas audiências” e pela sua 
capacidade interpretativa, de acordo com o contexto em que estão inseridas. Aliás o 
contexto assume aqui uma posição de destaque, uma vez que é a base para o 
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significado sociológico da profissão, determinado pelo conjunto de crenças, valores e 
suposições de uma dada sociedade (McNair, 1998). 
É no correr desta ideia que McNair defende que o jornalismo vai para além da 
transmissão de factos, tendo subjacente a transmissão de valores, atitudes e crenças 
segundo um determinado ponto de vista, afirmando que “os jornalistas constroem as 
suas histórias com base nos seus valores e crenças, suportados por um conjunto de 
fontes de informação” (McNair, 1998:6), considerando mesmo o jornalismo como 
“uma arena de luta entre formas concorrentes de fazer sentido, de expressão e 
reflexão do equilíbrio ideológico das forças numa sociedade. Um balanço que muda 
a toda a hora, podendo o jornalismo dar ideias alternativas ou até opostas à corrente 
dominante” (McNair, 1998:7). 
A comunicação social desempenha assim a função de “coordenação social de 
indivíduos e grupos através da partilha de símbolos e significados” (Schudson, 
2011), a partir da publicação de informações da vida quotidiana, tidas como 
verdadeiras. Com uma responsabilidade acrescida que vai para além da transmissão 
de factos, o jornalismo surge como um “mecanismo da democracia” (Neveu, 2005), 
o que pressupõe informação disponível para todos. 
O jornalismo como mecanismo democrático, como elo de ligação entre as elites 
do poder e as audiências, pressupõe confiança entre todos os intervenientes no 
processo de produção noticiosa, desde as fontes ao público, o que só é possível 
graças aos pressupostos organizacionais e profissionais inerentes a esta classe 
profissional (McNair, 1998). Devido à necessidade de garantir a credibilidade das 
histórias contadas, há autores que vão mais longe e classificam a profissão como uma 
“ideologia ocupacional” (Deuze, 2005), assente na ideia de consciência de classe 
profissional, sendo a ideologia “o sistema de crenças característico de um grupo 
particular, incluindo, mas não limitando, o processo geral de produção de 
significados e ideias” (Deuze, 2005:45).  
A ideologia, neste contexto, remete-nos para valores, estratégias e códigos 
profissionais comuns, que vão desde o serviço público, objetividade, autonomia, 
atualidade e ética (Deuze, 2005). Valores também salientados por McNair, que 
acrescenta a verdade/ precisão e a autoria e ideologia (aqui intimamente ligada ao 
contexto de produção e de receção da informação).  
Efetivamente pensar em jornalismo profissional tem implicitamente associada a 
ideia de independência, cujo objetivo passa pela “representação do mundo social o 
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mais longe possível” do ponto de vista de qualquer grupo ou interesse social 
(Christians et al., 2009:119). 
A este nível os media reclamam pela supremacia da informação, naquilo a que 
Schudson chama de “jornalismo da verdade” (Christians et al., 2009), onde o que é 
relevante são os interesses do público. 
No entanto não podemos esquecer que a comunicação, enquanto profissão, está 
ligada às práticas, valores e crenças dos jornalistas individualmente, mas também 
está associada ao grupo, ao conhecimento coletivo, naquilo a que Barbara Zelizer 
classifica como cultura do jornalismo (Zelizer, 2005). A cultura da profissão vai para 
além do olhar individual dos profissionais, não sendo o jornalismo apenas um 
“reprodutor de informação, mas sim como produtor de cultura”, aliás “ver o 
jornalismo como cultura sugere que os jornalistas são eles mesmo parte da cultura 
que reportam” (Zelizer, 2005:208), no sentido em que reproduzem determinados 
valores, típicos da sociedade em que estão inseridos. 
As ligações entre a comunicação social e a sociedade são de tal forma estreitas 
que a “cultura do jornalismo pressupõe que as convecções jornalísticas, rotinas e 
práticas sejam dinâmicas e contingentes à situação e às circunstâncias históricas” 
(Zelizer, 2005:211). 
Schudson vai mais longe e estabelece a ideia de esferas públicas que se cruzam no 
jornalismo, “as forças políticas, económicas e culturais fazem a estrutura das 
notícias” (Schudson, 2005:172), que resultam de várias interações, desde a economia 
politica (a relação entre a organização e os constrangimentos de produção), à 
sociologia organizacional (como se trabalha) até às abordagens culturais (sistema 
simbólico cultural) (Schudson, 2011). 
 A teoria dos campos de Pierre Bourdieu ajuda a compreender este emaranhado de 
interações. Entendendo por campos estruturas “de forças dentro das quais os agentes 
ocupam posições que determinam estatisticamente as posições que assumem em 
relação ao campo, esta tomada de posição pode conservar ou transformar a estrutura 
das relações de forças que constituem o campo” (Bourdieu, 2005:30), ou seja, o 
campo torna-se “um espaço invisível de relações” (Bourdieu, 2005:31).  
Estes campos acabam por se relacionar uns com os outros preservando, ainda 
assim, algum grau de autonomia. No entanto, o campo jornalístico, que depende do 
capital económico (vendas, publicidade, etc.), embora inserido no campo de 
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produção cultural, é "caracterizado por um alto grau de heteronomia", o que significa 
que "é um campo muito pouco autónomo" (Bourdieu, 2005:33). 
Quando procuramos analisar as relações entre o campo jornalístico e o político, a 
fraca autonomia do jornalismo mantem-se, tudo é pré-definido, estabelecido como se 
de um contrato se falasse, existindo “uma perda de autonomia ligada, entre outras 
coisas, ao facto de o tema ser imposto, de as condições de comunicação serem 
impostas e sobretudo de a limitação do tempo impor ao discurso coações tais que se 
torna pouco provável que seja ainda possível dizer-se alguma coisa” (Bourdieu, 
1997:6).  
Numa leitura mais precisa, conclui-se que neste jogo de força o que está em causa 
não é o poder do campo jornalístico, ou dos jornalistas enquanto indivíduos ou classe 
profissional, mas sim a capacidade de modificar e influenciar os campos adjacentes, 
tendo sempre em linha de conta que estas influências são mútuas. Ou seja o que 
importa estudar é a forma como os constrangimentos externos e inerentes ao próprio 
campo jornalístico influenciam a sua produção (Bourdieu, 1997).  
Nesta rede de influências entre campos, o político tem ao seu dispor várias 
ferramentas, sendo uma das mais “institucionais” as fontes oficiais dos governos: “as 
instâncias governamentais agem não só por meio das coações económicas que estão 
em condições de exercer, mas também através de todas as pressões autorizadas pelo 
monopólio da informação legítima – das fontes oficiais” (Bourdieu, 1997:81). Aqui o 
jogo intensifica-se, num esquema elaborado de cumplicidades e interesses mútuos 
onde os políticos têm à disposição “armas na luta que as opõe aos jornalistas e na 
qual tentam manipular as informações ou os agentes encarregados de as transmitir 
enquanto a imprensa, tenta pelo seu lado, manipular os detentores da informação a 
fim de a obter e garantir a exclusividade” (Bourdieu, 1997:82). 
Efetivamente as fragilidades do campo jornalístico são muitas e variadas, a 
começar pela constante necessidade de aprovação pelo campo económico e pela 
satisfação do campo social (que se torna o seu público): “o campo jornalístico está 
permanentemente submetido à prova dos vereditos do mercado através da sanção, 
direta, da clientela ou, indireta, dos níveis de audiência” (Bourdieu, 1997:84). Mas 
também é o campo jornalístico que acaba, de uma forma ou de outra, por produzir e 
impor “uma visão muito particular do campo político, que encontra o seu princípio 
na estrutura do campo jornalístico e nos interesses específicos dos jornalistas” 
(Bourdieu, 1997:106-107). Uma visão baseada nos conhecimentos pessoais que os 
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profissionais da informação têm dos políticos, baseada nas relações que se instauram 
entre uns e outros e, acima de tudo, um conhecimento que não assenta na observação 
nem na objetividade, mas nas próprias conspeções do jornalista em relação ao mundo 
e à política (Bourdieu, 1997). 
 
1.2) Democracia e os media 
 
Tendo presente a metáfora do jornalismo como uma arena, um campo de forças, 
onde a realidade se bate, se perpétua ou transforma, é necessário, para compreender o 
trabalho dos meios de comunicação, caracterizar o regime democrático onde vivemos 
e todas as componentes que o constituem, desde a autonomia dos cidadãos, à 
cidadania democrática e à “independência da esfera pública, que opera como um 
intermediário entre o estado e a sociedade” (Habermas, 2006:412).  
Estas ideias são a chave da estrutura das democracias modernas, como se de um 
código genético se tratasse, e é a partir destes elementos que alcançaremos o papel 
dos media nas democracias e o papel da política nas organizações mediáticas.  
Assim, as sociedades estruturam-se da base do sistema político (cidadãos) até ao 
topo (elites, governos), tendo a esfera pública como intermediário. Inicialmente este 
meio de discussão e troca de ideias ocorria em cafés e salões, para posteriormente 
passar a ocorrer nos jornais, num processo de comunicação mais impessoal. Neste 
esquema, naquilo a que Habermas denomina por esfera pública, interagem e 
participam várias personagens, desde os políticos, aos jornalistas e outros 
profissionais dos media, intelectuais, lobistas e especialistas.  
A comunicação entre o sistema político e a sociedade acaba assim por ser 
assegurada, selecionada e moldada pelos media, a partir da opinião dos restantes 
atores sociais (políticos, lobistas, os grupos de pressão, etc.), construindo-se desta 
forma a opinião pública (Habermas, 2006:415).  
A democracia processa-se dentro destas trocas (esfera pública), onde os “media 
profissionais produzem um discurso de elite alimentado pelos atores que lutam pelo 
acesso e por terem influência nos media” (Habermas, 2006:417). 
Estruturalmente na denominada esfera pública coexistem vários poderes, que 
inevitavelmente se relacionam e influenciam, começando pelo poder político, que 
pressupõe a legitimação do eleitorado, o social, dependente da condição de cada 
indivíduo e o económico que é o dominante. No entanto, estes “atores não possuem 
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poder no estrito sentido da palavra, em vez disso advém da influência pública do 
capital social e cultural que foram acumulando em termos de visibilidade, 
proeminência, reputação e status moral” (Habermas, 2006:418,419).  
Os meios de comunicação entram neste esquema de poder como detentores da 
capacidade de escolha e de definição do que chega ao público, “selecionam e 
processam o conteúdo politicamente relevante e intervêm na formação da opinião 
pública e na distribuição de interesses essenciais” (Habermas, 2006:419). São uma 
instituição à parte, mas dentro da própria sociedade, “com as suas próprias regras, 
mas sujeita a limitações e definições no contexto da sociedade mais alargada” 
(Christians et al., 2009:5). 
Vários autores defensores da perspetiva funcionalista da comunicação, desde 
Lasswell a Wolf, destacam como funções dos media a coesão e integração, a 
monotorização da sociedade, os ensaios para as mudanças assim como, numa postura 
de reforço dos modelos sociais de comportamento (McQuail, 2013), garantindo a 
continuidade cultural e dos valores sociais.  
Autores como Adorno ou Gramsci olham para a relação entre os media e a 
sociedade a partir do pensamento da Escola de Frankfurt, na conhecida teoria crítica, 
que não olhando os efeitos dos media no público, observa atentamente a produção 
noticiosa, próxima das elites da sociedade, que a controlam, sendo os jornalistas e as 
notícias “inevitavelmente desviados para apoiar os interesses do capital” (McQuail, 
2013:46).  
Com base na teoria marxista, a Escola de Frankfurt vê a cultura dos media assente 
na comunicação de massas, intimamente ligada ao conceito de hegemonia e 
ideologia de Gramsci. As indústrias culturais (conceito desenvolvido pela Escola de 
Frankfurt) surgem assim como instrumento primordial de disseminação da ideologia 
dominante – o capitalismo monopolista, sendo que “a cultura dos media contribuiu 
para manter a divisão de classes e a sociedade dominada por uma classe” (McQuail, 
2003:98), sendo que hoje por ideologia entende-se a coisificação do mundo, em vez 
do discurso sobre como este deveria ser (Coelho, 2008). Aliás os autores da Escola 
de Frankfurt vão mais longe, assumindo que a forma mais pura de dominação 
capitalista está na “articulação entre a dimensão económica e a ideológica que inclui 
também a dimensão política” (Coelho, 2008:81). 
Assim, a cultura dos media tem como finalidade a perpetuação dos valores e 
classes dominantes, garantindo a divisão de classes, os media funcionam como 
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garantes dessa perpetuação, que embora não definindo a “realidade por si próprios 
dão acesso preferencial às definições dos que têm autoridade” (McQuail, 2003:99), 
dando a ideia de que a realidade vivida é natural e não poderia ser de outra maneira. 
Desta forma, entende-se por hegemonia o “conjunto e regras vagamente relacionadas 
com as ideias de governação que perpassam a sociedade, de tal maneira que a ordem 
de poder estabelecida e os seus valores parecem naturais, dados adquiridos dados 
como consensuais” (McQuail, 2003:99). 
Estes conceitos permitem-nos compreender o papel dos media nas sociedades 
contemporâneas, como meros veículos de transmissão das ideias dominantes, dando 
relevância aos mesmos assuntos e às mesmas pessoas. 
A par disto está o vínculo económico que os media têm associado. Com a 
revolução industrial e o aumento da circulação de jornais, mas também o 
aparecimento da rádio e da televisão, e mais tarde da internet, contribuíram para o 
crescimento da dependência dos meios de comunicação dos grandes capitais, naquilo 
a que Murdock e Golding chamam de economia política do jornalismo (Murdock et 
Golding, 2005). As dinâmicas económicas “desempenham um papel central na 
definição do ambiente comunicativo” (Murdock et Golding, 2005:63), 
condicionando, aos olhos da teoria crítica, o ambiente interno e organizacional das 
redações, assim como o que nelas é produzido. 
Estabelecem-se relações de poder entre os financiadores e os produtores de 
informação, onde estes últimos acabam subjugados aos primeiros, num jogo de 
forças onde o capital gera formas de comunicar e cria significados sociais (Murdock 
et Golding, 2005). Seguindo esta linha de pensamento, numa visão instrumentalista, 
os media são instrumentos de dominação de classes (modelo da propaganda de 
Chomsky), ao serviço do grande capital (Murdock et Golding, 2005). 
Apesar de, no seu papel de mediador, ser difícil assumir uma postura 
completamente neutra, uma vez que “a realidade será sempre construída e existirão 
sempre formas tendenciosas” de a contar (McQuail, 2003:70), há regras que têm de 
ser cumpridas, visto que os media têm obrigações sociais para com a audiência. 
É a partir destas obrigações para com a audiência que alguns estudiosos foram 
desenvolvendo a ideia de responsabilidade social dos media, assente na liberdade de 
imprensa e na livre circulação de ideias e pensamentos. E foi a partir deste 
pressuposto que surgem as obrigações dos media para com a sociedade, devendo, por 
isso, ser independentes de qualquer intervenção governativa, como defende Sieber et 
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al.: “a teoria da responsabilidade social sustenta que o governo não deve só permitir a 
liberdade, deve promove-la ativamente” (Siebert et al., 1956:95). Neste sentido a 
plena liberdade atinge-se com a auto regulação dos media que “deve manter a 
independência face aos ambientes ao ligar a comunicação política na esfera pública 
com a sociedade civil e o centro político” (Habermas, 2006:420) e impreterivelmente 
os jornalistas devem seguir códigos de ética e de conduta profissional, que garantam 
a verdade e legitimidade das informações transmitidas (McQuail, 2003:151).  
Pensar a dimensão política do jornalismo e o seu papel nas democracias implica 
analisar os modelos de democratização, mas também os papeis que, a priori, o 
jornalismo deve desempenhar dentro desses modelos. Partindo do pressuposto de que 
o jornalismo é um instrumento ao serviço dos ideais democráticos, que instaura com 
o sistema político relações de complementaridade e simbiose e que estabelece a 
ligação entre o poder político e o público, torna-se evidente que deve “atuar segundo 
determinadas normas de comportamento, estar livre da coerção política e possuir 
credibilidade, atuando como observador imparcial da atividade política em defesa do 
interesse do público” (Serrano, 2006:66), numa posição que vai ao encontro das 
teorias da responsabilidade social dos media e da visão de Curran (2010) do 
jornalismo enquanto cão de guarda e quarto poder. 
Posto isto, e mantendo o foco da análise nas relações entre os media e as restantes 
esferas da sociedade, nomeadamente a política, torna-se necessário olhar, embora 
que não detalhadamente, para os sistemas mediáticos, seguindo os modelos que 
Hallin e Mancini desenvolveram, numa clara divisão do planisfério conforme o 
paralelismo político, a profissionalização jornalística e o papel do estado (Hallin et 
Mancini, 2005).  
A base para os 3 grandes modelos desenvolvidos e teorizados pelos autores está 
na ideia de que as estruturas dos media são diretamente influenciadas pelo “contexto 
mais amplo da história política, estrutura e da cultura (Hallin et Mancini, 2012:11), 
tal como as mudanças que ocorrem nestes sistemas “são produto de 
desenvolvimentos na arena política, na tecnologia e na profissão e cultura. 
Subjacente a estas mudanças está o ambiente social” (Hallin et Mancini, 2012:25). 
A entrada tardia no sistema capitalista e na democracia fez com que o 
desenvolvimento do modelo mediático dos países do Sul fosse tardio e ainda hoje 
guarde vestígios desses tempos de opressão, em que o jornalismo era essencialmente 
feito de comentários e ideias. Um jornalismo feito por e para as elites, caracterizado 
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pela baixa circulação dos jornais e pela pouca ou inexistente formação profissional, 
uma realidade visível ainda nos dias de hoje, em que a autonomia é limitada, num 
claro reflexo de “instrumentalização, onde políticos e industriais compram os jornais 
com o propósito de fazer dinheiro e intervir no mundo político” (Hallin et Mancini, 
2005:222). Este modelo, conhecido por pluralista polarizado, é marcadamente 
dependente do Estado, através do financiamento, decorrente da longa história 
ditatorial e recente democratização. Assim, o modelo pluralista polarizado é 
caracterizado pela profissionalização limitada “pela forte politização da imprensa, os 
atores fora do jornalismo tendem a manter o controlo (…) O forte papel do estado 
reflete a fraqueza do mercado e da burguesia e da politização da sociedade” (Hallin 
et Mancini, 2005:223,224). 
Os dois outros modelos, o corporativista democrático, do Norte e Centro da 
Europa, e o liberal, da região do Atlântico Norte, são visivelmente mais 
desenvolvidos que o anterior, precisamente devido à longa tradição democrática. O 
corporativista caracteriza-se por uma elevada circulação de jornais, por uma forte 
profissionalização e intensa intervenção estatal garante da liberdade de imprensa. Já 
o liberal define-se por uma circulação média de jornais, uma imprensa comercial 
neutra, onde existe grande profissionalização marcada por regimes de auto regulação 
dos meios de comunicação (Hallin et Mancini, 2005). 
Perante isto, que papeis devem desempenhar os media, em sociedades 
democráticas como as do sul da europa, pouco politizadas, presas a um passado 
autocrático ainda muito presente? Que funções devem ter os media nestas 
democracias?  
Partindo do pressuposto que uma democracia só funciona em pleno com cidadãos 
informados e esclarecidos, o fornecimento de informações torna-se assim a primeira 
missão do jornalismo (Schudson, 2008). Depois desta, que, para o autor, deve ser a 
função primordial, existem mais seis que se tornam, a seu ver, indispensáveis para o 
pleno e real funcionamento democrático: a começar pela função de investigação dos 
poderes da sociedade, ou seja, o jornalismo deve “investigar práticas irregulares de 
governos, instituições e indivíduos” (Schudson, 2008:173); deve criar condições 
(grelhas de análise) para que os cidadãos possam retirar dos acontecimentos a sua 
própria opinião, criando estruturas de pensamento; tem por função a mobilização dos 
indivíduos, incentivando à participação cívica; “num sexto nível (…) a função da 
empatia social” (Schudson, 2008:174), onde a partir das experiencias dos outros o 
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jornalismo “explica aos homens algo sobre as mulheres; explica aos negros algo 
sobre os brancos; explica aos heterossexuais algo sobre os homossexuais” 
(2008:174) e finalmente a última função do jornalismo é para Schudson a divulgação 
da democracia “contra a concentração de poderes” (Schudson, 2008:174).  
Se a política alimenta o jornalismo e este último serve de canal de divulgação do 
primeiro existem funções que se centram, por um lado, na vigia do poder político e 
na educação, através do fornecimento de informação, das audiências. Ficando ao 
encargo das instituições mediáticas que posição querem tomar: ativa (subjacente à 
ideia de 4º poder, de postura crítica) ou neutral (de simples informadores, intérpretes 
das instituições democráticas) (McNair, 1998). 
Os media são assim apresentados como vigilantes e denunciadores da possível má 
conduta de políticos, governos, ou outras instituições, devendo também criar 
condições para o debate e discussão de ideias, dando ferramentas, ao mesmo tempo 
que dão voz, aos cidadãos para fazer as suas próprias avaliações (Blumler et 
Gurevitch, 1995). Em democracia os meios de comunicação de massas devem ainda 
servir de espaço de expressão dos diferentes grupos sociais e de “promotores da 
conciliação” (Curran, 2005:137) entre setores divergentes da sociedade 
Também Christians et al. esclarecem os papéis dos media na democracia, partindo 
do pressuposto que a imprensa como instituição só é possível se existir liberdade de 
publicação e económica, sendo estes os pilares para a concretização das tarefas 
mediáticas que, segundo os autores, “têm origens internas (profissional, comercial e 
idealística) e também externas (sob a forma de pressões e reivindicações)” 
(Christians et al., 2009:116). 
De facto, o carácter organizacional, comercial e da cultura do mercado 
subentendem as responsabilidades do jornalismo nas democracias e definem a sua 
posição nos diversos cenários políticos. A partir das diferentes ligações com os 
vários campos da sociedade como a “audiência, proprietários, clientes e 
patrocinadores; outras instituições sociais, grupos, e organizações que dependem dos 
media; e em última estância o governo e o estado” (Christians et al., 2009:120), os 
meios de comunicação fazem escolhas, lidam com tensões e oposições, decidem 
pelas posturas que devem seguir entre, o neutro versus participante, factual versus 
interpretativo/comentário, seguir a conceção idealista do que devem ser os mass 
media versus servir a organização mediática, etc. (Christians et al., 2009:120).  
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Os papéis desempenhados pelos media têm uma componente organizacional, 
institucional “regulada de acordo com as várias atividades, necessidade e valores da 
instituição (…) mas também em elementos empíricos e dimensões avaliativas. A 
primeira composta pelas tarefas dos media jornalísticos (…). A segunda entendida 
em termos de propósitos e finalidades que servem” (Christians et al., 2009:119). 
É com base nesta visão normativa, que aproxima os políticos dos jornalistas, 
numa relação de confiança, que Christians et al. definem os quatro papéis essenciais 
do jornalismo, de acordo com a autonomia mediática e com a fraqueza, ou não, do 
poder institucional: o monitorial, o radical, o facilitador e o colaborativo.  
O papel monitorial está intimamente ligado à ideia de monotorização, controlo e 
vigia dos media para com o poder político, num trabalho constante e pressupõe 
elevada autonomia mediática e um poder institucional forte. Aqui os media são 
chamados a participar ativamente na vida social, fornecendo à audiência tudo o que é 
necessário para criar cidadãos plenamente esclarecidos, onde a intensão é “beneficiar 
o recetor da informação, em vez dos agentes da informação ou controlo (…) as 
notícias precisam de ser selecionadas de acordo com as necessidades da audiência” 
(Christians et al., 2009:139). Os media, enquanto monitores da realidade política 
existem nas democracias liberais pluralistas, onde oferecem todos os recursos para o 
bom funcionamento democrático.  
Quando falamos dos meios de comunicação como facilitadores, estamos a falar da 
criação e divulgação dos padrões e valores comuns nas sociedades, garantindo a 
clareza de comunicação entre os cidadãos e o poder político, ou seja é a imprensa 
como um elemento chave na esfera pública: “o papel facilitador é a resposta ao facto 
de a vida humana ser culturalmente complexa e carregada de múltiplas interpretações 
(…) é promover a consciencialização – ajudar os cidadãos a ganhar a sua própria voz 
e a colaborar na sua transformação cultural” (Christians et al., 2009:176). Ao 
partilharem valores morais e crenças coletivas, os media dão sentido à sociedade, 
disponibilizam grelhas de análise e interpretação comuns, “fortalecem a participação 
da sociedade civil fora do mercado e da política” (Christians et al., 2009:158).  
Por vezes, nos estados democráticos, existe a necessidade, em nome do interesse e 
contra o pânico público, de resguardar informações das audiências, uma vez que 
estas podem ter impactos negativos para o bem-estar e bom funcionamento da 
sociedade. Casos como a censura militar, o terrorismo, ou até questões ligadas à 
saúde pública, são muitas vezes mantidas em segredo, num claro compromisso entre 
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os meios de comunicação e os governos, em nome do interesse absoluto do estado. 
Nestas situações o governo controla as informações da imprensa, sem que haja 
qualquer tipo de censura, numa “parceria/relação baseada na confiança mútua e 
partilhada” (Christians et al., 2009:198), naquilo a que Christians et al. definem 
como o papel colaborativo.  
No entanto é no papel radical que o jornalismo cumpre a sua missão contra o 
poder hegemónico das elites, dando voz aos grupos minoritários, numa luta pela 
igualdade de acesso às informações e à divulgação de informações. Sendo que numa 
sociedade verdadeiramente democrática os “jornalistas são chamados a encorajar, 
não apenas, mudanças superficiais, como o voto, mas mudanças no núcleo das 
instituições existentes” (Christians et al., 2009:179), a grande missão dos meios de 
comunicação passa pela redistribuição do “poder social dos privilegiados para os 
desprivilegiados (…) assente numa ideologia revolucionária” (Christians et al., 
2009:181).  
Assim os órgãos de comunicação social, o jornalismo e os jornalistas apresentam-
se-nos como uma fonte de poder social, essencial ao pleno desenvolvimento da vida 
democrática. Poder esse, de origem estrutural, os media enquanto ligação entre poder 
político e a audiência, psicológica, devido às relações de confiança necessárias que 
se estabelecem entre media, público e políticos e normativa, que, numa combinação 
entre os poderes psicológico e estrutural, permite aos media serem a ponte entre as 
elites políticas e os públicos. (Blumler et Gurevitch, 1995:13). 
Posto isto e reforçando o que vem sendo dito, o jornalismo é um campo essencial 
na vida de uma sociedade democrática, e os jornalistas são os porta-vozes entre a 
opinião pública e as elites de poder: “sendo o jornalismo um campo fundamental na 
produção e reprodução da vida social, tornava-se necessário analisar a relação com as 
fontes num quadro mais vasto e complexo, que fizesse emergir não apenas as 
dinâmicas internas ao campo, mas as convergências e as conflitualidades, 
decorrentes da interação no sistema social” (Pinto, 2000:277). 
De facto, as fontes estão intimamente ligadas à dimensão política do jornalismo, 
que se centra, em grande parte, na relação simbólica que se cria entre jornalistas e 
políticos, sendo o jornalismo um “instrumento ao serviço dos ideais democráticos” 
(Serrano, 2006:64), mas também “com um papel político na sociedade (…) na 
medida em que influencia o processo eleitoral e as tomadas de decisão políticas” 
(Serrano, 2006:64). Uma relação de simbiose, onde cada parte precisa da outra, com 
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bases de legitimação distintas: do lado dos jornalistas a validação do poder está na 
credibilidade que as audiências lhes atribuem, do lado dos políticos verifica-se 
através do sufrágio universal (Serrano, 2006:68). Desta forma o bom funcionamento 
do jornalismo face à política só será possível se houver “fidelidade a códigos e 
valores profissionais” e respeito “pelo direito do público à informação” (Serrano, 
2006:68) 
 
1.3) Jornalismo, uma profissão de rotinas e códigos éticos 
 
Fazer jornalismo e ser jornalista, tal como na maioria das profissões, implica 
metodologias concretas de trabalho e respeito de regras e de hierarquias, apesar de o 
jornalista ser “uma entidade abstrata que não existe; o que existe são jornalistas 
diferentes segundo o sexo, a idade, o nível de instrução, o jornal, o meio de 
comunicação. O mundo dos jornalistas é um mundo dividido em que há conflitos, 
concorrências, hostilidades” (Bourdieu, 1997:16) e as notícias um produto de uma 
série de interações, que começam dentro das próprias redações, entre pares, mas são 
também “resultado de uma rotina, de um processo burocrático” (Berkowitz, 1997:19) 
Deste processo burocrático faz parte a leitura de jornais, “uma atividade 
indispensável e a revista de imprensa um instrumento de trabalho: para saberem o 
que vão dizer precisam de saber o que disseram os outros” (Bourdieu, 1997:18), 
assim como uma constante comparação com os restantes órgãos de comunicação 
(Neveu, 2005). Esta questão da concorrência é essencial para compreender o produto 
noticioso, hoje mais homogéneo que nunca, devido, em grande parte, à 
predominância das mesmas fontes de informação e dos mesmos temas em agenda 
(Bourdieu, 1997; Neveu, 2005).  
A par de tudo isto existem uma série de constrangimentos organizacionais, eles 
próprios condicionantes do trabalho do jornalista: o imperativo do tempo e espaço, as 
hierarquias organizacionais (Neveu, 2005), naquilo a que Reese descreve como a 
“hierarquia de influências” (Reese, 2001).  
As influências que operam no meio jornalístico são várias e passam por cinco 
níveis, desde o individual, relacionado com as atitudes, valores e experiência do 
próprio jornalista, ao nível das rotinas, intimamente ligado ao terceiro nível de 
influências, o organizacional, que inclui as regras e procedimentos do trabalho 
jornalístico ligadas, por exemplo, à ética e deontologia da profissão, mas também às 
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normas da própria instituição mediática, como a linha editorial. A par destas 
categorias estão o nível extra media e o ideológico, com impacto e poder sobre o 
campo jornalístico. O primeiro relacionado com restantes campos das sociedades que 
têm implicações diretas na prática do jornalismo, como o campo político ou 
económico, o segundo que está na base da organização de todos os grupos anteriores. 
(Reese, 2001). 
Perante estes fatores o jornalismo enquanto profissão, segundo a teoria 
funcionalista, “pressupõe condições formais de acesso à atividade, detém o 
monopólio sobre a atividade que rege, dispõe de uma cultura e de uma ética que pode 
fazer respeitar através de meios coercivos outorgados pelo Estado, enfim constitui 
uma comunidade real” (Neveu, 2005:25).  
De facto a legitimação do trabalho do jornalista foi levantando várias questões ao 
longo dos anos, muitas delas com raízes dentro do próprio grupo profissional, que 
veio tendo necessidade de se afirmar na esfera pública e entre colegas, entre os 
jornalistas profissionais e os que não o eram (Fidalgo, 2009). Esta necessidade é 
fruto de longos anos em que várias pessoas, de áreas científicas tão distintas como a 
história, ou a ciência política, faziam jornalismo sem conhecimento dos princípios 
básicos, que mais tarde foram sendo estabelecidos.  
A “afirmação do jornalismo como profissão e já não apenas como ocupação” 
(Fidalgo, 2009:28) é decorrente da necessidade de criar uma identidade profissional, 
a partir do estabelecimento de “estratégias de profissionalização”, que incluem um 
sistema de valores e regras de trabalho (Fidalgo, 2009). 
Segundo a Lei64/2007, retificação da Lei n.º 1/99, de 13 de janeiro, que aprovou o 
Estatuto do Jornalista, publicada em Diário da República a 6 de novembro de 2007, 
são considerados profissionais da informação, de acordo com o Artigo 1º, “aqueles 
que, como ocupação principal, permanente e remunerada, exercem com capacidade 
editorial funções de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de factos, notícias ou 
opiniões, através de texto, imagem ou som, destinados a divulgação, com fins 
informativos, pela imprensa, por agência noticiosa, pela rádio, pela televisão ou por 
qualquer outro meio eletrónico de difusão”. Sendo os seus principais deveres, 
segundo o Artigo 14º do mesmo documento, “a) Informar com rigor e isenção, 
rejeitando o sensacionalismo e demarcando claramente os factos da opinião; b) 
Repudiar a censura ou outras formas ilegítimas de limitação da liberdade de 
expressão e do direito de informar, bem como divulgar as condutas atentatórias do 
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exercício destes direitos; c) Recusar funções ou tarefas suscetíveis de comprometer a 
sua independência e integridade profissional; d) Respeitar a orientação e os objetivos 
definidos no estatuto editorial do órgão de comunicação social para que trabalhem; e) 
Procurar a diversificação das suas fontes de informação e ouvir as partes com 
interesses atendíveis nos casos de que se ocupem; f) Identificar, como regra, as suas 
fontes de informação, e atribuir as opiniões recolhidas aos respetivos autores”.1 
Posto isto e para chegar às relações entre jornalistas e fontes e ao impacto que têm 
na produção noticiosa, torna-se indispensável uma análise do trabalho do jornalista, 
integrado nas organizações mediáticas, numa tentativa de compreender os processos 
e as relações que se estabelecem no seio jornalístico.  
 
1.3.1) A redação – espaço de interações e normas de funcionamento 
 
O jornalismo é feito de regras e de normas que saltam à vista logo a partir da 
leitura de uma notícia. O quê? Quando? Onde? Quem? São as perguntas que 
estruturam a narrativa noticiosa e é por elas que um texto noticioso deve começar a 
ser escrito, seguindo-se as respostas às perguntas Como? E Porquê? Esta estrutura 
cria uma grelha de análise para o trabalho jornalístico, ao mesmo tempo que fornece 
aos jornalistas uma grelha de trabalho (Schudson et Manoff, 1986).  
Embora o repórter “relate e não manufature” informações, a verdade é que é ele 
quem decide quem vai responder às questões base do corpo da notícia, é ele quem 
decide que eventos são notícia, é ele que com base em códigos e regras escolhe o quê 
e quem tem espaço na agenda mediática, isto faz com que um repórter não seja 
“apenas um contador de histórias, mas um fazedor” (Schudson et Manoff, 1986:4).  
A ideia de que as notícias são produto de normas claras, mas também de 
constrangimentos organizacionais, como o tempo e o espaço, é também defendida 
por Manning, e contribui para a homogeneização dos conteúdos: “todos os jornalistas 
têm os mesmos critérios de seleção de notícias” (Manning, 2001:51), sendo que “as 
pressões organizacionais encorajam a rotinização e a estandardização das notícias” 
(Manning, 2001:54). Da necessidade de responderem a prazos muito severos, muitas 
vezes curtos e que têm de ser cumpridos, “desenvolvem um número de técnicas e 
práticas organizacionais, a fim de cumprirem este imperativo” (Manning, 2001:54).  
                                                                
1 Legislação consultada através do endereço eletrónico: http://www.erc.pt/documentos/legislacaosite/Lei64_2007.pdf. 
Data de Consulta: 12/12/2013 
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Deste processo de rotinização resultam tarefas que se tornam, elas próprias, rotina 
como, a procura de “cenários onde sempre acontece alguma coisa”, como a polícia, 
bombeiros, governos, instituições internacionais, hospitais, etc… (López, 1995:91), 
mas também a consulta sistemática de uma série de fontes, que anunciam com 
antecedência um acontecimento, criando assim a agenda mediática (Manning, 
2001).2  
A agenda torna-se a base de trabalho de qualquer redação: “o diário noticioso é o 
documento chave de qualquer redação. Lembra os eventos que são automaticamente 
merecedores de cobertura pela sua inquestionável importância pública. Também se 
registam os eventos de menor importância competindo para a inclusão nas categorias 
“automáticas” (…) O diário é o roteiro implícito das notícias” (Golding et Elliot, 
1979:93).  
A construção da agenda mediática “centra-se no processo de inclusão e exclusão 
de acontecimentos noticiáveis, e entre os incluídos que se procede à sua 
hierarquização” conforme o seu nível de importância (López, 1995:45), sendo que 
das notícias incluídas, que surgem em agenda, resultam de previsões decorrentes de 
eventos previamente anunciados (López, 1995). 
Que critérios são utilizados na construção a agenda mediática? O que separa um 
simples acontecimento, de um acontecimento que vira notícia? Normalmente nesta 
análise são tidos em conta critérios como as pessoas envolvidas, ocorrências 
invulgares ou grandes acontecimentos preparados com antecedência, como 
conferências internacionais, eleições, etc. Assim, quando se trata de escolher o que 
vai ser notícia, opta-se pelo “culturalmente familiar; dramático, imediato, eventos 
repentinos, histórias com interesse humano, e histórias construídas em torno de 
grandes personalidades” (Manning, 2001:63), a notícia é notícia conforme os 
seguintes critérios: “atualidade, proximidade, consequências, relevância, suspense, 
rareza, conflito, sexo, emoção e progresso” (López, 1995:46). 
A noticiabilidade, a capacidade que um acontecimento tem de se tornar notícia, 
depende daquilo a que Mauro Wolf chamou de valores notícia, que são tidos em 
conta no processo de seleção noticioso, mas também na hierarquização da própria 
informação selecionada (Bermúdez, 2006:129). “Os valores notícia são atributos 
configuradores dos acontecimentos que têm uma natureza dinâmica (…) e uma forte 
                                                                
2 Consultar Capítulo 2 – As relações entre fontes e jornalistas 
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implementação no seio da organização profissional” (Bermúdez, 2006:129), que 
“dirigem os processos de trabalho de uma redação” (Golding et Elliot, 1979:114).  
Se os critérios de escrita noticiosa são iguais, a forma como as informações são 
escritas, essa diverge de jornalista para jornalista, num constante trabalho de seleção 
e composição: “os jornalistas têm os seus óculos particulares através dos quais veem 
certas coisas e não outras; e veem de uma certa maneira as coisas que veem. Operam 
uma seleção e uma construção do que é selecionado” (Bourdieu, 1997:12). Os óculos 
para Bourdieu são a janela para Tuchman, que considera “as notícias uma janela para 
o mundo” cuja vista através dela depende da largura, da opacidade do vidro e da sua 
posição, “para a rua ou para as traseiras” (Tuchman, 1978:1).  
Independentemente dos “óculos” o essencial da profissão está na verdade dos 
factos transmitidos, verdade que é alcançada através de estratégias e de regras que 
incluem a ideia de objetividade. A questão a objetividade foi sendo debatida em 
várias escolas e correntes da comunicação, para hoje ser unânime: “a objetividade é 
um ideal moral” (Schudson, 2001:1), funcionando como guia orientador dos 
“jornalistas para separar factos de valores e relatar apenas os factos”, reportando 
apenas “notícias sem comentar” (Schudson, 2001:2). 
Embora não confira verdade às notícias, a objetividade, enquanto “ritual 
estratégico”, oferece “um balanço entre as concorrentes alegações de verdade das 
diferentes partes envolvidas” (Manning, 2001:69), e acaba por ser um método de 
trabalho. 
 
1.3.2) Códigos deontológicos e Legislação nas relações entre fontes e jornalistas 
 
Durante o processo de produção noticiosa as fontes assumem um papel central “na 
transformação de um acontecimento em notícia” (Bermúdez, 2006:89), no 
cumprimento do ritual estratégico da objetividade, ao mesmo tempo que conferem 
veracidade aos factos, assim como são, muitas vezes, as promotoras da agenda 
mediática. 
Para salvaguardar o trabalho dos jornalistas mas também das fontes de informação 
os códigos deontológicos da profissão tornam-se essenciais, surgindo numa “lógica, 
digamos, defensiva: o comprometimento do jornalista com um conjunto de deveres 
éticos é também, ou sobretudo, a garantia dada ao público de que quer servi-lo com 
verdade, com rigor, com transparência, com isenção, com justiça, com respeito pelos 
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seus direitos fundamentais. Neste sentido, os princípios deontológicos não só dão 
proteção ao jornalista, quando dela necessite, como protegem o público para quem o 
jornalista trabalha e que é a sua razão de ser” (Fidalgo, 2000:321). Desta forma, estes 
códigos procuram “garantir a dignidade de toda a pessoa implicada no âmbito da 
informação, seja a pessoa que recebe as mensagens (o cidadão), a que os difunde (o 
jornalista), ou, sobretudo, a pessoa que pode ser protagonista da informação” 
(Perales, 1995:29), mas também das fontes da informação. 
Segundo o código deontológico dos jornalistas portugueses, aprovado a 4 de maio 
de 1993 3, “o jornalista deve lutar contra as restrições no acesso às fontes de 
informação e as tentativas de limitar a liberdade de expressão e o direito de informar. 
É obrigação do jornalista divulgar as ofensas a estes direitos”. Neste sentido, o 
jornalista deve garantir ao máximo a transparência das informações que fornece, 
usando “como critério fundamental a identiﬁcação das fontes”, devendo, no entanto 
salvaguardar os interesses das mesmas, garantindo o seu anonimato, caso assim seja 
pretendido e previamente acordado: “o jornalista não deve revelar, mesmo em juízo, 
as suas fontes conﬁdenciais de informação, nem desrespeitar os compromissos 
assumidos, exceto se o tentarem usar para canalizar informações falsas. As opiniões 
devem ser sempre atribuídas”. 
Numa estreita relação com a legislação portuguesa, o código deontológico do 
jornalista português prevê ainda o respeito pela “privacidade dos cidadãos exceto 
quando estiver em causa o interesse público ou a conduta do indivíduo contradiga, 
manifestamente, valores e princípios que publicamente defende. O jornalista obriga-
se, antes de recolher declarações e imagens, a atender às condições de serenidade, 
liberdade e responsabilidade das pessoas envolvidas”. 
Joaquim Fidalgo, numa investigação sobre a forma como os diferentes códigos 
deontológicos europeus abordam a questão das fontes, facilmente concluiu que as 
abordagens são um pouco díspares entre si, acabando, no entanto, por serem claras 
quanto aos deveres dos jornalistas: “o dever do jornalista de ser independente e 
autónomo face às suas fontes de informação, de modo a não se deixar pressionar por 
elas e a não permitir que o produto final do seu trabalho seja afetado por razões 
alheias aos critérios jornalísticos. Vários códigos fazem muitas outras referências 
mais ou menos pontuais a esta matéria (…) A distanciação crítica face às fontes (com 
relevo para as policiais) (…) a não dependência de uma única fonte, e muito menos 
                                                                
3 Informação consultada em http://www.jornalistas.eu/?n=24. Data: 17/12/2013 
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de fontes desconhecidas, (…) os códigos que insistem na responsabilidade do 
jornalista, independentemente de ele atribuir informações a fontes; a correta 
«negociação» com as fontes, incluindo o respeito por embargos ou «off the record» 
(…) o direito de acesso dos jornalistas às fontes de informação (…) uma tónica 
especial na necessidade de o jornalista transcrever com o maior rigor a informação 
que recolhe” (Fidalgo, 2000:326). Também Felisbela Lopes é clara no que se refere 
aos deveres e direitos dos jornalistas face às fontes: “tratar todos os intervenientes 
dos acontecimentos de igual forma, não procurar informações com o objetivo de 
devassar gratuitamente a vida privada em nome de um sensacionalismo cada vez 
mais em voga, identificar sempre quem nos fornece informação, respeitar o princípio 
do contraditório”, ou seja, ouvir a parte acusadora, mas também a acusada: “eis 
algumas regras que sobressaem daqui e que, por si, impõem um comportamento 
específico ao jornalista face às suas eventuais fontes de informação” (Lopes, 2000). 
Tendo em conta o panorama jurídico: “na Lei Fundamental consagram-se como 
invioláveis a «integridade moral e física das pessoas» (art.25.º) e o «direito à 
identidade pessoal, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à 
reserva da intimidade da vida privada e familiar e à proteção legal contra quaisquer 
formas de discriminação» (art.26.º) ” (Lopes, 2000:340).  
Desta forma facilmente se conclui que os códigos deontológicos e éticos dos 
profissionais de informação andam de mãos dadas com o código penal, sendo que as 
relações com as fontes são aquelas que mais obrigações impõem aos jornalistas, que 
devem por isso, apesar dos constrangimentos e das regulamentações, “conhecer 













As Fontes de Informação 
 
2.1) O quem nas notícias – as fontes 
 
Até aqui explorou-se o trabalho dos jornalistas nas sociedades democráticas, 
numa tentativa de compreender qual o papel que realmente é desempenhado por este 
grupo profissional. De um lado, está quem os considere manipuláveis pelas fontes, 
pelo poder político e económico, e de outro está quem os veja como o quarto poder, 
independentemente das limitações que lhes são impostas diariamente, quer por 
fatores externos às organizações noticiosas, quer por fatores intrínsecos à profissão. 
Depois da exploração social e profissional do trabalho dos jornalistas, e partindo 
do pressuposto burocrático que é para Fishman4 fazer notícias, produto resultante de 
uma série de interações e processos, há que olhar atentamente para os informadores 
dos jornalistas: as fontes, tendo como base o principio: “as notícias são antes de 
mais, não o que os jornalistas pensam, mas o que as suas fontes dizem, e tudo 
mediado pelas organizações mediáticas, rotinas jornalísticas e convenções” (Sigal, 
1986:29). 
Os jornalistas trabalham acontecimentos, dentro de quadros semióticos 
estabelecidos, dos quais decorrem interpretações diversas, isto é o mesmo que dizer 
que em jornalismo o acontecimento é “de natureza especial, distinguindo-se do 
número de acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de uma 
ordem ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à 
probabilidade de ocorrência” (Rodrigues, 1993:27). 
Acontecimentos que têm várias classificações, segundo, por exemplo o canal de 
transmissão (modelo de Greenberg), ou com base no período temporal em que 
ocorrem (modelo de Benito) (Bermúdez, 2006:47,48). No entanto, o modelo de 
classificação para acontecimentos que vamos utilizar é o de Lester e Molotch (1993), 
“cuja classificação se baseia na promoção do acontecimento, tendo em conta os 
atores sociais que participam no sistema comunicativo” (Bermúdez, 2006:49).  
Partindo do pressuposto de que as notícias retratam acontecimentos e que 
qualquer atividade quotidiana é passível de se tornar num acontecimento, conforme 
as necessidade de cada indivíduo, compreendemos que os acontecimentos públicos, 
                                                                
4 Citado por Bérmudez, 2006: 46 
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motivo de notícia, são programados, delimitados, tendo na sua base a ideia de que 
“qualquer ocorrência é um recurso potencial para construir um acontecimento, e o 
acontecimento assim construído está continuamente dependente dos fins em vista 
para a sua durabilidade” (Molotch et Lester, 1993:36). Ora, esta ideia está na origem 
da tese defendida pelos autores, das “notícias como procedimento intencional” e os 
acontecimentos como “estratégicos” potencializadores de notícias (Molotch et 
Lester, 1993:34).   
Assim, os acontecimentos públicos dividem-se em quatro categorias: os 
acontecimentos rotina, os acidentes, os escândalos e o acaso, conforme se são 
intencionais ou promotores de quem os divulga (Molotch et Lester, 1993:42).  
Os acontecimentos rotina são isso mesmo, rotina, previamente desenhados e 
preparados, agendados, como as conferências de imprensa, são “realizações 
intencionais (…) as pessoas que se encarregam do happening (…) são idênticas 
àquelas que os promovem em acontecimentos” (Molotch et Lester, 1993:42). Os 
acidentes incluem os acontecimentos, que ao contrário dos de rotina, são 
imprevisíveis e “aqueles que promovem o acontecimento público são diferentes 
daqueles cuja atividade deu origem ao acontecimento” (Molotch et Lester, 1993:47). 
Os acidentes acabam assim por exigir respostas imediatas, devido à sua 
imprevisibilidade, e muitas vezes criam mau estar na instituição. Os escândalos são 
uma mistura dos dois tipos de acontecimentos descritos em cima, isto é, são uma 
“ocorrência que se torna acontecimento através da atividade intencional de 
indivíduos (chamamos-lhe informadores) que por uma ou outra razão não partilham 
as estratégias de produção de acontecimentos dos executores das ocorrências” 
(Molotch et Lester, 1993:48). Ou seja, os escândalos são acontecimentos promovidos 
por quem reproduz/divulga as ocorrências, sem que os produtores de acontecimentos 
estejam ocorrentes, sendo por isso uma surpresa, sendo de ressalvar que “um 
escândalo exige a cooperação voluntária de pelo menos uma das partes com poder e 
legitimidade” (Molotch et Lester, 1993:48). Finalmente o quarto tipo de 
acontecimento, o acaso, que “não é planeado, mas é promovido pelo próprio effector 
(pelo promotor do acontecimento) ” (Molotch et Lester, 1993:49).  
Desta forma, as situações suscetíveis de se tornar acontecimentos e 
consequentemente notícias são classificadas segundo sua intencionalidade e o seu 
promotor: os acontecimentos de rotina e os escândalos são intencionais, promovidos, 
respetivamente, pelo executor e pelo informador, enquanto o acaso e o acidente não 
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são planeados, sendo promovidos, o primeiro pelo executor e o segundo pelo 
informador.      
Desta feita, “o trabalho de promover ocorrências ao estatuto de acontecimento 
público salta da necessidade de acontecimento daqueles que fazem a promoção” 
(Molotch et Lester, 1993:37), ou seja, as fontes que, devido à sua necessidade de 
promoção e de destaque noticioso, desenvolvem estratégias, com o objetivo de captar 
a atenção mediática. 
Portanto, para compreendermos o que são as notícias temos que “perceber quem 
são as notícias (…) quem as providencia” (Sigal, 1986:7). As fontes. A resposta 
parece simples e vai ao encontro da ideia de promotores, defendida por Molotch et 
Lester (1993). Mas o que são, ou quem são, as fontes? Que trabalho fazem? Como 
fazem chegar as suas informações às redações ou aos jornalistas? 
As definições de fontes, por mais diversas que sejam nas terminologias e no papel 
que desempenham no jornalismo, acabam por ter um fim condutor comum: é nas 
fontes que está a origem das notícias, na incapacidade do jornalista assistir a todos os 
acontecimentos (Lippman, 1961) e na incapacidade natural humana de saber tudo. 
Neste sentido, a fonte é antes de mais um canal, uma ponte ou um elo de ligação, 
entre o que acontece, os protagonistas dos acontecimentos e os jornalistas, como 
Bermúdez, citando Mencher, esclarece: “a fonte informativa é o canal pessoal ou 
institucional que detém dados substanciais ou complementares por ser protagonista 
ou conhecedor dos acontecimentos. A tarefa do jornalista consiste em explicar a 
realidade mediante a observação direta e/ou procurando fontes fidedignas que deem a 
informação sobre o acontecimento, suas causas e consequências” (Bermúdez, 
2006:89). 
Os denominadores são vários, desde primeiro definidor, a promotor, mas, os 
traços que melhor definem as fontes de informação são a capacidade de fornecer 
informações e de planear eventos com potencialidade noticiosa: “fonte de 
informação é a entidade (instituição, organização, grupo ou indivíduo, seu porta-voz 
ou representante) que presta informações ou fornece dados aos jornalistas, planeia 
ações ou descreve factos, ao avisar o jornalista da ocorrência de realizações, ou 
relatar pormenores de um acontecimento” (Santos, 1997:75).  
A notícia é resultado de um processo influenciado por várias forças exteriores, 
entre as quais as fontes, que se apresentam como um peão fundamental neste jogo de 
xadrez, que são as relações entre fontes e jornalistas. De profissionais da informação 
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a públicos, as fontes são toda a gente, numa sociedade em constante mudança e de 
tantos atores, assim as “fontes, jornalistas, e audiências coexistem no sistema”, onde 
“o poder é exercido por todos os participantes na transmissão das informações” 
(Gans, 2004:80,81), entendendo por fontes “atores que os jornalistas observam ou 
entrevistam, incluindo entrevistados que aparecem na televisão ou são citados em 
artigos de revista, e àqueles que apenas fornecem informação de base ou sugestões 
de histórias” (Gans, 2004:80). 
Embora fazendo parte do mesmo sistema, as fontes de informação desempenham 
um papel importante como parte interessada na divulgação de determinadas 
informações, aliás essa é “a característica mais importante das fontes, o facto de estas 
proporcionarem informação enquanto membros ou representantes de grupos de 
interesse organizados, ou de setores ainda mais amplos da nação e da sociedade” 
(Gans, 2004:80). 
É aqui que estes atores socais se tornam importantes reprodutores do sistema 
existente, perpetuando a ideologia dominante, uma vez que os media refletem a 
experiência da maioria da sociedade, disponibilizando uma visão consensual da 
realidade, fornecida por aqueles que Hall et al. (1978) chamam de “primeiros 
definidores”: “as rotinas das estruturas de produção noticiosa, como os media, em 
última instância, reproduzem as definições de poder”, num “ajuste entre as ideias 
dominantes e as estruturas, ideologias e práticas dos profissionais dos media 
” (Hall et al., 1978:57). 
As sociedades estruturam-se segundo mapas de significados comuns que são 
mantidos por estes primeiros definidores, que devido a pressões internas 
características do trabalho jornalístico, garantem o fluxo de informações: “o ponto 
importante sobre a relação estruturada entre os media e os definidores primários 
institucionais é que ela permite que os definidores institucionais estabeleçam a 
definição inicial ou interpretação primária do tópico em questão” (Hall et al., 
1978:58), ou seja o dominante. É exatamente devido a pressões de tempo e espaço, à 
necessidade da objetividade e à sede de imparcialidade que as declarações dos media 
“são, sempre que possível, baseadas em declarações "objetivas" e 'autoritárias', a 
partir de fontes 'credenciadas'” (Hall et al., 1978:58). 
Segundo esta perspetiva, que acompanha de perto o pensamento marxista de 
dominação ideológica de classes, onde as que têm maior poder económico dominam 
as outras, controlar os meios de produção é controlar a produção mental, as fontes, 
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enquanto primeiros definidores, desempenham um papel decisivo no processo 
noticioso como responsáveis pela prevalência das ideias dominantes que regem as 
sociedades, estando os media “numa posição de subordinação para com os 
definidores primários (…) os meios de comunicação não são os comuns definidores 
primários dos eventos que originam notícias, mas a sua relação estruturada com o 
poder tem o efeito de fazê-los desempenhar um papel crucial, mas secundário em 
reproduzir as definições de quem tem acesso privilegiado, de pleno direito aos meios 
de comunicação, como são as "fontes acreditadas"” (Hall et al., 1978:59). 
Num quadro concorrencial forte, onde vence quem tiver acesso às melhores 
histórias para a sua audiência, o objetivo dos jornalistas é conseguir chegar às fontes 
mais importantes, o mais rapidamente possível: a “seleção das histórias começa com 
jornalistas que têm várias relações com as fontes e termina com os jornalistas que 
estão encarregues de criar o programa de notícias para as audiências” (Gans, 
2004:89). 
Neste relacionamento com as fontes, e tendo em mente as máximas de 
imparcialidade e objetividade, os jornalistas têm em conta o papel que a fonte 
desempenha na sociedade, a sua credibilidade pública, a sua autoridade, estando 
“diretamente relacionado com as hierarquias da sociedade”, ou seja quanto mais uma 
fonte for capaz de fornecer informações pertinentes de carácter económico, político 
ou social, mais destaque terá nos media, mais vezes será consultada: “os incentivos, 
poder, habilidade para fornecer informação adequada, e proximidade geográfica e 
social do jornalista” tornam-se assim fatores de exclusão quando se decide com 
quem se fala (Gans, 2004:117-121). Tendencialmente os jornalistas procuram as suas 
fontes segundo “o passado de informações dadas pertinentes, a produtividade, 
confiança, verdade, autoridade, clareza” (Gans, 2004:130-131). 
Tendo em conta estas características, os jornalistas, de uma maneira geral, 
privilegiam as fontes oficiais, aliás os vários estudos que têm sido feitos mostram 
esta realidade. Começando por Sigal, que em 1984, num estudo que olhou de perto o 
Washington Post e o New York Times concluiu que “as fontes de autoridade – 
governos federais, etc.- são a melhor e mais recorrente arma dos jornalistas, num 
esquema mútuo de parceiras benéficas para ambas as partes: “alianças tácitas entre 
repórteres e fontes oficiais onde cada um utiliza outro para benefício da sua própria 
organização. Repórteres exploram os seus contactos no governo para conseguirem 
histórias, especialmente exclusivos (…) as fontes exploram os repórteres que 
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precisam de notícias para transmitirem as suas mensagens para o seu público-alvo” 
(Sigal, 1986:22), ressalvando que grande parte das informações têm a sua origem nos 
canais de informação oficiais, relegando para segundo plano aqueles que Gans 
(2004) denomina por fontes comuns. Mais uma vez a tese levantada por Gans 
ressurge em Sigal que considera que o dominante, pela natureza das fontes, é o 
pensamento instituído: “quem faz as notícias, e quem atinge o seu público, ajuda a 
determinar a direção da vida política (…) as vozes do governo, que com a sua 
habilidade para dominar as notícias, definem os problemas politicamente 
dominantes”, enquanto as vozes da oposição “traçam as linhas de clivagem” (Sigal, 
1986:37). 
As fontes predominantes são as “oficias (governos, instituições de carácter 
governamental ou privado, principais empresas); regulares (empresas, associações, 
líderes de opinião, analistas) ” (Santos, 1997:79), embora também as ocasionais ou 
acidentais tenham algum destaque na imprensa portuguesa, “por exemplo, quando 
um indivíduo observa um incidente” (Santos, 1997:79). 
Também Vasco Ribeiro, num estudo que observou de perto os principais diários 
portugueses, concluiu que a maioria das notícias (60%) tem origem em “fontes do 
governo, partidos políticos” (Ribeiro, 2009:115) e cerca de 80% das informações 
apresentam a respetiva identificação da fonte.  
Predominam assim as fontes institucionais, ou como Bermúdez avança, as fontes 
governamentais, que “representam o poder público (executivo, comissão europeia, 
etc.) ”. A par das fontes ditas oficiais, destaque também para as “não-governamentais 
(ONG’s, Fundações, etc.), sendo que, dentro destas, as públicas e as privadas e as 
individuais (pessoas anónimas) (Bermúdez, 2006:106,107).  
Fontes próprias, institucionais, espontâneas, confidenciais e anónimas são os 
cinco tipos de fontes apresentados por López (1995), “numa classificação que se 
estende desde os jornalistas do meio de comunicação, ao governo, passando pelas 
marginalizadas, “que colidem com as oficiais, que vêm da sociedade” (López, 
1995:37), até às que não são passíveis de ser identificadas, por opção da própria 
fonte. 
Na escolha das fontes de informação a recorrer estão em jogo várias questões, que 
fomentam o recurso a fontes oficiais: “a pressão dos prazos e a importância de obter 
informação rica de acordo com os valores notícia encoraja a dependência das fontes 
oficiais” (Manning, 2001:55). As fontes rotina passam, não só pelas instâncias 
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governamentais, como também pelas agências noticiosas, que surgem como meio de 
obter, por exemplo, declarações gravadas e que contribuem para o cumprimento dos 
prazos apertados, aos quais os jornalistas têm que responder (Manning, 2001). 
Nesta espiral de acontecimentos que se tornam notícias entram, como temos vindo 
a explicar, uma série de atores socais para além dos jornalistas. De entre a cadeia de 
pessoas que intervém no processo de produção noticiosa, as fontes têm um papel de 
destaque. São elas que alimentam as redações com informações, que por sua vez são 
o dia a dia dos jornalistas que, diariamente, estão sujeitos a “um dilúvio de 
informações provenientes das fontes” (Neveu, 2005:68). 
Desta abundância de informações, o jornalista deve escolher o mais relevante para 
noticiar, num processo que passa pela hierarquização destas informações (Bermúdez, 
2006:87).  
Assim inicia-se um processo de íntimas e estreitas relações entre jornalistas e 
fontes, alimentado pelo sistema e por uma manipulação recíproca: “a relação entre 
fontes e jornalistas é rotinizada, os jornalistas manipulam as fontes, e as fontes 
manipulam os jornalistas (…) as fontes são o profundo e escuro segredo do poder da 
imprensa” (Schudson, 2011:127). Poder esse que eterniza o sistema democrático 
instituído: “se os media são o espelho e a voz dos oficiais estabelecidos e 
democraticamente selecionados, então os media são servidores neutros da ordem 
democrática” (Schudson, 2011:14). 
São dois lados da mesma moeda, que precisam simultaneamente um do outro, 
pelas fontes “um esforço de promoção” e pelos jornalistas a necessidade de notícias, 
ou seja a “função de seleção” (Santos, 2006:30). E é nesta simbiose que se produz 
informação, assente no respeito e confiança entre as duas forças. 
 
2.2) Jornalistas e Fontes – Nas teias de uma relação 
 
Numa luta de titãs entre informadores primários e secundários, entre fontes e 
jornalistas, vence quem conseguir mais e melhores notícias, estando as relações entre 
fontes e jornalistas assentes numa negociação constante, na confiança mútua e numa 
desconfiança perpétua, pressupostos que iniciam o combate por lugar no espaço 
público e na influência da opinião pública. 
Temos vindo a falar de relações, mas o que é relação? Que relações se 
estabelecem? Que compromissos se instituem? Porque norte se guiam estas relações? 
36 
 
Etimologicamente relação tem origem no latim, “relatio”, definindo-se por: 
“1.moção, proposta. 2.objeto de deliberação; deliberação, discussão”,5 tendo 
subjacente a ideia de confronto contratual pelos interesses de cada parte, mas 
também de cumplicidade e compromisso. 
No terreno esta relação é “o jogo entre duas pessoas ou entidades. A fonte de 
informação e o jornalista constituem o par que joga e trava uma disputa quanto ao 
significado do acontecimento a noticiar” (Santos, 2006:17). 
É uma relação que tem por base a negociabilidade constante, numa ginástica de 
cintura, a que Gans (2004) denomina de dança: “a relação entre fontes e jornalistas 
assemelha-se a uma dança, para as fontes que querem aceder aos jornalistas, e 
jornalistas que querem aceder às fontes. Embora seja preciso dois para dançar o 
tango, tanto fontes como jornalistas podem liderar, embora seja mais as vezes que as 
fontes lideram” (Gans, 2004:116). A questão da liderança está na cedência, ou não, 
de informações conforme os acordos estabelecidos entre fontes e jornalistas, “as 
fontes têm de alguma maneira mais poder na relação com os repórteres, desde que 
possam punir os repórteres ocultando informações, colocando-os em desvantagem 
em relação aos outros meios de comunicação” (Gans, 2004:134). No entanto, e 
apesar deste poder, os jornalistas, como parte interessada, têm responsabilidades e 
têm capacidade para gerir as fontes que utilizam e as informações que consideram 
pertinentes. Aliás essa é uma das bases do trabalho dos profissionais da informação, 
independentemente de todos os condicionantes que se impõem ao seu trabalho: “os 
jornalistas, que investigam, selecionam, e produzem informação têm critérios 
pessoais e sociais, com rotinas de trabalho e normas profissionais que os regem, para 
validar ou não a publicitação dos acontecimentos organizados pelas fontes” (Santos, 
2006:32).  
Hall et al. (1987) considera que os jornalistas são quem tem a última palavra, 
contrariando a posição defendida por Gans (2004), que defende a negociabilidade, 
num trabalho onde as fontes tentam mostrar o “seu lado mais luminoso” (Santos, 
2006), enquanto “os jornalistas tentam gerir as fontes para lhes extrair a informação 
que consideram relevante, que eles querem” (Gans, 2004:117). 
Efetivamente, as relações são recíprocas e colocam ambas as partes em situação 
de dependência, o que implica “acordo tácito de profissionalismo” (Lopez, 1995), em 
que “o jornalista deve operar com as fontes, mas não para as fontes (…) não se deve 
                                                                
5 Consultado no Dicionário Latino Português de Francisco Torrinha, Eds. Gráficos Reunidos, LDA 
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confundir cumplicidade com familiaridade” (Bermúdez, 2006:97). Partilhando o 
pensamento de Gans (2004), Bermúdez defende que “as fontes não só condicionam 
as fases sucessivas de construção da realidade social através dos media, como são 
elas que lideram a produção noticiosa” (Bermúdez, 2006:97). 
De facto as fontes de informação, hoje cada vez mais especializadas, utilizam 
estratégias sofisticadas para chegar aos meios de comunicação: “a fonte noticiosa, 
através da informação, contra informação, lóbis e fugas de informação, pretende 
“conduzir” o jornalista a um objetivo definido – publicitar as suas realizações” 
(Santos, 2006:76).  
Por seu lado os jornalistas tendem, de uma maneira geral, a recorrer às fontes ditas 
oficiais, pelas razões que temos vindo a apresentar. Os constrangimentos de tempo e 
financeiros são as principais razões para se recorrer às fontes institucionais, que têm 
mais meios, mas também representam maior credibilidade pública: “recorre-se a uma 
fonte se esta valorizar a notícia, pela sua posição política, económica ou social” 
(Santos, 1997:76), sendo que grande parte das notícias importantes são notícias 
políticas (hard news), voltadas para acontecimentos relacionados com o governo 
(Bennett, 2012). 
Portanto os profissionais da informação munem-se de uma série de contactos que 
vão alimentando os meios de comunicação com histórias e acontecimentos: “os 
jornalistas ativamente pressionam um pequeno número de fontes regulares, que 
estiveram disponíveis no passado” (Gans, 2004:116). 
O campo da notícia torna-se uma luta entre várias agendas, que procuram 
influenciar-se mutuamente, a começar pela agenda política que quer impor-se como 
agenda mediática, para isso e independentemente de todas as rivalidades e conflitos, 
o agendamento remete para a ideia de negociabilidade e de rotinização do trabalho, 
implicando um trabalho constante por parte das fontes que devem promover 
ativamente os seus clientes, no caso político, as elites governamentais e políticas 
(Santos, 2006). 
Neste jogo que é a notícia e a comunicação política, torna-se indispensável a 
existência de regras de conduta, que são respeitadas por todos os intervenientes do 
jogo: “a luta e a conflitualidade acabam por conduzir à negociação (…) as relações 
entre jornalista e a fonte de informação, para além de usar regras definidoras – rigor 
da informação (…) colaboração ou desconfiança – emprega as regras e estratégias 
jogo – necessidades concorrentes de publicitar o acontecimento de uma fonte e do 
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jornalista de obter uma informação nova ou exclusiva” (Santos, 2006:33-34), ou seja 
“cada uma das partes cria uma agenda e tenta influenciá-la”, entre um esquema que 
mostra o que é vantajoso e esconde o que é prejudicial (Santos, 2006:33). 
Todo este jogo chamemos-lhe assim, entre jornalistas e, neste caso específico de 
estudo, políticos ou os seus intermediários, tem regras que são entendidas por todos 
os intervenientes. No entanto, as relações entre os profissionais dos meios de 
comunicação e as suas fontes políticas são difíceis de analisar, precisamente porque é 
necessário ter em conta uma série de fatores (Blumler et Gurevitch, 1995). 
A começar pelas relações de confidencialidade que se estabelecem, uma vez que 
os jornalistas têm “que proteger zelosamente o princípio sagrado da 
confidencialidade para com as fontes”, criando acordos próprios com as fontes, o que 
faz com que qualquer análise feita a este nível seja problematicamente difícil de 
analisar (Blumler et Gurevitch, 1995:25).  
Outra questão que dificulta o estudo das relações entre jornalistas e fontes está nas 
posições assumidas pelos investigadores, que se localizam em polos distintos: por 
um lado os meios de comunicação assumem a posição de últimos decisores 
relativamente às informações que vão ser disponibilizadas, por outro assumem o 
lugar de “pau mandado”, que se limita a seguir “ordens” camufladas por parte das 
fontes (Blumler et Gurevitch, 1995).  
Desta forma, quando nos propomos fazer uma análise das relações entre 
jornalistas e fontes, torna-se fundamental compreender os “mecanismos de controlo e 
interação” entre os dois lados (Blumler et Gurevitch, 1995:27), tendo sempre em 
conta que são duas áreas que competem entre sim ao mesmo tempo que se 
complementam. 
 
2.3) Contar a história a quem vai noticiar 
 
Na vida política de uma sociedade democrática a proximidade entre elites e o 
público é feita por intermédio dos meios de comunicação social e dos jornalistas. 
Vários estudos têm demonstrado que as teias de relações, nas quais assenta a 
produção noticiosa, são predominantemente entre as elites (através dos assessores de 
imprensa) e os jornalistas.  
Sigal concluiu, em 1984, que 75% das fontes das notícias do Washington Post e 
do New York Times eram oficiais do governo americano ou de altos cargos 
39 
 
internacionais, sendo que apenas 2,1% das notícias tinham origem em fontes não 
governamentais (Bennett, 2012:119).  
Posto isto, como se processa a transmissão das informações entre fontes e 
jornalistas? O que é privilegiado: o contacto pessoal ou o contacto alargado ao meio 
de comunicação? 
“A atividade da fonte de informação desdobra-se em diversas rotinas produtivas, 
que integram comunicados, conferências de imprensa (…) ” (Santos, 2006:76). É na 
preparação da agenda do “cliente”, na sua divulgação e promoção, que assenta o 
trabalho das fontes: “elabora a sua agenda política, faz a leitura das preocupações 
públicas, desenha mensagens e eventos de interesse mediático, mantém os clientes 
sempre com interesse mediático, longe das trocas mais espontâneas com a imprensa, 
inimigos (…) enquanto seduz os repórteres com ângulos da história e eventos 
tentadores” (Bennett, 2012:121). 
De entre as rotinas produtivas, que asseguram a imagem do cliente, destacam-se 
os comunicados, as conferências de imprensa, as entrevistas, os almoços e visitas 
(Hess, 1984; Santos, 1997; Ribeiro, 2009). A par disto, a comunicação direta entre 
assessores e jornalistas é também uma forma de transmitir as informações 
(Ribeiro,2009). Sigal vai mais longe afirmando mesmo que “maioritariamente as 
informações advêm de entrevistas (24,7%), de conferências de imprensa (24,5), press 
releases (17,5%), contra 4,5% de eventos espontâneos” (Bennett, 2012:119).  
Portanto grande parte das informações que chegam às redações são previamente 
definidas, estruturadas, onde nada é deixado ao acaso: “mais de 60% das notícias 
resultam, pois, de uma ação de indução por parte de assessores de imprensa, relações 
públicas, consultores de comunicação, porta-vozes e outros peritos em spin 
doctoring” (Ribeiro, 2009:117). 
Desta forma as fontes devem estar sempre disponíveis para os jornalistas, aliás é 
assim que a relação com os jornalistas se mantém e fortalece. Os serviços de 
assessoria de imprensa têm-se multiplicado e tornado cada vez mais especializados, 
numa espiral de informação cedida aos jornalistas de forma coordenada, numa lógica 
mercantil de oferta/procura, tanto que “as salas de imprensa, as conferências de 
imprensa e as press releases são o desenvolvimento dos mecanismos do governo 




Como temos vindo a referir, as rotinas marcam também o trabalho dos assessores 
de imprensa, atividades que se processam naquilo a que Hess chama de gabinetes de 
imprensa, que devem estar constantemente em contacto com os meios de 
comunicação social, assim como devem preparar aquilo que serão as notícias, a par 
de prepararem os discursos e tratarem da imagem dos clientes. “Responder às suas 
(dos jornalistas) perguntas, criar briefings e entrevistas, escrever press releases e 
fichas técnicas (…) escrever discursos, colocar nos meios de comunicação as 
mensagens” (Hess, 1984:7) tudo isto “a par da preparação de eventos e de material 
para as notícias e ainda a leitura da imprensa diária” (Hess, 1984:38,39). 
Num trabalho persistente, que deve ser de antecipação, que garanta a circulação 
constante de informação, os assessores têm várias estratégias para comunicarem, a 
começar pela construção da agenda diária, pelos recortes de imprensa, ou clipping, 
“que constituem o meio de informar a hierarquia e a si próprio acerca dos itens 
contidos nas notícias que direta ou indiretamente afetam as suas ações” (Santos, 
1997:89). Os comunicados de imprensa ou press releases são o meio mais utilizado 
pelos gabinetes de imprensa para divulgar e promover os seus “clientes”, através de 
uma escrita “glorificante e positiva; oferece frases sonantes” (Santos, 2006:88,89). 
Outro aspeto importante do trabalho de assessoria centra-se na criação de eventos 
com potencialidade para ser notícias, naquilo que Daniel Boorstin, citado por Vasco 
Ribeiro, chama de pseudo acontecimento: “acontecimentos divulgados pelas fontes 
são previamente preparados com o intuito de se encaixarem nos critérios de 
noticiabilidade”, por isso não é espontâneo e tudo é preparado de acordo com o meio 
a que se dirige (Ribeiro, 2009:47). 
Outro momento importante de transmissão de informações entre fontes e 
jornalistas são os briefings, entrevistas planeadas, onde o discurso é preparado, com 
respostas padrão a perguntas que se espera típicas dos jornalistas: “o processo de 
entrevista é um meio valioso de negociar posições de política externa no governo 
(…) o processo de briefing produz declarações que são transmitidas em todo o 
mundo a cada dia pelo meio da tarde (…) onde se respondem a perguntas dos 
repórteres” (Hess, 1984:61).   
Outra estratégia de lançar informações são as fugas de informação, em que os 
repórteres conseguem informações adicionais, que nada mais são do que pré testes, 
para compreender as reações dos públicos às informações, inserindo-se “num quadro 
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de manipulação e constituem, frequentemente, tentativas de obter reações a 
determinadas medidas” (Santos, 2006:91). 
Ora a ideia da manipulação exercida pelas fontes é comum, sendo vistas como 
“animais com má reputação” (Hess, 1984:107), o que Hess considera exagerado e 
“não merecido”. O autor vai mais longe considerando que não há manipulação no 
trabalho das fontes de informação, mas sim complementaridade com o trabalho 
jornalístico: “os gabinetes de imprensa não têm capacidade suficiente para manipular 
as notícias (…) na relação entre jornalistas e fontes há uma reação recíproca mais do 
que uma ação voluntarista de cada uma das partes” (Hess, 1984:107-109), acabando 
no entanto por ser uma importante ferramenta garante do fluxo de informação de 
forma ordenada. Sendo que grande parte do trabalho dos gabinetes de imprensa 
assenta na resposta direta aos repórteres, no desempenho reativo, contrariando assim 
a ideia de que “as operações da imprensa do governo são principalmente 
manipulativas” (Hess, 1984:53). 
Desta forma a cultura das fontes, o seu processo de trabalho varia entre o silêncio, 
“controlo de danos” e a publicitação, promovendo acontecimentos ou discursos com 
interesse noticioso e que difundam os “clientes” (Santos, 2006:99).  
Existem mesmo “regras de conversação” que passam pela autorização em citar o 
“nome e título da fonte” (on the record), em identificar apenas o órgão diplomático, 
as “fontes do estado” (background) e pela não autorização, por uma lado em fazer 
qualquer tipo de referência a quem providenciou a informação (deep background), 
por outro, a proibição da utilização das informações fornecidas (off the record) 
(Hess, 1984:119).    
Nesta parceria entre as duas classes profissionais, prevalece o respeito pelas 
necessidades de cada uma das partes e dos acordos previamente estabelecidos. Neste 
sentido as fontes não mentem aos jornalistas, que devem respeitar o anonimato caso 
assim seja exigido, como não podem deturpar as informações fornecidas. 
Informações, que ao serem transmitidas aos jornalistas respeitam os critérios de 
noticiabilidade, aumentando as possibilidades de se tornarem notícias e respondendo 




Eleições Europeias e Campanhas 
Eleitorais 
 
3.1) Representação Política e Sistemas Eleitorais  
 
Em democracia temos inevitavelmente, de forma simplista, dois grandes grupos: o 
dos eleitos (representantes) e dos eleitores (representados), onde os últimos elegem 
os primeiros, que devem exercer o seu trabalho a partir da representação política, 
resultado da eleição (Martins, 2008). Ou seja, o processo eleitoral é a base 
democrática das sociedades contemporâneas, assente em três pilares: “o corpo de 
representantes, o corpo de representados e os mecanismos de instituição da 
representação pública” (Martins, 2008:XVI). 
Os meios de comunicação social, assim como as fontes de informação política, 
surgem no meio destes dois grupos: os media como intermediários entre a classe 
política (eleitos) e o público (eleitores) e as fontes como mediadores entre a classe 
política e os jornalistas.  
No quadro que temos vindo a traçar a representação política não é mais que “um 
sistema de governo, uma fórmula que possibilita a tomada de decisões em sociedades 
complexas. Trata-se de uma ação substantiva a favor dos outros, de uma ação no 
interesse dos representados, que deve ser exercida de forma responsável” (Martins, 
2008:25). Esta noção de representação política concretiza-se pelos atos eleitorais, 
que constituem “o mecanismo através do qual se institui, em sentido moderno, a 
representação política”, sendo por isso a eleição “um instrumento de conquista do 
poder e de seleção dos governantes, com características diferentes de outras formas 
que visam o mesmo fim” (Martins, 2008:121). Ou seja, as eleições funcionam como 
mecanismo primordial de participação dos cidadãos na vida política e desenvolvem o 
espirito de partilha de um espaço e tempo comuns, mas também de cidadania, que se 
quer ativa: “sendo os homens livres e iguais nenhum pode dirigir os outros se não 
tiver sido escolhido para o fazer. Trata-se de valorizar a eleição enquanto ato de 





3.2) As Instituições europeias e as especificidades eleitorais  
 
Ora este dever e direito de voto, como premissa para o bom funcionamento das 
democracias, assume-se de extrema importância quando olhamos para o panorama 
internacional atual. O momento político e económico que vivemos hoje aumenta o 
poder que as instituições europeias desempenham na vida política e económica dos 
diversos estados membros, em detrimento do poder estatal de cada país: “com o 
desenvolvimento do fenómeno da globalização os estados modernos são incapazes 
de gerir, dentro de seus limites, todos os problemas decorrentes de um mundo cada 
vez mais interdependente” (Bee et Bello, 2009:128). A este nível a UE é considerada 
como um “novo tipo de entidade institucional que organiza o espaço sociopolítico” 
(Bee et Bello, 2009:128), graças ao desenvolvimento do mundo cada vez mais global 
e interdependente, em especial a nível económico. 
Esta ideia de interdependência europeia e até global fomenta algumas questões de 
governança: de facto enquanto não houver uma base legitimadora dos poderes da 
união, a independência dos governos de cada estado membro está relativamente 
assegurada. “Apesar do monopólio da Comissão sobre a política de iniciativas e o 
retorno à votação por maioria qualificada no Conselho de Ministros, as decisões 
importantes da Comunidade continuam a sair das negociações multilaterais entre 
governos nacionais” (Scharpf, 1994:3). 
No entanto, e não obstante as diferentes posições teóricas, o papel, relativamente 
central, da UE, fundada pelo Tratado de Roma, em 1957, implica a existência de 
estruturas muito bem desenhadas e capazes de a suster. Assim, os pilares que 
estruturam o seu trabalho são: o Conselho, a Comissão e o Parlamento Europeu. 
Apesar de, ao longo dos anos, se terem vindo a estabelecer outras instituições 
orgânicas (7 no total), estes órgãos são os que desempenham as funções fulcrais e 
estruturais da união (Silva, 2013). 
O Conselho da Europa, “o coração do sistema” (Silva, 2013:30), desempenha 
funções decisivas, a par do Parlamento Europeu, sendo que a Comissão Europeia 
está encarregue de propor medidas aos órgãos anteriores e de executar as ações 
aprovadas pelo PE e Conselho.  
Efetivamente o que nos importa é compreender o papel do Parlamento Europeu e 
da Comissão Europeia, como órgãos que influenciam diretamente a vida dos 
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europeus que, por isso, de 5 em 5 anos, são chamados às urnas para eleger os 
representantes da Europa.  
Promover “o interesse supranacional da União” (Silva, 2013:34) é o papel da 
Comissão Europeia, eleita por um mandato de 5 anos, à qual competem as funções 
de fiscalização e execução das decisões europeias, negociar acordos, elaborar 
regulamentos, execução orçamental, representar a UE e negociar acordos (Silva, 
2013). A Comissão desempenha assim um papel executivo com funções classificadas 
como “motor da política comunitária, guardiã dos tratados, representante dos 
interesses comunitários, administrar os fundos comunitários” (Méndez, 1992:31).  
O órgão fiscalizador da Comissão é o Parlamento Europeu, com ocupações 
essencialmente legislativas, “participa na elaboração das diretivas, decisões e 
regulamentos comunitários ” (Méndez, 1992:47), “pronuncia-se, veta, aprova, altera 
ou rejeita a decisão de atos europeus” (Silva, 2013:46). Desempenha ainda funções 
orçamentais através da “aprovação, emenda ou rejeição do projeto anual” (Silva, 
2013:47), funções de controlo e de impulsão política através de “iniciativas para 
criar, desenvolver ou modificar as políticas existentes” (Méndez, 1992:49). 
Com raízes em 1946, conhecido como “assembleia consultiva (hoje dita 
parlamentar)” (Silva, 2013:42), passou a denominar-se por Parlamento Europeu 
depois de 1962, sendo que o primeiro momento que o torna de facto um órgão com 
significado político aconteceu em 1979, com a eleição dos deputados por sufrágio 
universal direto. A partir deste momento o PE “foi progressivamente transmutado 
para uma real competência legislativa e orçamental, que, apesar de partilhada com o 
Conselho, a aproxima da função dos parlamentos nacionais dos sistemas 
democráticos representativos” (Silva, 2013:42). Aliás, atualmente, desde o Tratado 
de Lisboa, o PE trabalha diretamente com os parlamentos e governos nacionais, tem 
influência em áreas como a agricultura, ambiente, coesão económica, social e 
territorial, assuntos internos, etc., assim como é colegislador, juntamente com o 
Conselho de Ministros, de 95% das leis europeias6.  
O peso destes órgãos na administração interna de cada país membro é tal que os 
portugueses foram chamados a exercer o seu dever democrático, para eleger os 
representantes de Portugal no Parlamento Europeu, no passado dia 25 de maio, 
                                                                
6 Informação consultada em http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2007:306:0042:0133:PT:PDF a 21/03/2014 às 15h53 
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numas eleições aclamadas como “diferentes”, uma vez que, indiretamente, a votos 
foi também o presidente da Comissão Europeia e do Parlamento. 
De facto, entre 22 e 25 de maio, os cidadãos de todos os estados membros foram 
convidados a eleger os 751 deputados europeus.7 Destes, Portugal elegeu 21, num 
círculo eleitoral único8, num processo eleitoral semelhante a todos os estados 
membros.  
A forma legal de chegar ao poder pressupõe “regras estabelecidas numa 
determinada ordem jurídica” (Martins, 2008:123). A atual legislação europeia 
assenta na Decisão do Conselho 2002/772, que veio alterar “o ato relativo à eleição 
dos representantes para o Parlamento Europeu (PE) por sufrágio universal direto”. A 
incompatibilidade de mandatos com os governos nacionais, representação 
proporcional, utilização do sistema de listas ou voto único transferível e o limite de 
atribuição de mandatos foram algumas das mudanças introduzidas, publicadas no 
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, a 21 de outubro de 20029. 
Também no período de campanha eleitoral, “um dos momentos mais intensos do 
processo de competição política” (Martins,2008:176), existem regras emitidas na 
legislação europeia. No Artigo 10º da Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu 
(1987/2014) esclarece-se que a campanha eleitoral para o Parlamento Europeu se 
rege pelo disposto na legislação aplicável à eleição de deputados à Assembleia da 
República, com a duração da campanha reduzida a doze dias”10.  
Em toda a campanha devem ser tidos em conta os princípios que dirigem as 
campanhas eleitorais em Portugal, como a “liberdade de propaganda; princípio da 
igualdade de oportunidade e de tratamento das diversas candidaturas (inclui: a 
igualdade de tratamento jornalístico dos órgãos de comunicação social; utilização de 
salas de espetáculo e edifícios públicos; a igualdade de acesso a locais de fixação de 
mensagens publicitárias e de propaganda); princípio da imparcialidade das entidades 
públicas perante as candidaturas; princípio da transparência e fiscalização das contas 
eleitorais” (Martins, 2008:177). Neste tipo de eleições “as regras de eleição são 
nacionais”, assim como “os sistemas mediáticos que cobrem as eleições” (Weber, 
2007:511).  
                                                                
7 Informação consultada em http://www.elections2014.eu/pt/ a 24/02/2014 Às 15h37 
8 Informação consultada em http://www.elections2014.eu/pt/in-the-member-states/PT a 24/02 às 15h 
9 Informação consultada em file:///C:/Users/Ilda/Desktop/l_28320021021pt00010004.pdf 24/02 às 15h52 
10 Informação consultada em http://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_lepe_2014.pdf 24/02 às 16h 
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Embora os procedimentos que regem as campanhas eleitorais europeias sejam os 
mesmos que os regentes das eleições nacionais, as eleições para o PE são 
comparadas pelos teóricos às eleições autárquicas, tidas como de segunda ordem, 
conceito relativo ao comportamento eleitoral, em que os eleitores manifestam o 
descontentamento em relação aos governos nacionais: a “teoria das eleições de 
segunda ordem explica as perdas cíclicas dos partidos do governo nacional nas 
eleições para o Parlamento Europeu (PE), através de voto estratégico de protesto 
devido a défices de desempenho na formulação de políticas” (Weber, 2007:509) 
nacionais.  
Weber esclarece que “ser 'segunda ordem'” significa simplesmente que uma 
eleição é dominada por forças provenientes de outro nível, de 'ordem superior'. Neste 
contexto, as eleições para o PE são de segunda ordem, pois são influenciadas pela 
política de primeira ordem na nação-membro da UE (2007:513). Também Carrubba 
e Timpone (2005) defendem a tese de que para o PE os eleitores votam em partidos 
diferentes daqueles em que votaram para os governos nacionais. Para isto 
contribuem, em grande parte, os órgãos de comunicação social que durante todo o 
processo de campanha eleitoral destacam atores políticos nacionais (Vreese et al., 
2006). Scharpf vai mais longe afirmando que os elevados níveis de abstenção nas 
europeias se devem à “ausência de meios de comunicação europeus, política 
europeia, e genuinamente processos europeus de formação de opinião pública, as 
reformas constitucionais não podem, por si só, ultrapassar o atual défice democrático 
a nível europeu” (Scharpf, 1994:3).   
Os resultados das eleições de segunda ordem são assim vistos como um reflexo da 
fraca cidadania europeia e da pouca representatividade que as atividades europeias 
têm nos media nacionais, questionando o papel que os órgãos de comunicação têm, 
ou devem ter na “diminuição do défice democrático europeu”, um papel que passa 
pela “construção, partilha de referências de uma identidade europeia” (Vreese et al., 
2006:478).  
Portanto, torna-se impreterível pensar que papel devem desempenhar as 
instituições europeias em Lisboa, nomeadamente na construção de uma “agenda 
europeia de notícias” (Vresse et al., 2006), que incentive à discussão dos assuntos 




Para esta construção conjunta da, tão aclamada, cidadania europeia, vários atores 
são chamados à responsabilidade, desde partidos políticos, assessores de imprensa, às 
próprias instituições europeias e aos jornalistas que, em conjunto, devem garantir 
uma cobertura mediática mais equilibrada e menos centrada em ocasiões pontuais, 
que é aliás o que caracteriza a mediação dos assuntos europeus: uma cobertura 
cíclica, marcada por momentos de grandes decisões (Vresse et al., 2006:481).  
Apesar da necessidade de tornar as eleições europeias mais visíveis a nível 
nacional, é também indispensável “ao funcionamento da representação política” que 
os órgãos de comunicação invistam na “presença de personalidades políticas e atores 
a nível da UE (como candidatos para o Parlamento Europeu e os membros das 
instituições da UE)” (Vresse et al., 2006:482). 
Numa breve análise do estudo de Vresse et al. (2006), que olhou para as notícias 
nos diferentes meios de comunicação de todos os países membro da UE entre 1999 e 
2004, notamos um evidente decréscimo das informações nos países membros mais 
antigos da Comunidade Europeia. No entanto, de destacar que os períodos eleitorais 
têm maior prevalência nos media que os restantes assuntos europeus.   
Mais uma vez percebemos a necessidade de mobilização para eleições de segunda 
ordem, invertendo a tendência predominante, assente “nos terrenos das eleições de 
primeira ordem” (Weber, 2007:513), com destaque para as mesmas figuras e para os 
mesmos problemas. 
 
3.3) A cobertura jornalística das eleições  
 
Quando transpomos para a União Europeia a problemática das eleições e 
campanha eleitoral, inevitavelmente pensamos na forma como os media se 
relacionam com as questões europeias, incluindo eleições, naquilo a que Jackie 
Harrison chama de “mediação da europa”, ou seja “o que é que o setor dos media faz 
ou deseja fazer com a Europa e o que é que a Europa faz e deseja fazer com os 
media” (Harrison, 2009:1-2). 
Obviamente, com uma união plural e abrangente de diversas culturas, tradições e 
línguas, a Europa dos 28 encontra por um lado os defensores de um serviço público 
de broadcasting “como forma de manter os cidadãos informados e de promoção da 
diversidade, servindo grupos e populações minoritárias” (Stevenson, 2009:32), e na 
posição oposta estão os que consideram que o serviço público europeu originaria 
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uma uniformização das informações ignorando “as minorias culturais”, 
uniformização essa que tende a seguir os modelos americanos (Stevenson, 2009:32). 
Apesar destas posições teóricas o facto é que tendencialmente a cobertura 
mediática dada às questões europeias, nomeadamente às eleições, é feita a partir dos 
países membros e portanto é centrada em questões, problemas e figuras nacionais, ao 
mesmo tempo que os modelos de cobertura mediática seguem caminhos semelhantes 
nos diferentes órgãos de comunicação. 
Embora as eleições europeias tenham pouca visibilidade mediática e os conteúdos 
europeus sejam marginalizados nas notícias (Tenscher et al., 2012), existem padrões 
comuns, partilhados pelos vários órgãos de comunicação, nas coberturas de 
campanhas eleitorais, como “o predomínio de notícias baseadas nas estratégias e 
tácitas da campanha, o aumento da personalização e do negativismo nas notícias e 
uma tendência para uma cobertura mais interpretativa e menos factual” (Serrano, 
2005:111). 
 “A personalização das campanhas, isto é, a concentração da cobertura jornalística 
nos candidatos, em vez de nos partidos ou nos temas políticos” (Serrano, 2005:113), 
é um dos aspetos mais marcantes do trabalho dos media em campanhas eleitorais, 
assim como o privilégio dos conflitos e do jogo político, com destaque para o 
partidarismo, onde uns partidos são mais favorecidos “mediaticamente” que outros 
(Serrano, 2005). 
Outro aspeto interessante na cobertura noticiosa de campanhas eleitorais está na 
quantidade de comentadores, experts, que são convidados a comentar o processo 
eleitoral, as campanhas e as escolhas dos partidos (Hallin, 1992), verificando-se por 
isso uma “evolução, de um registo descritivo na cobertura das campanhas, para outro 
mais interpretativo, o que constitui outro foco da investigação sobre campanhas 
eleitorais” (Serrano, 2005:115), onde o jornalista assume cada vez mais um papel de 
analista.  
Apesar destes padrões gerais de cobertura mediática, é importante realçar que os 
jornalistas correspondentes em Bruxelas “tendem a apresentar um relatório sobre as 
questões da UE a partir de uma perspetiva diferente”, uma vez que acabam por ter 
que ter em conta várias questões como “sua organização de origem, a atitude do seu 
público em relação à União Europeia e, por outro, as suas próprias atitudes” 
(Gleissner, M. et Vreese, C., 2005:222-223). O estudo que os autores fizeram a 
propósito do papel dos jornalistas correspondentes em Bruxelas, que abordava três 
49 
 
variáveis: a relação com o público, com as instituições europeias e com a 
organização noticiosa para a qual trabalhavam (Gleissner, M. and Vreese, C., 2005), 
concluiu que: "só em casos excecionais é que a cobertura [de questões relacionadas 
com a UE] é empurrada para agenda [da redação] ” e há uma tendência para as 
“notícias nacionalizadas” (Gleissner, M. and Vreese, C., 2005:228). 
Desta feita, as eleições europeias surgem como uma oportunidade de mediatismo 
relativamente aos assuntos europeus, que deve, no entanto, centrar-se na construção 
de “espaços públicos democráticos e de identidades” que passam pela construção de 
“esferas públicas ativas e empenhadas na construção dentro e através de fronteiras 












































  Capítulo II 
Os impactos informativos das 
relações entre jornalistas e fontes 





4. Enquadramento analítico e 
questões metodológicas 
 
4.1) Delimitações e objetivos do estudo empírico – definição da problemática 
 
Em retrospetiva, depois da análise literária referente à democracia, aos media em 
democracia, às fontes de informação e, embora que de forma breve, às campanhas 
eleitorais, concluímos que ao longo deste processo fomo-nos pautando pela ideia de 
uma certa submissão mediática ao poder estabelecido.  
Para este propósito contribuiu o estabelecimento do jornalismo como um campo 
de cruzamento de outras esferas da vida social, nomeadamente a esfera pública e a 
política, onde cada uma alimenta as outras, numa espiral de pressupostos partilhados. 
Neste sentido o jornalismo surge como um servo das outras esferas: por um lado tem 
o dever de garantir a disseminação de informações para um público vasto e 
diversificado, com níveis de exigência diferentes, e por outro deve ser o veículo de 
transmissão de informações entre as elites políticas e os públicos. Ora é nesta exata 
função de intermediário entre a classe política e o público que o jornalismo surge 
algo submisso e controlado pelos poderes políticos, reproduzindo as ideias 
dominantes, devido, em grande parte, a constrangimentos económicos, mas também 
a coações inerentes à própria profissão: pressões de tempo e espaço, por exemplo.  
Perante esta posição subordinada do jornalismo (meios de comunicação e 
jornalistas) existe o outro lado, a parte interessada na divulgação de determinadas 
informações: as fontes de informação. Fontes estas que podem ser legitimadas aos 
olhos da sociedade, conforme sejam ou não diretamente representantes do poder 
político. Em princípio as fontes ditas oficiais são, segundo vários autores, as 
principais fornecedoras de informação aos jornalistas, e são, hoje em dia, altamente 
profissionalizadas e conhecedoras das necessidades dos jornalistas, o que faz com 
que trabalhem de acordo com elas, garantindo assim uma maior possibilidade de 
conseguirem ser notícias. 
Estes dois campos da sociedade resumem assim três ideias chave desta 
investigação: a visão instrumentalista dos media que acabam por garantir a 
perpetuação da ideologia dominante e dos valores existentes, numa relação que, no 
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entanto, é de mútuo respeito e compreensão, pautada pelo profissionalismo e por 
códigos de conduta. 
Perante isto, resta-nos perceber como funcionam estas interações no que diz 
respeito aos assuntos europeus, tendo em conta que são mediaticamente 
marginalizados, tal como as campanhas eleitorais e as próprias eleições que, nos 
meios de comunicação, acabam centradas em questões e figuras nacionais.  
Assim, quando pensamos na relação entre jornalistas e fontes de informação 
europeias, pensamos no papel dos media no desenvolvimento da cidadania europeia, 
a partir das formas de tratamento da informação que chega de Bruxelas, no papel e 
trabalho desenvolvido pelas fontes europeias sediadas em Lisboa (Parlamento 
Europeu e Comissão Europeia) na divulgação dos princípios e questões europeias e 
na criação desta entidade comum, tal como os processos de transmissão de 
informações, quer no sentido jornalistas/público, quer no sentido fontes (assessores) 
/jornalistas. 
Estas questões conduzem-nos ao objetivo desta investigação: perceber de que 
forma as relações entre as fontes oficiais europeias e os jornalistas portugueses 
influenciam a produção noticiosa. De forma mais lata, procuraremos compreender 
qual o papel e trabalho desenvolvido pelos gabinetes de comunicação do Parlamento 
Europeu e da Comissão Europeia em Lisboa, e a forma como os jornalistas, em 
Portugal, trabalham as informações dadas por estes gabinetes, assim como 
procuraremos compreender os procedimentos dos jornalistas correspondentes em 
Bruxelas e os mecanismos por eles utilizados para aceder às informações, numa 
tentativa de encontrar as principais diferenças entre as suas metodologias de trabalho 
e as dos jornalistas que trabalham os assuntos europeus a partir de Lisboa. 
Desta forma, o objeto central da investigação está na relação entre duas classes 
profissionais (jornalistas e assessores) tendo como pano de fundo as questões 
europeias, incluindo o período eleitoral das Europeias de 2014. 
Assim, neste trabalho analisaremos o modus operandi dos gabinetes de 
comunicação das sedes do Parlamento e da Comissão Europeia, em Lisboa, na 
transmissão das suas atividades e informações. Aqui, procuraremos definir um 
quadro de trabalho dos assessores de imprensa dentro das delegações das instituições 
europeias, analisando as técnicas e os mecanismos por eles utlizados na transmissão 
das informações, ao mesmo tempo que avaliaremos que tipo de informações são 
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fornecidas e quais as principais diferenças no modo de trabalho entre os dois 
gabinetes.  
Depois desta primeira fase da investigação, centrar-nos-emos no trabalho dos 
jornalistas que em Portugal mais trabalham os assuntos europeus, começando por 
fazer um mapeamento das rotinas jornalísticas, complementado pelos mecanismos e 
técnicas utilizadas pelos jornalistas na obtenção de informações europeias. A par do 
trabalho dos jornalistas em Portugal, olharemos também para os procedimentos dos 
correspondentes em Bruxelas, a fim de compreendermos as principais diferenças no 
acesso e tratamento da informação. 
Numa terceira parte do trabalho, procuraremos analisar todas as notícias que 
tenham sido publicadas em maio de 2014 (de dia 1 a dia 31) sobre a Europa, com 
vista a compreender o fluxo noticioso europeu em Portugal, desde as temáticas 
privilegiadas, nos diferentes momentos em análise, às principais fontes de 
informação, aos atores em destaque, bem como o tom de tratamento das informações 
e a forma dos conteúdos noticiosos.  
Numa tentativa de clarificar melhor os objetivos desta investigação, importa 
destacar as perguntas orientadoras do trabalho, que se tornam o nosso ponto de 
partida, mas que mostram também a pertinência do nosso estudo: 
 
 De que forma utilizam os jornalistas as informações provenientes dos gabinetes 
de assessoria das sedes do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia em Lisboa? 
 Que tipo de fontes (europeias/não europeias, partidárias/não partidárias) é 
predominantemente utilizado pelos jornalistas portugueses no que respeita a assuntos 
europeus? E durante a cobertura mediática das Eleições Europeias de 2014? 
 Que mecanismos informativos são utilizados pelas fontes (gabinetes de imprensa 
do parlamento e da comissão) para chegar aos jornalistas? Qual o método mais 
comum, utilizado pelos jornalistas, para chegar às informações europeias? 
 Que tipo de cobertura jornalística é feita às questões europeias? (Quais os atores, 
fontes e temáticas predominantes?) 
Perante estas questões orientadoras e tendo em conta a literatura é possível 




 Há um predomínio das notícias europeias com origem em fontes partidárias 
nacionais, onde predominam atores da política nacional. 
 O papel das instituições europeias em Lisboa, enquanto fontes principais das 
notícias, é reduzido. 
 As informações europeias têm origem, principalmente, em comunicados oficiais. 
 A cobertura mediática das questões europeias é maioritariamente 
opinativa/analítica.  
 A maioria das informações europeias vem de correspondentes dos órgãos de 
comunicação em Bruxelas ou Estrasburgo. 
 
4.2) Definição do objeto de estudo – Clarificação de conceitos 
 
Após a análise da problemática desta investigação, estamos em condições de 
estabelecer e definir conceitos chave do trabalho, que vão, aliás, ser as peças centrais 
durante todo o processo de investigação e são fundamentais no desenho da 
metodologia. Estamos a falar de jornalistas, relação, assessores de imprensa, 
questões europeias e eleições europeias. Por jornalistas entendemos os profissionais 
que trabalham em jornalismo, que contam “estórias, estórias de vida, estórias das 
estrelas, estórias de triunfo e de tragédia (…) os jornalistas veem os acontecimentos 
como estórias e as notícias são construídas como estórias, como narrativas” 
(Traquina, 2005:21).  
Depois de um longo percurso a lutar pela profissionalização da classe, que muitos 
consideram ainda não existir, ser jornalista era para o Presidente do Sindicato de 
Jornalistas, em 1998, ser “trabalhadores por conta de outrem, muitas vezes em 
situações precárias e sempre sujeitos a uma imensa competição, numa profissão a 
que se chega quando alguém nos contrata para exercê-la” (Traquina, 2005:92). Ser 
jornalista está regulamentado por códigos de conduta profissional e protegido por 
sindicatos, e por isso a definição pela qual nos guiaremos é a da Comissão da 
Carteira Profissional de jornalista, que no Artigo 1º diz: “são considerados jornalistas 
aqueles que, como ocupação principal, permanente e remunerada, exercem funções 
de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de factos, notícias ou opiniões, através de 
texto, imagem ou som, destinados a divulgação informativa pela imprensa, por 
agência noticiosa, pela rádio, pela televisão ou por outra forma de difusão 
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eletrónica”, portadores de carteira profissional, sendo para isso necessário, segundo o 
Artigo 5º, “um estágio obrigatório, a concluir com aproveitamento, com a duração de 
24 meses, sendo reduzido a 18 meses em caso de habilitação com curso superior, ou 
a 12 meses em caso de licenciatura na área da comunicação social ou de habilitação 
com curso equivalente, reconhecido pela Comissão da Carteira Profissional de 
Jornalista”11. 
Do outro lado do campo estão os assessores de imprensa que, no quadro das 
empresas, ou neste caso das organizações políticas, se inserem no “chamado público 
interno”, que corresponde aos funcionários da empresa, que no caso dos assessores 
têm como função “aprimorar o fluxo de informações entre elas [empresas] e esses 
públicos [clientes, eleitores, etc.]” (Ferraretto, E. et Ferraretto, L., 2009:11). 
Portanto, por assessor de imprensa entenderemos o “profissional que mantém 
contacto regular com as redações, conhecendo os jornalistas (repórteres, chefes de 
reportagem e editores), seus interesses e rotina de trabalho. Sabe como funcionam os 
fluxos de produção e os horários de fecho” (Chinem, 2003:12,13). Funciona assim 
como um intermediário entre os jornalistas e as elites políticas, num espírito de 
compromisso que se relaciona com dois aspetos: “a necessidade de divulgar opiniões 
e realizações de um indivíduo ou grupo de pessoas e a existência das instituições 
conhecidas como meios de comunicação social” (Ferraretto, E. et Ferraretto, L., 
2009:21,22). 
Estas duas classes profissionais vivem assim em permanente contacto, acabando 
por entre elas se construírem relações que podem influenciar o trabalho que 
desempenham. Relações que implicam proximidade e confiança, nos mais diferentes 
níveis de interação. Por isso entre fontes (assessores de imprensa) e jornalistas 
“existem dois níveis de dependência mútua entre atores com propósitos diferentes, 
um papel auto regulado que dá origem a uma cultura partilhada, que é aberto à 
disputa de interpretações e controlado por mecanismos formais ou informais de 
controlo de conflitos” (Blumler et Gurevitch, 1995:32). 
Entre fontes e jornalistas estabelecem-se ligações controladas por determinados 
comportamentos, sempre com o compromisso de respeito mútuo e verdade, são 
assim relações de dependência e adaptação, que assentam no entendimento. 
Que relações e que impactos dessas relações quando se trata de questões 
europeias? Entendendo por questões europeias todas as provenientes do Parlamento 
                                                                
11 Consultado em http://www.ccpj.pt/legisdata/LgLei1de99de13deJaneiro.htm  26/3 às 14h33 
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Europeu e da Comissão Europeia, portanto todas as que de alguma forma (ou por 
indicação ou por temática, por exemplo Troika) identificam uma destas duas, ou as 
duas instituições. 
Intimamente próximo está o conceito de eleições europeias que aqui nos remete 
para eleições de segunda ordem, ou seja eleições que habitualmente servem para 
manifestar o descontentamento face ao governo vigente e cuja cobertura mediática se 
foca em questões e figuras nacionais. 
Perante esta problemática analisaremos as rotinas profissionais dos jornalistas e 
assessores, bem como os laços de confiança, proximidade e autonomia que se criam 
entre ambas as partes, numa tentativa de compreender as relações a partir de uma 




Os mecanismos que nos levarão à solução do nosso problema, assim como o 
quadro de análise que estabelecermos, fazem parte da metodologia da nossa 
investigação, que, tendo por base a pergunta “Qual o impacto das relações entre 
jornalistas e fontes oficiais europeias na produção noticiosa europeia?”, vai centrar-
se na conciliação de metodologias qualitativas, uma vez que “o objeto de estudo da 
investigação não são os comportamentos, mas as intenções e situações, ou seja, trata-
se de investigar ideias, de descobrir significados nas ações individuais e nas 
interações sociais a partir da perspetiva dos atores intervenientes no processo” 
(Coutinho, 2011:26), tal como em metodologias quantitativas, de análise de 
conteúdo, como mecanismo de confrontação com os dados retirados da análise 
qualitativa, “centra-se [pesquisa quantitativa] na analise de factos e fenómenos 
observáveis e na medição/avaliação de variáveis comportamentais (…) passiveis de 
serem mediadas, comparadas e/ou relacionais no decurso do processo da 
investigação empírica” (Coutinho, 2011:24). 
Numa primeira fase centrar-nos-emos na análise de conteúdo noticioso, tendo por 
base os jornais nacionais quer na sua versão impressa, quer na versão online, numa 
recolha noticiosa assente no clipping feito pela sede do Parlamento Europeu em 
Lisboa. De salientar que esta seleção restringe-se à imprensa nacional, deixando de 
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fora televisões e rádios, visto que o que predomina na nossa base de dados (o 
clipping do PE) são notícias de jornais nacionais.  
A este nível faremos uma análise centrada nos seguintes indicadores: atores 
predominantes (que vão desde candidatos ao PE e CE até eurodeputados atuais e 
membros do governo e oposição); temas mais noticiados (categorizados em: ajuda 
externa, eleições europeias [questões gerais relacionadas com a temática como, 
intensões de voto, sondagens, campanha eleitoral, perfil dos candidatos, papel dos 
órgãos institucionais europeus], economia nacional, questões sociais, 
conflitos/diplomacia, economia e politicas europeias, eleições europeias (PS/PSD) 
[com o objetivo de compreender que destaque noticioso tem a “batalha política” 
entre os principais partidos portugueses], eleições europeias (direita europeia) 
[relacionada com as notícias que destacam a temática da ascensão da direita no seio 
do Parlamento Europeu] e resultados eleitorais); fontes mais utilizadas (com 
destaque para os comentadores políticos cuja variável engloba especialistas em 
matéria europeia, professores, políticos, etc.); origem da notícia (quem a escreve, se 
correspondentes em Bruxelas, se jornalistas a trabalhar a partir de Portugal) e o meio 
mais utilizado para transmitir informações (press/comunicado, ações de campanha, 
conferências de imprensa/eventos, exclusivos/entrevistas e outros, que inclui 
sondagens, debates, artigos de opinião). 
Numa segunda fase da investigação empírica, centrar-nos-emos em entrevistas 
feitas a assessores de imprensa e a jornalistas. Por isso criar-se-ão dois modelos, um 
destinado aos jornalistas, quer aos que trabalham a partir de Lisboa os assuntos 
europeus, quer aos que estão em Bruxelas, e outro destinado aos assessores de 
imprensa da Comissão e do Parlamento Europeu, uma vez que este método nos 
permite retirar informações sobre as “suas perceções de um acontecimento ou de 
uma situação, as suas interpretações ou as suas experiências”, acedendo a um “grau 
máximo de autenticidade e de profundidade” (Quivy et Campenhoudt, 1998:192). 
Tendo em conta que o que nos interessa compreender são os laços estabelecidos 
entre as duas classes profissionais (jornalistas/assessores), a entrevista parece-nos o 
método mais plausível, pois possibilita essa análise em profundidade. Embora aberta 
a alguma subjetividade, “alguns podem considerar uma licença para o entrevistado 
simplesmente falar sobre uma questão da maneira que escolher” (May, 2004:149), o 
facto é que a entrevista não estruturada ou focalizada, graças ao seu carácter 
completamente aberto, “permite ao entrevistado responder às perguntas dentro da sua 
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própria estrutura de referência (…) falam [entrevistados] sobre o tema nas suas 
próprias estruturas de referências (…) baseados em ideias e significados com os 
quais estão familiarizados” (May, 2004:149,150). 
Entrevistas que foram enviadas a um universo de 31 jornalistas, 
independentemente da tipologia do órgão de comunicação social para o qual 
trabalham (24 a trabalhar a partir de Lisboa e 7 correspondentes em Bruxelas) e de 6 
assessores de comunicação (1 do PE em Lisboa, 1 da CE em Lisboa, 3 em Bruxelas – 
a assessora de imprensa em português, a assessora para a imprensa portuguesa do 
gabinete de imprensa do presidente do PE e a assessora da CE). Às quais 
responderam: 9 jornalistas e 3 assessores (do PE e da CE em Lisboa, a representante 
da imprensa portuguesa em Bruxelas). A este nível procuraremos fazer uma análise 
comparativa das respostas obtidas, a fim de compreendermos que visão têm 
jornalistas e assessores do seu trabalho e das relações que se estabelecem.  
 
4.4) Resultados – Análise Quantitativa 
 
Com base na análise (assente no clipping feito pelo Parlamento Europeu em 
Lisboa) de 417 notícias compreendidas entre os dias 30 de abril de 2014 e 31 de 
maio do mesmo ano, de vários órgãos de comunicação social (DN, JN, Público, 
Diário Económico, Jornal I, Jornal de Negócios, Expresso, Visão, Jornais Regionais, 
Correio da Manhã, Sol), obtivemos os seguintes resultados no que se refere aos 
assuntos mais noticiados: eleições europeias (43,2%), temática relacionada com 
sondagens sobre intenções de voto, debates televisivos entre os candidatos, propostas 
dos candidatos, bem como questões gerais sobre os órgãos da UE. Destaque ainda 
para os resultados das eleições que representam cerca de 15,6% das notícias. As 
questões relacionadas com a ascensão de partidos de direita no Parlamento ganharam 
especial destaque neste ano, com cerca de 6,5%, deixando em segundo plano os 
confrontos diretos entre o PS e o PSD (5,5%), embora estivessem subentendidos, por 
exemplo, em entrevistas aos candidatos. Com menor representatividade neste mês de 
eleições estão notícias relacionadas com a Troika (3,6%), com a Economia Europeia 
(3,4%) ou ainda questões sociais, representadas em apenas 1% das notícias 





Tabela 1- Principais temas noticiados 
 
Quando olhamos para a origem das notícias/ fontes noticiosas, assistimos a 
predomínio de fontes oficias como os próprios candidatos europeus ao PE (22,6%), 
partidos ou membros do PE (11,5%) e ainda uma grande percentagem de opinion 
makers (11,3%), que mostram a sua influência a partir de textos de opinião. Em 
segundo plano ficou o PE (5,3%), a CE e o Governo Nacional com 2,6% e 2,4% 
respetivamente. (Tabela 2) 
 
Tabela 2 – Principais fontes noticiosas 
 
A maior parte das notícias foram produzidas por jornalistas em Portugal (76,7%), 
sendo o trabalho dos correspondentes em Bruxelas reduzido (6,2%); também os 
textos de opinião são essencialmente de personalidades nacionais, em Portugal 
Assunto Frequência Percentagem Percentagem Válida Percentagem Cumulativa 
Ajuda Externa / Crise/ Troika 15 3,6 3,6 3,6 
Eleições Europeias 180 43,2 43,2 46,8 
Economia Nacional 24 5,8 5,8 52,5 
Questões Sociais 4 1 1 53,5 
Conflitos/Diplomacia 18 4,3 4,3 57,8 
Economia Europeia 14 3,4 3,4 61,2 
Políticas Europeias 39 9,4 9,4 70,5 
Eleições Europeias (PS/PSD) 23 5,5 5,5 76 
Eleições Europeias (direita europeia) 27 6,5 6,5 82,5 
Outros 8 1,9 1,9 84,4 
Eleições Europeias resultados 65 15,6 15,6 100 
Total 417 100 100   





PE 22 5,3 5,3 5,3 
CE 11 2,6 2,6 7,9 
Governo Nacional 10 2,4 2,4 10,3 
Partidos/Membros 
do PE 
48 11,5 11,5 21,8 
Oposição Nacional 15 3,6 3,6 25,4 
Opinion Makers 47 11,3 11,3 36,7 
Candidatos 
Europeus 
115 27,6 27,6 64,3 
Outros 149 35,7 35,7 100 
Total 417 100 100   
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(12,5%) face aos 2,1% que produziam opinião para jornais nacionais a partir de 
Bruxelas. (Tabela 3) 
 
Tabela 3 – Autores/origem da informação 
 
Relativamente aos atores predominantes nas notícias, destaque para os candidatos 
portugueses ao PE, nomeadamente os cabeças de lista dos partidos portugueses 
(28,8%), seguindo-se eurodeputados ainda em funções (13,9%) e os candidatos à 
presidência da Comissão Europeia (9,1%). De ressalvar ainda a variável Outros 
(27,6%), que inclui opinion makers. (Tabela 4) 
 








Candidatos à presidência. CE 38 9,1 9,1 9,1 
Candidatos à presidência. PE 4 1 1 10,1 
Outros Candidatos ao PE 
Portugueses 
120 28,8 28,8 38,8 
Outros Candidatos ao PE 
Estrangeiros 
23 5,5 5,5 44,4 
Presidente CE 3 0,7 0,7 45,1 
Outros Comissários Europeus 2 0,5 0,5 45,6 
Presidente do PE 2 0,5 0,5 46 
Eurodeputados 58 13,9 13,9 60 
PR Português 1 0,2 0,2 60,2 
PM Português 3 0,7 0,7 60,9 
Outros membros do Governo 
Nacional 
8 1,9 1,9 62,8 
Membros da Oposição Nacional 23 5,5 5,5 68,3 
Governo e Oposição 17 4,1 4,1 72,4 
Outros 115 27,6 27,6 100 
Total 417 100 100   







26 6,2 6,2 6,2 
Jornalistas em Portugal 320 76,7 76,7 83 
Comentadores em Bruxelas 6 1,4 1,4 84,4 
Comentadores em Portugal 52 12,5 12,5 96,9 
Outros 12 2,9 2,9 99,8 
Não identificável 1 0,2 0,2 100 




Quanto ao meio mais utilizado para chegar às informações foram sondagens, 
estudos, debates e opinião, inseridos na variável Outros (41,7%), seguindo-se as 
entrevistas/exclusivos (16,8%) e as ações de campanha (15,6%). (Tabela 5) 
 
Tabela 5 – Meio de recolha de informação mais utilizado pelos jornalistas 






Press/Comunicado 55 13,2 13,2 13,2 
Ações de Campanha 65 15,6 15,6 28,8 
Conferências de 
Imprensa/Eventos 
53 12,7 12,7 41,5 
Exclusivos/Entrevistas 70 16,8 16,8 58,3 
Outros 174 41,7 41,7 100 
Total 417 100 100   
 
Finalmente olhando para a tipologia noticiosa predominante em tempo eleitoral, 
verificamos que as notícias são o mais frequente (64%), seguindo-se a Opinião 
(15,1%) Entrevista e Outros (infografias, curtas, etc.), que representam cada cerca de 
7,2% dos artigos publicados. (Tabela 6) 
 








Reportagem 21 5,0 5,0 5,0 
Notícia 267 64,0 64,0 69,1 
Opinião 63 15,1 15,1 84,2 
Editorial 6 1,4 1,4 85,6 
Entrevista 30 7,2 7,2 92,8 
Outro 30 7,2 7,2 100,0 
Total 417 100,0 100,0   
 
 
Correlacionando algumas das variáveis em análise, concluímos que, quando o 
assunto são eleições europeias, as principais fontes das notícias são essencialmente 
os candidatos portugueses ao PE, seguindo-se os Opinion Makers e os Partidos ou 
Membros atuais (até à data das eleições) do PE. Estes últimos ganham destaque 
enquanto fontes noticiosas aquando de assuntos relacionados com políticas 
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europeias. Por outro lado os candidatos ao PE são fonte privilegiada quando o tema é 
PS/PSD. Menos procurado quando se fala em Europeias foi o Governo Nacional. 
(Figura 1)  
 
Figura 1 – Fontes noticiosas por tema tratado 
 
 
Os candidatos portugueses ao PE são os atores predominantes, com especial 
releve quando os temas abordados são as eleições europeias e os resultados. Também 
os eurodeputados, em funções até às eleições, têm bastante representatividade nos 
conteúdos informativos produzidos durante o período em análise, em especial 
quando o tema dos artigos está relacionado com políticas europeias. Destaque ainda 
para os candidatos à presidência da Comissão Europeias, com relevo quando o 
assunto são eleições europeias e para os candidatos estrangeiros ao PE, quando a 







Figura 2 – Quem são os protagonistas da notícia em relação ao assunto tratado 
 
 
Relativamente aos autores das notícias, tendo em conta que a nossa amostra se 
baseia no clipping do PE em Lisboa, predominam artigos assinados por jornalistas 
que trabalham a partir de Lisboa, mesmo quando o assunto são questões relacionadas 
com as eleições europeias. Também ao nível de comentadores, predominam os 
artigos de opinião escritos a partir de pessoas residentes em Portugal (52 contra 6 que 









Tabela 3 – Origem da informação (autores) em relação ao tema tratado  
 
  
4.5) Resultados – Análise Qualitativa 
 
Olhando para as entrevistas efetuadas concluímos que na busca de informação 
noticiosa todos os jornalistas entrevistados referiram a internet como motor de busca 
(desde sites institucionais, a organizações internacionais, etc.). A leitura da 
concorrência nacional, bem como a leitura ‘assídua’ de jornais de referência 
internacionais como o The Financial Times, foi uma estratégia reconhecida no 
processo de recolha de informação. As fontes institucionais, desde o PE, à CE 
passando por deputados e comissário europeus, foram referidos, a par de fontes 
informais (estas últimas referenciadas menos vezes). Efetivamente todos os 
jornalistas referem as fontes ditas oficiais ou institucionais como as mais utilizadas 
quando o assunto são questões europeias. 
Muitos dos entrevistados referiram ainda a avaliação da pertinência da informação 
assente em critérios como a proximidade e a relevância. No que se refere ao 
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estabelecimento de relações entre fontes e jornalistas e a importância dessas relações, 
todos os entrevistados referiram que “exige tempo”, bem como “a demonstração 
continuada de seriedade”, o que implica respeitar a fonte, desde a sua segurança, aos 
off’s ou embargos, à utilização com rigor da informação fornecida, sem espaço para 
especulações. A jornalista Joana Viana (Jornal i) afirma mesmo que “manter as 
minhas fontes a par do que faço” é um mecanismo importante para assegurar uma 
boa relação. Este é um processo bidirecional, se por um lado o jornalista tem que 
conquistar a fonte, “a confiança tem que ser reciproca”, sendo preciso que o 
“jornalista se assegure de que não é manipulado pelo seu informador”, como 
esclarece Francisco Sarsfield Cabral (RR). Para isso é importante que a fonte não se 
aproveite do jornalista, o que só é possível alimentando uma relação de lealdade: 
“um jornalista respeitado e, reconhecidamente, independente é mais bem visto que 
um jornalista popular”, concluiu o jornalista Fernando de Sousa (correspondente da 
SIC).  
Esta é portanto uma relação que deve ter conta, peso e medida, a proximidade às 
fontes é importante, no entanto deve ser mantido um certo distanciamento, ou seja a 
proximidade é “importante, porque permite o acesso a informações que de outra 
forma seria mais difícil obter. É perigoso, porque as relações de proximidade podem 
inibir o jornalista a ser o mais objetivo possível”, afirma Ricardo Garcia (Público), 
também Luísa Meireles (Expresso) considera que a proximidade com as fontes é 
essencial, “no sentido de procurar manter um contacto mais ou menos constante, pois 
sem esse contacto não se obtêm notícias”, no entanto alerta para a necessidade de 
evitar situações de aproveitamento ou manipulação, “proximidade não quer dizer 
cumplicidade, que desaconselho, e muito menos promiscuidade”. Ao encontro desta 
ideia, Francisco Sarsfield Cabral, defende que “a proximidade aumenta o risco de 
manipulação do jornalista pela fonte”, podendo “ocasionalmente revelar-se útil, mas 
em geral deve ser limitada”. 
Desta forma é imperativa a autonomia face a fontes de informação, sendo 
essencial ao bom trabalho jornalístico para que este, nas palavras de Fernando de 
Sousa, não passe a ser visto como “um porta-voz, situação que pode levar a abusos 
por parte da fonte ou, quando revelado, perda de credibilidade do jornalista face à 
redação e - mais importante - ao público”. Uma autonomia que se consegue com uma 
grande base de confiança, sendo de evitar as fontes anónimas: “as informações 
anónimas fazem parte de um imaginário raro no jornalismo. Há sim muitas 
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informações em ‘off’, que precisam de um ‘double check’ posterior. Geralmente 
esses ‘off’ surgem da tal relação de confiança entre os jornalistas e respetivas fontes 
e, sim, têm um grande peso no dia a dia jornalístico”, afirma Gisa Martinho (Diário 
Económico). No caso europeu, os jornalistas questionados consideram mesmo que as 
fontes oficiais são as mais fiáveis e realçam que as fontes alternativas não têm que 
ser anónimas, aliás evitar fontes anonimas é, segundo Eva Gaspar (Jornal de 
Negócios), “evitar ser-se instrumentalizado por elas”. 
Quanto à origem destas relações, nem todos a veem como uma relação de forças, 
predominando a ideia de interesse mútuo, onde apesar disso, diz Gisa Martinho, 
“cada um tende a defender os seus interesses e a gerir danos colaterais”. Sendo uma 
relação de interesses “e necessidade mútuas”, Luísa Meireles considera uma relação 
de forças no sentido em que “as fontes querem frequentemente ver transcrita a «sua» 
história, ou a «sua» interpretação tout court – frequentemente gostam mesmo de ter 
no jornalista um bom «pé de microfone»”, afirmando que para contornar este 
constrangimento, “ao jornalista cabe o contraditório e colocar questões”. Portanto o 
jornalista surge-nos aqui como um mediador, um filtro da informação. 
Na gestão destas relações é unânime que papel que o código deontológico do 
jornalista assume na mediação das relações jornalistas/ fontes, segundo Luísa 
Meireles, “mais do que mediadores [os códigos deontológicos] devem servir de 
norteadores da ação do jornalista”. No entanto, Raquel Abecassis (SIC) considera 
que, no caso dos assuntos europeus, “não é possível não ser rigoroso existe tanta 
informação e tantas maneiras de confirmá-la que se torna fácil comunicar o essencial 
de forma fiável”. 
No que se refere à questão da concorrência e a alguns elementos que à priori 
podem constituir entraves ao trabalho jornalístico como as questões de tempo e 
espaço, os jornalistas entrevistado consideram a concorrência positiva, “um 
estímulo”, que contribui para a busca de mais e melhor e informação, havendo 
mesmo quem defenda que a cooperação não coloca em causa a diversidade de 
conteúdos. Fernando de Sousa dá o exemplo “há alturas em que temos mais do que 
um acontecimento ao mesmo tempo. Aí, poderemos decidir que uma televisão vai a 
um acontecimento e outra vai a outro, e depois trocam-se as imagens. A concorrência 
pode não estar na obtenção das imagens - exceto se forem exclusivas, e aí a 
exclusividade é respeitada - mas na sua interpretação e forma de apresentação. Desta 
forma, a cooperação ocasional não porá em causa a diversidade de conteúdos”. No 
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entanto, com redações cada vez mais reduzidas, a coocorrência pode levar “a 
resultado perversos”, nomeadamente o jornalismo dito sensacionalista, havendo 
também quem defenda que a redução das redações e o contrarrelógio a que se 
trabalha pode conduzir a uma “homogeneização dos conteúdos”, com trabalho mais 
reativo e menos pró-ativo, adianta Ricardo Garcia que considera que “estamos cada 
vez mais reativos e o resultado é que as notícias estão cada vez mais semelhantes”. A 
questão monetária e o estrangulamento económico que várias redações vivem, está 
diretamente ligado com a menor pesquisa feita no terreno, “limitando drasticamente 
as possibilidades de investigação jornalística”, no entanto Joana Viana ressalva por 
exemplo o papel que o Parlamento Europeu em Lisboa desempenha ao “incluir 
jornalistas portugueses nas viagens destinadas aos media europeus”.  
Finalmente, e não esquecendo que o trabalho está centrado na época eleitoral 
europeia, os temas predominantemente tratados ganham certa relevância. Entre as 
questões europeias e as questões nacionais e a sua predominância nos jornais em 
tempo eleitoral, os jornalistas entrevistados salientam que ambas as abordagens são 
corretas e pertinentes, havendo a ideia de que a cobertura deve ser diversificada e que 
o pilar basilar, independentemente do tema tratado é a verdade e o rigor: “se for do 
ponto de vista dos partidos, importam as duas, a questão partidária e a difusão dos 
ideais europeus que são diferenciados. Do ponto de vista dos jornalistas (e aqui falo 
por mim, não necessariamente por todos) importa dar a conhecer os diferentes ideais 
europeus, as diferentes posturas partidárias em relação à Europa para que aqueles a 
quem servimos tenham os dados todos e possam fazer escolhas informadas”, defende 
Rita Costa que no entanto alerta, “não é raro assistir a campanhas para as eleições 
europeias transformadas em combates partidários, centrados em temas internos dos 
quais sobra um vazio relativamente às ideias que cada partido tem para a Europa”. 
Gisa Martinho vai mais longe “as eleições europeias, em Portugal, são uma espécie 
de primárias das legislativas. Os tópicos europeus entram pouco no debate eleitoral 
das europeias. É interessante notar que só nos países com movimentos eurocéticos é 
que existe um debate sério sobre o futuro, as vantagens e desvantagens da União 
Europeia”. 
De facto, a partir das entrevistas efetuadas a maioria dos entrevistados referiu que 
“é mais tratada a política interna e menos a integração europeia”, sem que isso seja 
um prejuízo, desde que ambas as questões sejam tratadas devidamente, e neste ponto 
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Luísa Meireles deixa claro: “também cabe ao jornalista colocar questões e não 
alimentar apenas a querela partidária”.  
Relativamente ao trabalho dos assessores, a partir das entrevistas efetuadas 
percebemos como funcionam os órgãos de comunicação do Parlamento Europeu e da 
Comissão Europeia em Lisboa torna-se essencial para compreender as relações que 
se estabelecem com os jornalistas, bem como para interpretar as informações que 
chegam ao grande público, tendo origem nestes órgãos.  
Independentemente das questões mais formais e teóricas da forma de 
comunicação da Europa e das instituições europeias, o facto é que tanto o Parlamento 
Europeu como a Comissão Europeia tem os seus próprios mecanismos de 
transmissão das informações, funcionando como ponte para os diferentes estados 
membros, isto é, produzem informações sobre o que se passa no centro da EU, que 
transmitem aos jornalistas de cada país, sem no entanto descurar dos cidadãos que 
podem aceder a uma série de informações, vindas diretamente da CE e do PE, na 
internet, através do serviço de broadcasting, das curtas publicadas, etc. 
No caso da Comissão Europeia as informações são divulgadas através de três 
meios diferentes: serviço de porta – voz, que faz um trabalho de assessor próximo do 
presidente da comissão, devendo divulgar as informações aos meios de comunicação 
social, como deve também fazer o levantamento de todas as notícias que saem sobre 
a Comissão. Este trabalho de divulgação das informações processa-se por cinco vias: 
“informação de imprensa, notas de imprensa, memorandos, discursos e bio” 
(Méndez,1992:34). 
A informação de imprensa “é específica da comissão e tem interesse imediato”, 
remetendo para atividades ou decisões da comissão escrita em inglês e francês e na 
língua do país (países) para os quais tenha interesse. Semelhante a este mecanismo 
são as notas de imprensa, que apenas se diferenciam por seguirem para os meios de 
comunicação com ”um pequeno dossier explicativo” (Méndez,1992:34). Os 
memorandos são, normalmente mais extensos “incluem os problemas, as posições 
dos membros, assim como as dificuldades surgidas durante o processo de discussão” 
(ibdem:34). Os discursos dos membros oficiais da CE também estão disponíveis, 
caso algum jornalista os queira consultar e finalmente as bio, nada mais do que 
informações internas, que não podem ser distribuídas pelos media, “destinadas a 




Em 1991 foi criado um sistema de informação (RAPID) que possibilita que 
qualquer pessoa aceda às informações referentes à Comissão de forma gratuita. Para 
além destas formas de comunicação os diferentes gabinetes dos comissários tem um 
serviço de imprensa que está “encarregue de difundir as opiniões de todos os 
comissários ”, assim como o presidente tem um gabinete que emite as suas “opiniões 
pessoais e não institucionais”. (Méndez, 1992:35) 
A sede em Lisboa, representada, no gabinete de comunicação, por Manuel 
Romano, funciona segundo os mesmos processos, tendo na base as informações que 
saem diretamente da CE. Em Lisboa, é feita uma seleção das notícias tidas como 
mais importantes, que seguem para um tradutor e são enviadas para os jornalistas. A 
base de dados é de 1300 profissionais de informação, que recebem diariamente 
“newsletter em português com os resumos dos comunicados de imprensa publicados 
nesse dia pela Comissão Europeia considerados mais relevantes para os jornalistas 
portugueses; estes resumos incluem links para a base Rapid onde se podem encontrar 
os comunicados completos nas línguas em estão disponíveis”, seguem ainda 
comunicados dos porta-vozes em Bruxelas e, ocasionalmente, sobre temas 
específicos, explica Manuel Romano. Semanalmente segue uma newsletter 
audiovisual. Apesar destes mecanismos institucionais, começa a utilizar-se cada vez 
mais os “envios dirigidos a jornalistas especializados e aos media sociais”, “técnicas 
que têm produzido resultados positivos e serão cada vez mais utilizadas no futuro”. 
No entanto para o representante da CE em Lisboa o sucesso da publicação de uma 
informação está “mais no conteúdo da informação transmitida que na técnica 
utilizada”. 
Em relação ao serviço de imprensa do Parlamento Europeu, rege-se pelo interesse 
em “manter a comunicação fluida e transparente” (Méndez,1992:53), para isso, conta 
com a Direção de Imprensa, Direção de Agências Externas, Direção de Publicações e 
Divisão de Relações Públicas.  
A Direção de imprensa está encarregue de informar sobre “tudo o que acontece 
nas sessões plenárias, dos temas debatidos nas sessões do parlamento, sobre o 
trabalho das comissões parlamentares” (Méndez,1992:53). Sendo os instrumentos de 
trabalho os comunicados de imprensa, “durante o período parcial das sessões de 
Estrasburgo, realizam-se dois comunicados por dias. O seu conteúdo centra-se nos 
temas mais importantes aprovados e debatidos” (Méndez,1992:54), mas também 
70 
 
várias publicações de caracter mensal que descrevem detalhadamente tudo o que 
ocorre e se discute em Estrasburgo.  
À Direção de Agências Externas compete “dar a conhecer à opinião pública dos 
países membros o trabalho do Parlamento” assim como “promover e divulgar a 
realidade da Comunidade Europeia” (Mendéz,1992:55-56). Dentro ainda dos 
gabinetes de comunicação, a Direção de Relações Públicas está encarregue de 
conduzir os visitantes do Parlamento, e finalmente, a Direção de Publicações que 
“tem como missão elaborar material de divulgação de carater não periódico” 
(Méndez,1992:56). 
A par destas estruturas centrais da comunicação do PE existem ainda, à 
semelhança da Comissão Europeia, o Gabinete de Imprensa do Presidente do 
Parlamento que “dá a conhecer as atividades do presidente (…) como canaliza para 
os meios de comunicação as opiniões do residente sobre questões de interesse 
político europeu” (Méndez,1992:56), tal como as informações dos grupos 
parlamentares, fornecidas pelo gabinete de comunicação de cada grupo com assento 
no PE “que fazem chegar à opinião pública as opiniões e atuações de cada partido, e 
servem de suporte às necessidades informativas dos deputados” (Méndez, 1992:57). 
Na delegação em Lisboa, os serviços de assessoria são assegurados por uma 
pessoa, Teresa Coutinho, responsável por todo o fluxo informativo parlamentar 
europeu, que está assente no envio de comunicados de imprensa “sobre as votações e 
debates nas sessões plenárias e nas comissões parlamentares e sobre outros eventos 
organizados pelo Parlamento Europeu”. Além da utilização do email, o PE divulga 
informação nas redes sociais, nomeadamente no twitter “através do twitter do 
Serviço de Imprensa”. 
As informações saem com timings diferentes: no caso da sede da CE em Lisboa, a 
informação é divulgada perto da hora do almoço, e em caso de eventos especiais e 
pré definidos com 3 dias de antecedência, já no PE a informação é tornada publica 
logo após a votação. Relativamente às ligações estabelecidas com jornalistas, os 
assessores defendem uma postura neutra, onde “os comunicados de imprensa são em 
geral enviados para todos os jornalistas e os envios mais restritos têm apenas a ver 
com a especialização e preferências dos jornalistas. Todas as perguntas de jornalistas 
são tratadas e respondidas de forma equivalente, sem qualquer discriminação”. Por 
outro lado as visitas organizadas à Comissão Europeia servem como ações de 
formação: “estas visitas, que se realizam duas vezes por ano, têm como objetivo a 
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formação dos jornalistas participantes e a melhoria da qualidade da cobertura das 
questões europeias em Portugal”, esclarece Isabel Nadkarni, do serviço de imprensa 
português em Bruxelas e Teresa Coutinho.  
Postura neutra é também a escolhida em época eleitoral, nenhuma representação 
toma posições partidárias. A CE mantem os seus mecanismos de trabalho, tendo as 
eleições “pouco impacto no trabalho da representação, apenas se verificar um pouco 
de mais interesse por parte dos jornalistas”. Por outro lado no PE a sua posição em 
época eleitoral é institucional “salientando o papel do PE e a importância das 
eleições europeias, e não partidária”, fornecendo “dados gerais sobre o Parlamento 
Europeu e sobre as funções dos eurodeputados, sobre o trabalho realizado pelo PE ao 
longo da legislatura, sobre a informação que vai estar disponível na noite eleitoral, 
sobre as leis eleitorais e candidatos de cada país, etc. A campanha institucional está 
também mais direcionada para fornecer este tipo de informações. A campanha 
política é da responsabilidade dos partidos políticos”, concluem as assessoras do PE. 
Relativamente ao tipo de relações que se estabelecem entre jornalistas e fontes 
oficiais europeias, há resistência em defini-las como relações de forças, antes é uma 
“relação de cooperação assente num espírito de transparência e de comunicação da 
informação, de forma imparcial e objetiva constituindo por isso uma mais-valia para 
o trabalho dos jornalistas na cobertura da atividade parlamentar do PE”. Uma posição 
defendida também pela representação da CE e Lisboa: “pretendemos sobretudo ser 
um fornecedor credível de informação de qualidade e relevante para os jornalistas 
portugueses” termina Manuel Romano.  
 
4.6) Análise integrada de resultados  
 
Tendo por base os resultados obtidos com a pesquisa empírica facilmente 
respondemos às questões colocadas no início desta investigação, bem como 
validamos ou não as hipóteses apresentadas.  
No que se refere ao tema central destas eleições europeias, contrariando as 
expectativas e os pré testes, encontramos um predomínio das questões relacionadas 
com as próprias eleições – desde intenções de voto, a sondagens, etc.. Embora, ao 
olharmos para as entrevistas, possamos concluir que ambas as temáticas – questões 
europeias e partidárias – são tidas como importantes para os jornalistas, que 
consideram essencial debate-las em conjunto, havendo no entanto quem atente ser 
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excessivo o espaço ocupado nos jornais em época eleitoral por questões de política 
interna.  
A dominar a arena mediática durante o período eleitoral analisado está a elite 
política portuguesa: os atores predominantes são essencialmente os candidatos 
portugueses ao PE, bem como são eles próprios as principais fontes das notícias. 
Assim, percebemos o domínio mediático das fontes tidas como oficiais, são elas as 
mais utilizadas pelos jornalistas, com quem estabelecem relações permanentes, que 
exigem tempo, confiança e respeito mútuo. Do lado da assessoria, embora os rituais 
de trabalho entre assessores do PE e da CE em Lisboa sejam distintos, há no entanto 
um trabalho de grande proximidade com o que se passa em Bruxelas. Através da 
Internet, grande parte das informações que circulam no centro da Europa chegam a 
Portugal quase que instantaneamente, seguindo depois para as redações nacionais 
através de comunicados oficiais via email ou das redes sociais. Um resultado que 
valida a hipótese sobre o predomínio de fontes partidárias nacionais e de atores 
nacionais nas ‘notícias europeias’ e que corrobora a hipótese que afirmava o papel 
reduzido das instituições europeias em Lisboa, enquanto fontes principais das 
notícias. 
Esta ideia de dependência face às fontes oficiais insere-se na tese defendida por 
McNair, o paradigma da dominação, onde os meios de comunicação social estão 
intimamente ligados ao poder vigente, servindo de perpetuadores da ideologia 
dominante (McNair, 1998; Schudson, 2005; McQuail, 2013). Uma dependência 
intimamente ligada à constante necessidade de credibilidade pública de que o 
jornalismo necessita (Bourdieu, 1997). Esta questão da instrumentalização dos meios 
de comunicação social por parte das elites do poder é no entanto contestada por 
alguns jornalistas entrevistados, que defendem que apesar de tudo, são eles 
[jornalistas] que têm a ‘última palavra’ e por alguns estudiosos na matéria (Tchuman, 
1978; Schudson et Manoff, 1986; Bourdieu, 1997).  
Relativamente aos principais mecanismos de transmissão da informação, 
concluímos que as newslwtters e os press são os mais utilizados pelas fontes 
europeias, sendo que os jornalistas procuram as informações que necessitam na 
Internet, a partir, por exemplo, da consulta de sites oficiais. Uma pesquisa que tem 
por base a leitura assídua da concorrência e da imprensa internacional de referência, 
o que aliás faz parte das rotinas da profissão (Bourdieu, 1997; Reese, 2001; Neveu, 
2005). Apesar de tudo, através da análise quantitativa percebemos que grande parte 
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das informações noticiosas tem na sua origem ações de campanha, que se revelaram 
uma base de recolha de informações bastante frequente em período eleitoral. Ações 
muitas vezes promovidas pelas próprias fontes/ atores das notícias (Molotch et 
Lester, 1993), que criam assim eventos para a agenda jornalística. Um resultado que 
nega a hipótese que afirmava que as informações europeias têm origem, 
principalmente, em comunicados oficiais.  
Quanto à cobertura mediática das eleições europeias, na amostra analisada 
predominam as notícias, o que nos permite concluir que o tratamento mediático é 
essencialmente baseado em factos. No entanto grande destaque para artigos de 
opinião, que nesta altura centravam a sua temática nas eleições europeias. Esta 
conclusão contraria a hipótese defendida que afirmava que a cobertura mediática 
europeia é opinativa/analítica.  
Outro resultado verificado é o predomínio de textos assinados por jornalistas a 
trabalhar a partir de Portugal, o que contraria a última hipótese apresentada neste 
trabalho, que afirmava a prevalência de artigos escritos por correspondentes em 
Bruxelas. Tendo em conta o clipping do PE a maior parte do fluxo noticioso foi 
produzido a partir das redações nacionais, tendo por base as informações disponíveis 
em sites institucionais, comunicados, ações de campanha, entrevistas, debates ou 
sondagens.  
Posto isto, e indo ao encontro da pergunta que motivou este trabalho “Qual o 
impacto das relações entre jornalistas e fontes oficiais europeias na produção 
noticiosa europeia?” percebemos que ambos os lados coabitam no mesmo espaço, 
embora com finalidades distintas: por um lado o jornalismo que deve informar o 
público, por outro, as fontes que procuram transmitir as suas ideias e visões. Neste 
ponto, são duas faces da mesma moeda a jogarem na esfera social, onde encontram o 
seu público, bem como a sua razão de existir.  
No caso concreto das eleições europeias de 15 de maio de 2014, verificamos que 
o papel das instituições europeias em Lisboa enquanto fontes primordiais de 
informação fica muito reduzido, pela forma como é conduzido o mediatismo eleitoral 
em Portugal: assistimos a uma ‘europeização’ das figuras políticas nacionais, que 
apenas são transpostas para outro meio, o europeu. São elas as protagonistas dos 
conteúdos noticiosos, bem como os atores predominantes e as fontes privilegiadas, 
embora a temática mais noticiada tenha mais que ver com a Europa do que o 
expectável inicialmente, a verdade é que as personagens principais são nacionais. 
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 Apesar de tudo isto, percebemos que estas relações [entre fontes e jornalistas] não 
são um campo de batalha, em vez disso assentam no respeito mútuo e na cooperação 
onde ambos os lados, com objetivos diferentes, trabalham ‘em equipa’, cultivando 
uma relação ‘amistosa’.  
Uma série de emaranhados políticos, sociais, económicos e organizacionais ditam 
as relações fontes/jornalistas, são este tipo de constrangimentos que fomentam estes 
laços: uma dependência constante, mútua, das fontes que precisam de ‘se ver 
publicadas’ e dos jornalistas que necessitam das informações que as fontes 
disponibilizam, estes últimos que por questões de carácter organizacional, subjacente 
ao atual contexto político, social e económico das redações procuram as fontes 























































Esta investigação nasceu da necessidade de compreender as relações entre o que 
víamos como dois lados distintos do mesmo espaço social: os assessores, como 
representantes do poder político e os jornalistas, como transmissores das 
informações, neste caso políticas, para os cidadãos, bem como o impacto que essas 
relações poderiam ter na produção de conteúdos noticiosos. A escolha do campo de 
estudo, a reprodução dos assuntos europeus nas notícias, foi motivada pelo facto de 
esta ser uma temática com especial relevo no atual contexto nacional, europeu e 
mundial. Também porque, apesar da abundância de estudos sobre os atores 
mediáticos, a forma como se movimentam no espaço mediático e como as duas 
classes profissionais se relacionam nas mais diversas áreas, é raro estarem centrados 
nas temáticas europeias, daí a necessidade de fazer delas a ‘personagem principal’ 
deste estudo. 
Assim, aproveitando ser ano de eleições europeias (2014), procurámos 
compreender que relações existem entre jornalistas e assessores de comunicação da 
Comissão Europeia e do Parlamento Europeu em Lisboa, que impacto têm essas 
relações na produção de conteúdos, quem domina a produção noticiosa a partir das 
temáticas e dos atores os predominantes.  
Concluído este longo processo de investigação que juntou dados qualitativos e 
quantitativos, apesar de algumas falhas nesta última fase, pois procuramos centrar-
nos apenas no clipping feito pela delegação do Parlamento Europeu em Lisboa, visto 
a nossa investigação ser centrada nesta instituição, acabámos por ficar com uma 
amostra talvez demasiado pequena para o que se pretendia. No entanto, podemos 
afirmar que cumprimos os nossos objetivos, sem deixar de notar que existem 
questões igualmente pertinentes deixadas em aberto. De destacar, a forma como os 
leitores recebem e desconstroem as ‘notícias europeias’, bem como, ao nível 
partidário, que destaque têm os diferentes partidos com assento no Parlamento 
Europeu na arena mediática nacional e europeia.  
Perante todo o trabalho expresso nos capítulos anteriores é-nos possível concluir 
que, no caso das notícias relacionadas com as questões europeias, em período de 
campanha eleitoral ativa, predominam as fontes oficiais políticas (desde candidatos 
europeus, a eurodeputados, etc.), que são maioritariamente identificadas nos textos. 
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A este respeito conseguimos compreender que o papel das delegações do PE e da CE 
em Lisboa, embora delegações ativas no envio de comunicados aos jornalistas e em 
constante ligação com as sedes em Bruxelas e Estrasburgo, têm um papel diminuto 
enquanto fontes privilegiadas de informação. Como justificação, encontramos o facto 
da cobertura mediática ser centrada em figuras nacionais com poderes, ou candidatos 
às instituições europeias, sendo por isso eles próprios as principais fontes de 
informação.  
Verificámos ainda que, neste caso particular de campanha eleitoral são as ações 
de campanha o maior veículo para transmitir informações aos jornalistas, a par das 
conferências de imprensa ou das entrevistas/ exclusivos.  
Do lado dos jornalistas, confirmámos algumas das rotinas da profissão, a partir da 
visão de vários profissionais da informação e atestámos uma notória estratégia para 
lidar com as fontes: fomentar as relações que se querem de cumplicidade, mantendo 
longe os excessos para que não haja usurpações. No entanto, perante um trabalho 
altamente pressionado por constrangimentos organizacionais cada vez maiores – 
como redações mais pequenas motivadas por questões económicas, o que 
impossibilita o trabalho de campo – os jornalistas, também pelas necessidades 
intrínsecas à profissão, procuram o seu capital credível nas altas esferas da 
sociedade, sendo por um lado altamente dependentes de fontes oficiais para 
encontrar as informações precisas. Por outro lado, verificámos ainda algum grau de 
independência, na medida que são os jornalistas, embora restringidos por normas 
processuais internas à organização da profissão, quem decide as temáticas prioritárias 
e a forma como são tratadas, dando-lhes alguma vantagem e exigindo às fontes um 
trabalho mais eficaz na captação da atenção jornalística.  
Assim, assistimos a uma perpetuação do poder vigente fomentada pelos media, 
onde as fontes de informação mais recorrentes, necessárias à credibilidade pública do 
jornalista e do seu trabalho, são os participantes na vida pública, os do poder.  
Estamos perante uma clara interligação da esfera mediática com as esferas social, 
política e económica, sendo que estas últimas estão na base das primeiras e onde, 
independentemente do tema abordado, são os mesmos atores a entrar em cena. 
Numa sociedade democrática o jornalismo apresenta-se-nos como uma ferramenta 
de ligação de poderes e de esferas sociais que se cruzam e que lutam por espaço na 
dita ‘arena mediática’, onde a visibilidade e a comunicação são sinónimo de sucesso 
político, social e económico. Apesar desta aparente prevalência da esfera mediática 
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no centro da disputa, é ela a utilizada por parte dos poderes instituídos como ‘porta-
voz’ do poder vigente, das regras sociais instauradas, através, precisamente, das 
informações disponibilizadas pelas fontes.  
A ideia romântica do jornalismo como quarto poder, não passa disso mesmo, uma 
ideia do imaginário dos mais sonhadores. Num mundo altamente competitivo vence 
quem chegar primeiro, apesar de cooperações pontuais entre jornalistas. Os 
constrangimentos profissionais são tais, que as fontes oficiais assumem um papel 
central na transmissão de informações que, conscientes das carências profissionais 
dos jornalistas, fazem um trabalho que vai exatamente ao encontro do que estes 
últimos necessitam: todas as informações necessárias sobre eventos ou temáticas, 
contactos, entradas em eventos ou organizações, ideias defendidas, etc.. 
Pensar no futuro, ou em mecanismos de transmissão de informação isenta é um 
desafio, onde seria necessário uma independência total (económica e política) dos 
órgãos de comunicação social, uma maior formação dos jornalistas que lhe 
permitisse conhecer as estratégias das fontes de informação utilizadas na transmissão 
da informação, bem como informar os consumidores de notícias a propósito destes 
processos e destas teias relacionais, para que saibam o que estão a consumir e seja 
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a) Entrevista aos assessores – Dissertação de Mestrado: As relações 
entre jornalistas e fontes de informação europeia e o seu impacto noticioso – 
Manuel Romano 
 
1. Que rotinas existem na transmissão de informações para os jornalistas? 
Quais as técnicas mais utilizadas? Quais são as que resultam melhor? Porquê? 
A Representação da Comissão Europeia faz os seguintes envios de informação 
para uma lista de destinatários que inclui cerca de 1300 jornalistas: 
- uma newsletter em português com os resumos dos comunicados de imprensa 
publicados nesse dia pela Comissão Europeia considerados mais relevantes para os 
jornalistas portugueses; estes resumos incluem links para a base Rapid onde se 
podem encontrar os comunicados completos nas línguas em estão disponíveis (todos 
os dias úteis); 
- reenvio de comunicados de imprensa publicados em português pelo Serviço do 
Porta-Voz da Comissão em Bruxelas (frequência quase diária); 
- comunicados de imprensa sobre eventos ou outras iniciativas da Representação 
da Comissão Europeia (ocasional). 
Fazemos também os seguintes envios de informação para listas temáticas que 
incluem números variáveis de jornalistas: 
- comunicados de imprensa sobre temas específicos que se considera necessitarem 
um reforço da divulgação junto dos jornalistas especializados no tema (ocasional); 
- newsletter audiovisual para jornalistas de medias AV e jornais online (semanal); 
A nossa experiência diz-nos que a eficácia da transmissão de informação resulta 
mais do conteúdo da informação transmitida que da técnica utilizada. De qualquer 
forma, a Representação tem vindo a diversificar as técnicas utilizadas, 
nomeadamente recorrendo cada vez mais aos envios dirigidos a jornalistas 
especializados e aos media sociais. Estas técnicas têm produzido resultados positivos 




2. Como é o procedimento de transmissão de informação no PE? E na CE?  
A Representação recebe regularmente do Serviço do Porta-Voz da Comissão 
Europeia informação para ser difundida juntos dos media portugueses. Para além 
disso obtém informação contatando diretamente os porta-vozes e consultando a base 
Rapid e os sites das Direções-Gerais. 
 
3. Como se define a melhor altura para sair uma informação? 
Os comunicados de imprensa são, sempre que possível, publicados próximo da 
hora do almoço no dia em que são recebidos ou, no caso de comunicados relativos a 
eventos, geralmente 2 /3 dias antes da data do evento.  
 
4. A que jornalistas se transmitem determinadas informações? Que relações 
se estabelecem? O que determina mais confiança num jornalista que noutro? 
A Representação tenta ser neutra na transmissão da informação, não 
estabelecendo distinções entre jornalistas por razões de posição face à Comissão, 
ângulo noticioso, confiança ou preferência pessoal. 
Os comunicados de imprensa são em geral enviados para todos os jornalistas e os 
envios mais restritos têm apenas a ver com a especialização e preferências dos 
jornalistas. Todas as perguntas de jornalistas são tratadas e respondidas de forma 
equivalente, sem qualquer discriminação.  
Uma ação importante para a consolidação das relações de trabalho com os 
jornalistas portugueses é a organização de visitas de jornalistas à Comissão Europeia 
e/ou a outras instituições europeias. Estas visitas, que se realizam duas vezes por ano, 
têm como objetivo a formação dos jornalistas participantes e a melhoria da qualidade 
da cobertura das questões europeias em Portugal. 
 
5. O que é mais importante em período de eleições europeias: a difusão dos 
princípios europeus, o apelo ao voto, a consciencialização para a cidadania europeia 
ou a divulgação e promoção das instituições europeias? Ou ainda as questões 
partidárias? 
Todos os temas referidos são importantes para a Representação, com exceção das 
questões partidárias relativamente às quais não tomamos qualquer posição nem 




6. Em período eleitoral mantem-se o mesmo registo de trabalho? Ou 
intensificam-se as ligações aos jornalistas? 
As eleições têm pouco impacto para o trabalho da Representação, fazendo-se 
apenas sentir um pouco de mais interesse dos jornalistas pelas questões europeias. 
Nestes períodos, a preocupação da Representação com a neutralidade e a igualdade 
de tratamento de protagonistas e temas é ainda maior que habitualmente. 
 
7. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
No trabalho de assessoria de imprensa existem por definição relações de força. No 
entanto, não é essa a perspetiva subjacente à realização do nosso trabalho: 
pretendemos sobretudo ser um fornecedor credível de informação de qualidade e 
relevante para os jornalistas portugueses. 
Os principais constrangimentos estão relacionados com a necessidade de haver 
coordenação com diversos serviços para que a comunicação da Comissão com os 
media portugueses seja coerente. 
 
b) Entrevista aos assessores – Dissertação de Mestrado: As relações entre 
jornalistas e fontes de informação europeia e o seu impacto noticioso – Teresa 
Coutinho e Isabel Teixeira Nadkarni 
 
1. Que rotinas existem na transmissão de informações para os jornalistas? 
Quais as técnicas mais utilizadas? Quais são as que resultam melhor? Porquê? 
O Serviço de Imprensa do Parlamento Europeu envia comunicados de imprensa 
aos jornalistas com informação sobre as votações e debates nas sessões plenárias e 
nas comissões parlamentares e sobre outros eventos organizados pelo Parlamento 
Europeu. A informação é enviada por e-mail, é publicada no sítio web do Parlamento 
Europeu e é também divulgada através do twitter do Serviço de Imprensa. O envio 
dos comunicados de imprensa por e-mail resulta bem, visto que os jornalistas têm 
logo acesso à informação sem terem de ir procurá-la noutras plataformas.  
 
2. Como se define a melhor altura para sair uma informação? 
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A informação é enviada logo após a votação da legislação em plenário ou em sede 
de comissão parlamentar. 
 
3. A que jornalistas se transmitem determinadas informações? Que relações 
se estabelecem? O que determina mais confiança num jornalista que noutro? 
Os correspondentes em Bruxelas recebem diretamente a informação do Serviço de 
Imprensa do Parlamento Europeu em Bruxelas, tanto os comunicados de imprensa 
sobre as sessões plenárias (em português) como os relativos às comissões 
parlamentares (em inglês e francês). O Gabinete do Parlamento Europeu em Lisboa 
reencaminha logo depois os comunicados das sessões plenárias aos jornalistas em 
Portugal. A informação é enviada a todos os jornalistas que estão na nossa lista de 
contactos.  
 
4. O que é mais importante em período de eleições europeias: a difusão dos 
princípios europeus, o apelo ao voto, a consciencialização para a cidadania europeia 
ou a divulgação e promoção das instituições europeias? Ou ainda as questões 
partidárias? 
A informação do Parlamento Europeu sobre as eleições é uma informação 
institucional, salientando o papel do PE e a importância das eleições europeias, e não 
partidária.  
 
5. Em período eleitoral mantem-se o mesmo registo de trabalho? Ou 
intensificam-se as ligações aos jornalistas? 
Em período eleitoral, o Serviço de Imprensa fornece aos jornalistas mais 
informações e dados gerais sobre o Parlamento Europeu e sobre as funções dos 
eurodeputados, sobre o trabalho realizado pelo PE ao longo da legislatura, sobre a 
informação que vai estar disponível na noite eleitoral, sobre as leis eleitorais e 
candidatos de cada país, etc. A campanha institucional está também mais direcionada 
para fornecer este tipo de informações. A campanha política é da responsabilidade 
dos partidos políticos.  
 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
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Não se trata de uma relação de forças mas sim de uma relação de cooperação. O 
serviço de imprensa do PE trabalha num espírito de transparência e de comunicação 
da informação, de forma imparcial e objetiva, constituindo por isso uma mais-valia 
para o trabalho dos jornalistas na cobertura da atividade parlamentar do PE. 
 
 
c) Entrevista à jornalista Eva Gaspar 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa (que 
procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
Com a internet, Há informação, muita, que podemos fazer-nos chegar de forma 
regular, inscrevendo-nos nos sites das instituições e organizações que são actores das 
áreas que cobrimos (comissão, Parlamento, conselho, tribunal de justiça, por 
exemplo) mas também de institutos e think-tanks relacionados (no caso da UE, 
bruegel, notre europe, petereson institute, open europe). Ler a concorrência, nacional 
e estrangeira, é imperativo.  
A avaliação da relevância da informação tem sempre uma vertente subjetiva, mas 
a maioria dos assuntos impõe-se pela sua atualidade e/ou impacto na vida nas opções 
nacionais. Também aqui, o critério da "proximidade" é muito relevante. 
 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão (tempo, 
espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de informações)? 
A internet facilitou imensamente esse trabalho de pesquisa de informação e de 
dados históricos, mas em simultâneo tornou mais exigente o processo de selecção e 
de contextualização da informação que se tornou muito parcelar. A concorrência 
desempenha o papel de sempre: puxa pelo nosso melhor. 
 
3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
A relação de confiança no jornalismo passa essencialmente pelo mesmo crivo do 





4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de busca de 
notícias? Porquê? Que relações se criam? 
Sim. Sobretudo quando se quer antecipar decisões que ainda estão no "pipeline" e 
envolvem agentes com interesses divergentes. 
  
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
As fontes, sobretudo as anónimas, devem ser evitadas ao máximo. Mas, como 
explicava na pergunta acima, por vezes são tão inevitáveis quanto preciosas. 
  
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
Não. Mas existem constrangimentos. O principal tem a ver com a identificação 
das fontes: o jornalista muitas vezes quer dar "cachas" mas tem o dever de dar o 
máximo de indicações possíveis ao leitor sobre de onde vem essa informação até 
para se proteger e evitar ser instrumentalizado pela fonte que se quer manter 
anónima.  
  
7.Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas relações? E do 
interesse do público? 
Fundamental. Infelizmente, acho que a maioria das pessoas que faz jornalismo 
não conhece quer o n.1 do código da sua profissão, e os mecanismos e 
autorregulação da profissão são inexistentes ou inoperantes. 
  
8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão partidária ou 
a difusão dos ideais europeus? 
Nem um nem outro, a menos que se trabalhe para uma "causa" - e aí deve 
informar-se claramente o leitor da orientação editorial do jornal ou identificar muito 
bem o que é informação e o que é opinião - ou, pior, se faça jornalismo de agenda. O 
jornalista deve ser, acima de tudo, um bom cronista 
 




1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa 
(que procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
As fontes são muito diversas. Aqui em Bruxelas, temos as fontes formais ou 
institucionais - Comissão, Conselho ou Parlamento Europeu - ou as fontes informais. 
Um funcionário europeu pode ser uma fonte para dar informação ou para confirmar 
ou enquadrar informações já obtidas. Os eurodeputados também são fontes, formal 
ou informalmente. Como pertencem a partidos diferentes, podem ser importantes 
para cruzar informações. Podem também ser usadas organizações internacionais - 
sindicatos ou empresários - empresas, ONGs ou mesmo outros jornalistas para 
enquadrar ou melhor entender uma informação. O processamento da informação 
deve ser cuidadoso porque, num ambiente em que podem existir fontes concorrentes, 
os dados poderão surgir condicionados pela perspetiva de cada uma. Depois, será a 
experiência e o conhecimento do meio que nos levará à decisão final quanto ao uso 
ou interpretação de cada informação. O bom senso sempre se revelou um bom 
instrumento jornalístico. Muitas vezes uso as informações para melhor explicar 
procedimentos e decisões que são, tradicionalmente, complexos, num reflexo da 
própria dificuldade da forma de trabalhar na União Europeia. Antes de podermos 
tecer comentários ou opiniões sobre uma determinada decisão, precisamos de a 
explicar ao espectador. De outra forma, essa interpretação ou comentário torna-se tão 
incompreensível como o tema respetivo. E explicação sempre foi uma componente 
do meu trabalho, desde que comecei a cobrir assuntos europeus, há cerca de 30 anos, 
numa altura em que as questões europeias não faziam - ou faziam menos - parte dos 
conhecimentos e interesses do público português - e até das próprias redações. Hoje, 
continua a haver um importante desconhecimento - ou afastamento - das questões 
europeias por parte do público. Julgo que, de uma ou outra forma, os jornalistas são 
responsáveis por não conseguirem chegar ao público de forma suficientemente 
importante e interessante. Esta constatação sugere-me a importância da continuação 
da formação de jornalistas num tema tão complexo mas, igualmente, tão importante 
como o das questões europeias. Os temas podem parecer áridos mas é do interesse do 
púbico conhecê-los porque, de uma forma ou de outra, acabam por influenciar a vida 
quotidiana. Mas, a classe política também a sua quota de responsabilidade por, 
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muitas vezes, apresentar esses assuntos de forma condicionada pelos seus interesses 
próprios. Essa situação contribui para descredibilizar a classe política como fonte 
pública de informação. 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
Naturalmente que, em Bruxelas, há concorrência entre meios de comunicação, 
como acontece em Portugal. No entanto, em termos gerais, essa concorrência não 
impede alguma cooperação, em situações em que ela se torna importante e não 
prejudicial aos interesses de cada um. Por exemplo, há alturas em que temos mais do 
que um acontecimento ao mesmo tempo. Aí, poderemos decidir que uma televisão 
vai a um acontecimento e outra vai a outro, e depois trocam-se as imagens. A 
concorrência pode não estar na obtenção das imagens - exceto se forem exclusivas, e 
aí a exclusividade é respeitada - mas na sua interpretação e forma de apresentação. 
Desta forma, a cooperação ocasional não porá em causa a diversidade de conteúdos. 
O tempo e o espaço são sempre uma condicionante estrutural. Uma reportagem para 
“esta noite” pode constituir um desafio premente. Competirá ao jornalista decidir - e 
comunicar - se é possível cumprir esse prazo - e tudo se faz para que seja possível - 
ou se será melhor esperar mais umas horas para ter uma peça melhor. Claro que, se 
se souber que um concorrente está a desenvolver a mesma história, isso será um 
elemento a ter em conta. Um fator crucial: a pressa nunca pode pôr em causa a 
credibilidade ou a veracidade da história. O impacto de uma história desmentida é 
muito mais grave e mais prolongado do que não ser o primeiro - embora se procure 
ser sempre o primeiro, nas condições ótimas de segurança. As questões económicas 
são um elemento importante de ponderação, que deve complementar o interesse 
editorial. Especialmente em tempo de crise. Sou correspondente no estrangeiro há 
mais de trinta anos. Costumo dizer que, por dever de ofício, sou dispendioso mas não 
sou perdulário. Ou seja, gasto bastante porque as minhas viagens acarretam despesas 
volumosas, mas procuro sempre um bom equilíbrio entre as despesas e o que com 
elas se pode obter de forma a evitar gastos desnecessários. Naturalmente que, em 
tempo de crise, é normal estar mais atento aos gastos mas não tenho tido muitos 
casos em que, devido a esses condicionamentos, deixei de cobrir um acontecimento 
com importante valor editorial. 
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3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
Todas as fontes são importantes ou interessantes, desde que se revelem credíveis, 
sólidas e seguras. A relação de confiança com as fontes - sejam elas quais forem - 
desenvolve-se com o tempo e com uma utilização correta das suas informações. Se 
uma fonte verificar que a informação que deu foi usada, por exemplo, para fins 
especulativos, poderá escusar-se a colaborar mais tarde. Se não respeitarmos a 
segurança da fonte - em certos casos - também se pode perder essa relação de 
confiança. Curiosamente, se demonstrarmos um uso correto da informação, também 
estaremos a dar a mensagem à fonte de que ela não deve aproveitar-se dessa relação 
de confiança connosco para tentar promover especulações - ou fornecer informações 
falsas - que lhe são interessantes para fins próprios. Um jornalista respeitado e, 
reconhecidamente, independente é mais bem visto que um jornalista popular. 
4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
Considero que a proximidade das fontes é importante no processo de pesquisa, 
embora seja importante evitar que essas fontes aproveitem essa proximidade para 
fins de interesse próprio. As relações criadas tanto podem ser de natureza pessoal 
como formal. Variam de caso para caso. O importante é saber distinguir a relação 
informador/jornalista de outro tipo qualquer de relação pessoal. Esse cuidado 
contribui, igualmente, para evitar situações de incompatibilidade ou de 
subserviência. 
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
A autonomia em relação às fontes é essencial. É inaceitável qualquer tipo de 
relação de dependência de um jornalista em relação a uma fonte. Se isso acontecer, o 
jornalista passa a ser um porta-voz, situação que pode levar a abusos por parte da 
fonte ou, quando revelado, perda de credibilidade do jornalista face à redação e - 
mais importante - ao público. 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
Não tenho tido situações de relação de força com as fontes. Essa situação poderá 
ocorrer noutras áreas de cobertura jornalística, mas na União Europeia não é 
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frequente. Além disso, como referido noutros pontos, uma imagem de 
respeitabilidade ou de senioridade por parte do jornalista, será um bom dissuasor de 
tentações da fonte para exercer qualquer tipo de influência em troca da informação. 
7. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público? 
Na cobertura europeia, os códigos deontológicos - estruturalmente genéricos e 
horizontais - funcionam como noutras situações. É importante que, sempre que 
necessário, os códigos sejam invocados em casos de relação difícil com uma fonte. 
Se a fonte se tornar, realmente, difícil, há sempre uma conclusão: trabalhar para 
encontrar outra fonte ou algum meio alternativo de triangulação ou contraste de 
informações para obter o mesmo resultado. Não há qualquer informação - por muito 
importante que seja - que justifique a submissão à fonte. 
8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
As duas. Depende das situações. A cobertura europeia é muito diversificada - cada 
vez mais. Em certos casos, poderá aplicar-se a questão partidária, por exemplo, para 
por em evidência a diversidade de posições políticas e melhor explicar como se 
chegou a uma determinada conclusão ou decisão. A questão dos ideais europeus tem 
de ser ponderada e modulada. É importante manter a independência quanto à 
informação, por isso, por muito europeísta que se seja, não se deve perder o sentido 
crítico. Por exemplo, os Britânicos são, muitas vezes, vistos como parceiros difíceis 
porque questionam, tradicionalmente, muitas posições ou decisões europeias. No 
entanto, tenho verificado que essa abordagem crítica de natureza eurocética pode ser 
benéfica para conclusões mais equilibradas. Ironicamente, muitas vezes, em apoio 
dos ideais europeus.  
 
d) Entrevista ao jornalista Francisco Sarsfield Cabral 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa (que 
procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
A Comissão Europeia, os seus porta-vozes (em on) e os seus quadros (por vezes 
em off) são a fonte mais importante e mais abundante sobre integração europeia. É 
97 
 
uma fonte acessível sobretudo aos correspondentes em Bruxelas, embora possa haver 
contactos a partir de Portugal, por telefone e e-mail. Naturalmente que haverá, 
previamente, que estabelecer contactos com as pessoas adequadas. 
As representações em Lisboa da Comissão Europeia e do Parlamento Europeu 
podem fornecer, em muitos casos, informações valiosas. Será ainda útil estabelecer 
canais com alguns eurodeputados. 
Uma vez que a União Europeia também utiliza (infelizmente, cada vez mais) o 
método intergovernamental, é necessário que o jornalista que cobre assuntos 
europeus tenha fontes credíveis no Governo do seu país, na Administração Pública e 
ainda nas embaixadas em Lisboa dos principais Estados membros, a começar pela 
embaixada da Alemanha, naturalmente. Não esquecer, por outro lado, as 
confederações da Indústria, do Comércio, do Turismo e da Agricultura, que têm 
obrigação de estar ao corrente do que em Bruxelas se prepara em relação ao seu 
sector. Repare-se, agora, na reforma da PAC… Muito importante, também, é a 
leitura de jornais, em papel ou na net. Um jornal como o Financial Times está muito 
bem informado sobre as políticas europeias. Diria que é de consulta obrigatória. 
  
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
A concorrência é um estímulo. Mas como o sector da comunicação social vive 
uma crise, para além da crise geral, resultante das novas tecnologias (internet, 
sobretudo), a concorrência leva por vezes a resultados perversos, como tentar 
conquistar audiências com jornalismo sensacionalista. Simultaneamente, muitas 
redações estão hoje reduzidas ao mínimo em termos de recursos humanos e 
materiais. Esta situação limita drasticamente as possibilidades de investigação 
jornalística, tanto mais que a concorrência se processa atualmente em tempo real: não 
só há vários canais noticiosos de TV, como as rádios têm noticiários frequentes e os 
jornais apostam nos seus sites. Ou seja, há que elaborar a notícia o mais rapidamente 
possível, para não ser ultrapassado por outro meio de comunicação social. 
 
3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
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As fontes preferidas são as referidas em 1. Claro que em casos especiais poderá 
ser diferente. Quanto à relação de confiança, tem muito a ver com o jornalista ser 
responsável - transmitindo com rigor a informação que recebe; ou não a publicando 
quando se trate de uma informação em off. A propósito, nada tenho contra conversas 
em off, que podem ajudar o jornalista a enquadrar corretamente o tema que vai tratar. 
Também é preciso que o jornalista se assegure de que não é manipulado pelo seu 
informador. A confiança tem que ser recíproca. 
 
4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
A proximidade aumenta o risco de manipulação do jornalista pela fonte. Poderá 
ocasionalmente revelar-se útil, mas geral deve ser limitada.  
 
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
Quantas mais fontes coincidirem numa determinada informação mais 
probabilidades tem o jornalista de dar uma notícia verdadeira. Basear-se num única 
fonte é perigoso. E o confronto de informações de várias origens é aconselhável. As 
fontes anónimas são de evitar, exceto se não houver outras vias de obter a 
informação. 
 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
Obviamente que o interesse da fonte e o do jornalista só em parte podem 
coincidir. Ambos devem estar conscientes disso, evitando que uma parte manipule a 
outra. 
 
7. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público? 
Os códigos deontológicos são importantes, embora infelizmente nem sempre 
sejam seguidos. E é do interesse público poder confiar na veracidade das notícias 




8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
O mais importante é relatar com verdade e critério (não se pode falar em tudo, há 
que escolher o mais relevante) o que se passa na campanha. Infelizmente, como se 
sabe, esta tem muito mais a ver com assuntos de política interna do que com assuntos 
de integração europeia. 
 
e) Entrevista à jornalista Gisa Martinho 
 
  1.  Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa (que 
procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
A informação europeia amplia, logo à partida, o número de jornais e sites 
concorrentes a ler todas as manhãs. Não só é necessário ‘passar os olhos’ pelos 
jornais portugueses, como é imprescindível ler os jornais de referência na Europa, 
como o Financial Times, o El País, o El Mundo, Le Monde, Le Fígaro, The 
Guardian, Corriere della Sera e, cada vez mais, ter acesso ao que publicam todos os 
dias os jornais alemães. 
Nas fontes de informação, das matérias europeias, é preciso ter uma linha directa 
com fontes oficiais como o Ministério dos Negócios Estrangeiros – sobretudo a pasta 
dos Assuntos Europeus –, a REPER em Bruxelas, a Comissão Europeia, o Conselho 
ou o Parlamento Europeu. A existência de um correspondente, em Bruxelas, facilita a 
informação em ‘primeira mão’, dada a excelente comunicação nas instituições 
europeias. Na Comissão, por exemplo, antes de uma cimeira ou outro evento 
relevante existem briefings desenhados para os jornalistas, onde participam fontes 
oficiais. Sem um correspondente, as agências internacionais como a Reuters ou 
Bloomberg ganham uma importância acrescida sobre o dia-a-dia lá fora. Neste caso é 
preciso depois trabalhar a informação sobre o impacto em Portugal ou a posição 
portuguesa em determinado assunto. 
  
2.      Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão (tempo, 
espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de informações)? 
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A concorrência é saudável, pressiona-nos a ir mais longe, a acrescentar algo de 
novo. As condicionantes da profissão são, talvez, outras. É mais a forma como 
departamento comercial pode ou não influenciar a publicação de certas notícias. Ou o 
impacto que o tratamento de uma notícia pode ter no plano de investimento 
publicitário de empresas de referência. 
Outra condicionante pode surgir na relação, por vezes, difícil entre os jornalistas e 
as agências de comunicação – ou inundam as redações de propaganda ou 
‘bloqueiam’ informação útil. 
A autocensura dos próprios jornalistas é ainda e cada vez mais uma condicionante 
do jornalismo. 
  
3.      Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
Claro, sempre. 
(Acho que respondi acima à questão das fontes) 
Uma relação constrói-se com o tempo ou com a capacidade do jornalista em dar 
dimensão a uma determinada notícia, que por exemplo, tenha presença na primeira 
página do jornal. As direções dos jornais, pelo seu peso institucional, têm por isso 
maior facilidade nas dicas em ‘off’. 
  
4.      A proximidade das fontes de informação é importante no processo de busca 
de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
Claro, sempre. Construir uma relação de confiança com as fontes é fundamental. 
Mas a confiança tem dois sentidos, nós nas fontes e as fontes em nós. 
As relações que se criam são muito diversas… há umas mais próximas que 
resultam em amizade. Outras de circunstância, de cordialidade, pela posição que 
alguém ocupa em determinado momento. 
  
5.      A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
As informações anónimas fazem parte de um imaginário raro no jornalismo. Há 
sim muitas informações em ‘off’, que precisam de um ‘double check’ posterior. 
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Geralmente esses ‘off’ surgem da tal relação de confiança entre os jornalistas e 
respetivas fontes e, sim, têm um grande peso no dia-a-dia jornalístico. 
  
6.      É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
A relação de forças é natural, cada um defende os seus interesses ou tenta gerir os 
danos colaterais. Em alguns anos, o poder político é mais assertivo na relação com a 
imprensa. O poder económico tende, hoje, a ser mais invasivo. Ambos são menos 
transparentes do que o que deviam em ‘soltar’ informação e, de certa forma, 
beneficiam de uma imprensa com pouca tradição/cultura em pressionar, até 
recorrendo a instrumentos judiciais, para acelerar a transparência.   
  
7.      Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas relações? 
E do interesse do público? 
Os códigos deontológicos jogam um papel de ‘segundo nível’ no quotidiano. 
  
8.      O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão partidária 
ou a difusão dos ideais europeus? 
Como dizia alguém, as eleições europeias, em Portugal, são uma espécie de 
primárias das legislativas. Os tópicos europeus entram pouco no debate eleitoral das 
europeias. É interessante notar que só nos países com movimentos eurocéticos é que 
existe um debate sério sobre o futuro, as vantagens e desvantagens da União 
Europeia, o que não é o caso de Portugal. Existe ainda a perceção entre os 
portugueses – uma razão que também justifica a elevada abstenção –  que o seu voto 
não vai mudar nada em Bruxelas, uma vez que o poder do Parlamento Europeu dilui-
se no confronto com as outras instituições europeias. O debate sobre a UE em 
Portugal quase termina no ‘cheque’ de fundos comunitários que o país recebe. Há um 
‘mea culpa’ a ser feito também aos jornais, que atribuem menos espaço às questões 
europeias, ao nível institucional, político, funcional, estratégico. Talvez o jornalismo 
económico dê mais espaço à UE, através dos recados e projeções de Bruxelas para a 
economia portuguesa ou os novos instrumentos económicos criados ao longo a crise 
do euro. 
 




1.       Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa (que 
procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
Noutros meios de comunicação social e na agência estatal de notícias portuguesa 
existem jornalistas quase exclusivamente dedicados às questões europeias. No caso 
do i, pela sua estrutura reduzida, as questões europeias são abordadas consoante a 
forma como cada assunto se relaciona com o leitor português. Ou seja, se se trata de 
questões da PAC, por exemplo, será provavelmente um jornalista da secção de 
Política Nacional ou de Sociedade a fazer as suas pesquisas, investigações e 
contactos para produzir artigos sobre o assunto. No meu caso, como trabalho para a 
secção de Política Internacional, a minha atenção está normalmente focada na forma 
como a União, a Comissão e o Parlamento abordam questões do foro internacional, 
europeias ou não. Isto inclui desde a atribuição do prémio Sakharov de direitos 
humanos do PE até, por exemplo, à forma como as instituições europeias reagem e 
respondem às revelações sobre programas de vigilância secretos dos EUA a estados-
membros da EU ou à forma como as comissões responsáveis por acompanhar a 
situação na Argélia assumem posturas face à perseguição da minoria Mozabite. 
Neste sentido, a busca por informação da minha parte é sempre muito controlada e 
orientada para cada assunto em particular e passa normalmente por: pesquisar 
informação na web; consultar relatórios do Parlamento Europeu, fazendo buscas por 
palavras-chave no site desse órgão; contactos diretos com eurodeputados que são 
citados nesses documentos como estando, por uma razão ou por outra, a cargo de 
determinado assunto, quando se provar necessário; etc. As informações são sempre 
abordadas e tratadas no seio de um contexto alargado, em que não se incluem apenas 
as visões europeias, novamente pela natureza do trabalho orientado que faço 
relativamente à natureza e ações do projeto europeu. 
  
2.       Que impacto tem a concorrência e as condicionantes da profissão (tempo, 
espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de informações)?  
Tempo e espaço afetam sempre a forma como a informação é pesquisada e 
tratada, sobretudo no caso do jornal i, por ser diário. Ao longo de um dia de trabalho, 
a estrutura da edição a publicar no dia seguinte muda várias vezes, consoante as 
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notícias de última hora que vão chegando ao longo do dia. Posso começar por ter 
duas páginas atribuídas para um determinado assunto relativo a questões europeias, o 
que envolve muita preparação e pesquisa, para depois passar a um texto secundário 
no Radar Mundo. Naturalmente, se à partida souber que determinado artigo vai ser 
extenso, o tempo que dedico a esse artigo é superior ao que dedico a escrever breves. 
Mas mesmo quando, à partida, sei que o artigo vai ser curto, gosto sempre de reunir o 
máximo de informação possível para ter contexto e compressão abrangente da 
questão a tratar. No que toca às questões económicas, estas influenciam em muito o 
que chamamos de pesquisa no terreno. A falta de meios financeiros nas redações 
torna quase impossível viajar até aos locais onde determinado evento ou 
acontecimento está a decorrer, que é uma forma mais rica de buscar e recolher 
informações do que apenas através da internet e de contactos telefónicos e/ou por 
email. De qualquer forma, o gabinete do Parlamento Europeu em Lisboa faz um 
ótimo trabalho em tentar incluir os jornalistas portugueses em viagens destinadas aos 
media europeus para a cobertura de determinados assuntos, por exemplo, a entrega 
do prémio Sakharov ou a discussão de algum assunto em particular (por exemplo, a 
votação sobre o ACTA há cerca de dois anos). 
  
3.       Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
Pessoalmente penso que os eurodeputados de cada grupo parlamentar e/ou de 
cada comissão específica são as melhores fontes para buscar informações sobre a 
União Europeia, a nível geral ou para questões específicas. E como referido em 2), as 
viagens através do Parlamento Europeu em Lisboa bem como os contactos web e 
telefónicos com essas fontes são o que ajuda, naturalmente, à construção de uma boa 
relação. Gosto sempre de manter as minhas fontes par do que faço com a informação 
e entrevistas que me cedem, para terem uma noção futura do que podem contar da 
minha parte, o que também me parece outra boa forma de construir uma relação de 
confiança com essas fontes. Também é, naturalmente, importante manter uma boa 
relação com os assessores de cada grupo parlamentar e/ou de cada eurodeputado (no 
caso dos independentes, como o Rui Tavares), porque são eles que fazem a ponte 




4.       A proximidade das fontes de informação é importante no processo de busca 
de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
É muito importante. 
  
5.       A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
A autonomia é criada e mantida por cada jornalista, julgo que basta seguir o 
básico da ética e do bom senso no tratamento de informações, sejam elas dadas por 
fontes ou retiradas da internet, que a autonomia está sempre assegurada. No que toca 
ao anonimato, se se refere a informações e fontes anónimas na internet, é de evitar ao 
máximo a utilização dessa informação, pelo menos no produto final. Se houver 
determinada informação sem fonte atribuída mas que põe em causa alguma coisa, 
essa informação pode eventualmente ser usada para questionar fonte X sobre o 
assunto, mas nunca ser usada, como está, num artigo de jornal. Se, por outro lado, se 
refere às fontes que pedem anonimato, isso varia de caso para caso e novamente 
sempre com a tónica no bom senso e na ética e deontologia da profissão. 
  
6.       É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
No meu caso não sinto que haja uma relação de força, mesmo que, quando 
abordando determinados assuntos, isso gere algum tipo de constrangimento na 
conversa, no jornalista e/ou na fonte (por exemplo, quando a questão colocada põe 
em causa o trabalho do outro). São ossos do ofício. 
  
7.       Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas relações? 
E do interesse do público?  
São extremamente importantes, mais do que importantes, incontornáveis e 
inegáveis. 
  
8.       O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus?  
Nenhuma das questões sozinha é mais importante do que a outra; acho que é 
sempre importante, quanto mais não seja para contexto, enquadrar os assuntos nas 
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questões partidárias e os ideais europeus, por si só, não fazem um artigo. Cada artigo, 
notícia, reportagem ou entrevista devem ser sempre abrangentes e, de alguma forma, 
falar ao leitor, neste caso o português que é para ele que escrevemos. 
  
g) Entrevista à jornalista Luísa Meireles 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa 
(que procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
Depende da notícia e da sua fonte. Se se tratar de algo q nos foi “confidenciado” 
por alguma fonte, tenta confirmar-se com outras fontes (pessoais ou institucionais) e, 
obviamente, com q a pessoa visada (se for esse o caso). A pesquisa sempre inclui 
buscas na Net ou em textos de arquivo. É tido em conta o q é relevante para a 
informação em causa e muitas vezes outras coisas que se “vão descobrindo” ou se 
relacionam. Às vezes a informação é incompleta ou parcial – o que significa que por 
vezes nos podemos deparar com uma “história” diferente daquela que nos contaram. 
 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
Esses impactos têm toda a informação e, por vezes, podem até “formatar” a 
história. O tempo tem muita importância, sobretudo se estamos a falar de jornais 
diários ou mesmo do online.Com histórias próprias é diferente, há mais tempo para 
gerir a informação porque em princípio não haverá mais ninguém a tratá-la. O espaço 
e as questões económicas influem por razões óbvias, nem sempre pode haver 
deslocação aos sítios (até por razões económicas) 
 
3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
Imprensa especializada e fontes pessoais. A relação e confiança constrói-se 
sempre da mesma maneira, não tem a ver com determinadas fontes: sendo “reliable”, 





4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
Sim e não. Proximidade no sentido de procurar manter um contacto mais ou 
menos constante, não desgarrado ou só de vez em quando. Até porque se não se fizer 
esse contacto não se obtêm notícias – e as fontes nem sempre têm consciência de que 
“aquilo” é uma notícia. Proximidade não quer dizer cumplicidade, que desaconselho, 
e muito menos promiscuidade -toda a vigilância é pouca no sentido de encontrar um 
nível de proximidade qb 
 
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
Claro que sim - tem sempre de existir autonomia. O problema é quando é 
impossível de verificar uma notícia junto de mais do que uma fonte. Há fontes de 
todo o tipo. Quanto às informações anónimas, devem ser verificadas com o máximo 
cuidado, por maioria de razão. Compreende-se q às vezes é de todo impossível 
quebrar esse anonimato, mas deve ser feito o possível nesse sentido – o jornalista tem 
de saber quem está do outro lado – e o outro lado tem de confiar no jornalista   
 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
Sem dúvida. As fontes querem frequentemente ver transcrita a “sua” história, ou a 
sua “sua” interpretação tout court – frequentemente gostam mesmo de ter no 
jornalista um bom “pé de microfone”. Ao jornalista cabe o contraditório e colocar 
questões. E, obviamente, saber ultrapassar os constrangimentos (e mesmo zangas) 
que tal processo de relação de forças gera. Em princípio, uma fonte que se considera 
como tal e “alimenta” a imprensa, volta, mesmo quando se “zanga”. É uma relação 
de interesse e necessidade mútuas, diria 
 
7. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público? 
Os códigos deontológicos são essenciais e mais do que mediadores devem servir 
de norteadores da ação do jornalista. O interesse do público é uma questão 
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interminável – nem sempre o que interessa ao público é do interesse público ou do 
público. Cabe ao jornalista/jornal decidir caso a caso. 
 
8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
As duas, já que se trata de duas dimensões de uma mesma realidade, no caso 
eleições e, para mais europeias (também poderia escrever-se o mesmo no caso das 
nacionais). Há uma mensagem partidária e uma mensagem europeia, cuja tónica 
pode ser mais ou menos acentuada pelos candidatos partidários. Mais uma vez, 
também cabe ao jornalista colocar questões e não alimentar apenas a querela 
partidária. 
 
h) Entrevista à jornalista Raquel Abecassis 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa (que 
procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) Através dos canais de televisão, das agências noticiosas, dos press release 
regulares das diferentes instituições obtemos informação diária. Essa informação é 
selecionada e tratada. A escolha é feita dependendo da atualidade do dia ou da 
semana. 
 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
A informação europeia é cada vez mais pertinente e interessa cada vez mais as 
audiências televisivas. A concorrência no caso da SIC Notícias não é muito 
relevante… 
 
3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
-instituições europeias, jornalistas europeus, ministérios, imprensa escrita, 
politólogos especializados. 




4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
- é muito importante no que respeita a rapidez ou a urgência da notícia… quem 
recebe primeiro informa mais depressa. A proximidade das fontes é essencial neste 
caso. 
 
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
No caso da informação europeia as fontes oficiais são as mais fiáveis. As 
informações anónimas menos relevantes. 
 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais?  
Nem por isso. É preciso saber gerir as fontes de maneira sensata e distanciada. 
7. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público?  
– As regras são para se cumprir. No caso das instituições europeias não é possível 
não ser rigoroso existe tanta informação e tantas maneiras de confirmá-la que se 
torna fácil comunicar o essencial de forma fiável.  
 
8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
A questão partidária é mais fácil porque é factual- os ideais europeus, tudo 
depende das fontes… sendo que se torna mais difícil ser imparcial. 
 
i) Entrevista ao jornalista Ricardo Garcia 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa 
(que procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 




Há várias rotinas, que eu dividiria em três tipos. A reativa, a antecipativa e a 
proactiva (termos inventados agora…). Reativa é o que no nome diz: reagir a um 
evento que aconteça ou a notícias que tenham saído noutros lados. Normalmente 
olho para a atualidade logo de manhã, em jornais nacionais e estrangeiros, listas de 
notícias que assino, filtros no Twitter, etc. A antecipativa tem a ver com preparar 
trabalhos para datas em que sabemos que vai acontecer. Por exemplo, o início de 
uma conferência climática da ONU é um bom pretexto para se preparar notícias ou 
reportagens sobre as alterações climáticas em Portugal. A proactiva tem a ver com 
estar permanentemente à procura de novas histórias, de notícias que ninguém está a 
dar. Isto implica um contacto permanente com fontes e a curiosidade constante sobre 
pistas que podem conduzir a boas histórias jornalísticas. 
 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
No momento atual, em que todas as notícias saem na hora, nas edições digitais, a 
rapidez é um fator importante. Por isso, a concorrência é mais acirrada. Por outro 
lado, as redações estão menores, com menos jornalistas e menos dinheiro. Na minha 
opinião, isto está a conduzir a uma “homogeneização” das notícias. Ou seja, sem 
tanto tempo e recursos para apostar no jornalismo proactivo, estamos cada vez mais 
recativos e o resultado é que as notícias estão cada vez mais semelhantes – em 
particular em determinadas áreas, como a ciência por exemplo. 
 
3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
Além da Comissão Europeia, utilizo muito a informação das agências europeias, 
em particular da Agência Europeia do Ambiente, mas não só. Recorro também a 
organizações europeias representativas de determinados sectores – agricultura, 
energias renováveis, transportes, etc. A relação de confiança com as fontes constrói-
se com rigor e com tempo. Rigor, para que a fonte sinta-se segura de que o jornalista 
é capaz de compreender as informações que obtém. Tempo, porque é preciso muitos 




4. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
A proximidade é uma faca de dois gumes. É importante, porque permite o acesso 
a informações que de outra forma seria mais difícil obter. É perigoso, porque as 
relações de proximidade podem inibir o jornalista a ser o mais objetivo possível 
quando tiver de escrever sobre as suas próprias fontes. 
 
5. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
Sim, há milhares de fontes alternativas às oficiais. Aliás, o jornalista que só se 
baseia em fontes oficiais será mais um instrumento destas fontes do que um 
profissional que presta um serviço baseado no interesse público. Não sei dizer qual é 
o peso das fontes anónimas.  
 
6. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
Creio que se pode dizer isso, que é uma relação de forças: a fonte quer que uma 
informação seja divulgada, o jornalista que a informação sirva à sua história. Alguns 
constrangimentos já foram mencionados noutras respostas.  
 
7. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público? 
O código deontológico é essencial nestas relações. Há princípios basilares: 
independência (a máxima que se conseguir, pois nunca será integralmente 
alcançada), rigor e honestidade. Há princípios específicos, como preservar as fontes 
de informação, quando a sua identidade não puder ser revelada. O interesse público é 
sempre a baliza mestra do jornalismo, por isso está presente também, como factor 
central de ponderação, na relação com as fontes. 
 
8. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
Ambas. As questões partidárias é importante na medida em que têm influência na 
configuração do Parlamento Europeu. As questões internas dos partidos, para mim, 
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são menos relevantes. A difusão dos ideais europeus, eu as reclassificaria como 
difusão das ideias europeias. E, numa eleição, é importante saber o que os candidatos 
pensam ou querem fazer, mesmo que acabem por fazer o que nunca pensaram, ou 
nunca façam o que sempre disseram.  
 
j) Entrevista à jornalista Rita Costa 
 
1. Quais são as rotinas profissionais na procura de informação noticiosa 
(que procedimentos – por onde se começa, onde se procura, como se processam as 
informações recebidas, como se trabalham essas informações – o que é tido em 
conta?) 
Esta é uma daquelas perguntas que dava pano para mangas, mas vou tentar 
sistematizar. O ponto de partida varia conforme estamos a tratar de um assunto 
“virgem” ou a dar continuidade a uma determinada notícia. No primeiro caso, a 
maior parte das vezes implica fazer contactos com as fontes, procurar respostas, 
confrontar informações e, se for caso disso, consultar documentos, ir ao terreno. No 
segundo caso, o background  é imprescindível e ou se o tem, ou se utilizam as 
ferramentas disponíveis para o construir e a partir daí voltamos às fontes, procuramos 
respostas, confrontamos informações e avançamos ou não conforme há ou não algum 
acrescento a fazer a determinada notícia. As informações recebidas têm de ser 
confirmadas e por isso se confrontam os dados provenientes de várias fontes. Quanto 
ao que é tido em conta é o valor noticioso ou o interesse público, conceitos que não 
deixam de ser subjetivos e para os quais se pede, na minha opinião, sensibilidade e 
bom senso. 
 
2. Que impactos tem a concorrência e os condicionantes da profissão 
(tempo, espaço, questões económicas) nas rotinas da profissão (na busca de 
informações)? 
São tudo fatores que colocam pressão, mas que devem ser ponderados e nalguns 
casos relativizados. A concorrência faz o seu trabalho, nós devemos fazer o nosso o 
melhor que sabemos. O tempo é escasso, mas a pressa é inimiga da perfeição. O 
espaço é limitado e exige capacidade de síntese. As questões económicas, ainda mais 
em tempo de crise, podem fragilizar, mas é preciso resistir. Nas rotinas da profissão é 




3. Que fontes de informação são as preferidas no que respeita a informação 
europeia? Comissão europeia, parlamento europeu e outras organizações europeias. 
 
4. Como se constrói uma relação de confiança com determinadas fontes? 
As relações de confiança constroem-se, na minha opinião, com lealdade e isso 
passa por respeitar compromissos (off  é off, embargo é embargo e por ai fora). As 
relações devem ser baseadas no respeito mútuo e isso constrói-se com tempo e com 
trabalho. 
 
5. A proximidade das fontes de informação é importante no processo de 
busca de notícias? Porquê? Que relações se criam? 
Sim, é importante. Porque quando se procura uma informação é mais fácil quando 
podemos perguntar a alguém em quem se confia. No meu caso procuro criar relações 
de confiança e transparência. 
 
6. A questão da autonomia… existe autonomia face às fontes, por exemplo, 
através de fontes alternativas às oficiais? Qual o peso das fontes/informações 
anónimas? 
 Tem de haver autonomia. É absolutamente obrigatório. As fontes alternativas às 
oficiais não são necessariamente anónimas e as que são têm um peso proporcional à 
fiabilidade.   
 
7. É uma relação de forças (entre as fontes de informação e os jornalistas)? 
Existem constrangimentos? Quais? 
 Não sinto pessoalmente que existam constrangimentos, nem uma relação de 
forças. Muitas vezes o que acontece é que uma determinada fonte quer que uma certa 
informação seja veiculada, mas o papel do jornalista é o de mediador ou se se quiser 
de filtro. Como tal, deve questionar-se sobre as razões do interesse da fonte, sobre a 
importância/relevância da informação e sobre se merece ser explorada.    
 
8. Qual o papel dos códigos deontológicos como mediadores destas 
relações? E do interesse do público? 
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Para mim o código deontológico é um código com o qual me comprometi. Como 
tal procuro trabalhar sempre em respeito com os princípios neles contidos. 
Quanto ao interesse público é o que determina se uma informação é válida ou não. 
Mas sendo um conceito algo subjetivo merece toda a nossa ponderação. Importa às 
pessoas? Porque é que importa? Que relevância tem? É informação útil? 
 
9. O que é mais importante na cobertura eleitoral europeia: a questão 
partidária ou a difusão dos ideais europeus? 
Do ponto de vista de quem? Se for do ponto de vista dos partidos, importam as 
duas, a questão partidária e a difusão dos ideais europeus que são diferenciados. Do 
ponto de vista dos jornalistas (e aqui falo por mim, não necessariamente por todos) 
importa dar a conhecer os diferentes ideais europeus, as diferentes posturas 
partidárias em relação à Europa para que aqueles a quem servimos tenham os dados 
todos e possam fazer escolhas informadas. Será este o ideal informativo? 
Eventualmente, mas talvez seja utópico. Por um lado porque é necessário ter em 
conta a representatividade e há condicionantes de tempo/ espaço e por outro porque, 
sobretudo os partidos, tentam impor agendas próprias. Não é raro assistir a 
campanhas para as eleições europeias transformadas em combates partidários, 
centrados em temas internos dos quais sobra um vazio relativamente às ideias que 
cada partido tem para a Europa. 
 
 
 
 
 
 
 
